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PODER EXECUTIVO 
DECRETOS 

DJ.<.:C RETO N." 0709 de 23 de fevere i ro de 2000 

ABRI!: C RÉDITO SUPLEM ENTAR NO VALOR DE 

RS 1.463.400,00 PARA O FIM QUE ESPECifiCA E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O GOVERNA DOR DO t:STADO DO AMA PÁ,. usando das atribuições 

que lhe são conferidas através do inciso VIII, do art 119, da Constiluição Estadual c do 

art. g• , da Lei n • 0494, de 29 de dezembro de 1999, que es1ima a Receita c foxa a 

Despesa para o Exercício de 2000. 

DECRETA: 

Art. I' Fica aberto o Crédito Suplcmcmar no valor de RS I 463.400,00 

(UM MILHÃO, QUATROCENTOS E SESS ENTA E TRÊS MI L E QUATROCENTOS 

REAIS), destinado ao reforço de dotações consignadas no orçamento vigente, conforme 

anexos constantes do presente Decreto 

Art. 2' Os recursos necessários á execução do di sposto no artigo anJerior, 

decorrerão de Anulação Parcial ou Total de Dotações Orçamentárias, na fonna do inciso 

UI , § I" do art. 43, da Lei Federal n.• 4.320/64. 

Art. 3' Este Decreto enua em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário 

Macapá-AP, 23 de revere i ro de 2000 

~ (Í ROO~IGU~S c'AM'BERIBE é~ÃO A~ Govemador- 7 

Anexo do Decreto n.• 0709 de 23 de feve r ei r o de 200D_ 

ANEXO I -SUPLEMENTAÇÃO 

14.000 - SECRETARJA DE ESTADO DA FAZENDA 
14.101 - SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO 

04. 123 0014 2.615 Manutenção Administrativa 
Programática da SEFAZ. 

TOTAL 

RS 1,00 
n JII~T. VALOR 

e 
001 3490 91 lO 000 

10.000 

21.000 - SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 
21.202 - INSTITUTO DE HEMATOLOGIA E llEMOTERAPIA DO AMAPÁ 

CO DIGO ESPECIFIC.-KÃO 

10.122.0088 2.81 2 C:x>rdenação das Atividades 
Administrativas do HEMOAP. 

TOTAL 

21.000- SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 
21.301 - FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE 

CO DIGO ESPECIFICA< ÃO 

Tecnico-

10.302.0087 2 793 Manutenção de Assistência em Saúde. 

TOTAL 

FT 

00 1 

FT 

007 
003 
003 
003 

RS I 00 ... 
NAT. VALOR 

3490.37 150.000 
150.000 

RS I 00 

NAT. VALOR 

3490.08 300.000 
3490.32 530.000 
3490.92 350.000 
4520.42 79.400 

1.259.400 

26.bOO- SECRETARIA DE ESTADO DA INDÚSTRIA, COMERCIO E MINERAÇÃO 
26.101 - SECRETARIA DF. ESTADO DA INDÚSTRIA, COMÉRCIO E MI:-.JERAÇÃO 

CODIGO ESPECIFICAÇÃO FT 

23. 122.0014 2.869 Manutenção Administrativa da 
SEICOM. 001 

TOTAL 

23.691.0053 2 870 Apoio a Industrialização e 
Ccmercialização de Produtos da 
Biodtversidadc e Agricultura. 001 

TOTAL 

ANEXO 11 -ANULAÇÃO 

14.000 - SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 
14.101 - SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CO DIGO ESPECIFICAÇÃO 

04.123.0024 2.616 Coordenação do Sistema Fistco 
Arrecadador. 

TOTAL 

21.000 - SECRETARIA DE E.STADO DA SAÚDE 

FT 

001 

R$ I 00 
NAT. VALOR 

3490.92 9.000 
9.000 

455~)2 ' 35.000 
35.000 

RS 00 I 
NAT. VALOR 

349030 10.000 
10.000 

21.202 - INSTITUTO DE HEMATOLOGIA E II EMOTERAPIA DO AMAPÁ 

CÓDIGO ESPECIFI CAÇÃO 

10. 122 0088 2.812 Coordenação das Atividades Técnico-
Administrattvas do HEMOAP. 

TOTAL 

21.000 - SECRETAR IA DE ESTADO DA SAÚDE 
21.301 - FUNDO ESTA DUAL DE SAÚDE 

CO DIGO ESPECIFICAÇÃO 

10. 122.0086 2.792 Coordenação e Funcionamento das 
Ali•idades Tccnico-Administrativas. 

TOTAL 

10.302.0086 1.723 l.nvestimento em Saüde. 
TOTAL 

10.302.0087 2.793 Manutenção de Assistencia em Saüde. 

TOTAL 

RS 00 I 
FT NAT. VALOR 

001 349039 150.000 
150.000 

RS 1,00 
FT NAT. VALOR 

003 3450.41 680 000 
680.000 

003 4590.51 279.400 
279.400 

007 3490.30 150.000 
007 3490.36 150.000 

300.000 
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26.000 - SECRETARIA DE ESTADO DA INDÚSTRIA, COMERCIO E MINERAÇÃO . 
26.101 - SECRETARIA DE ESTADO DA INDÚSTRIA, COMÉRCIO E MINERAÇÃO 

RS I 00 .,. 
CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO IT NAT. VALOR 

22.661.0054 1.747 Expansão e Reaparelhai11Cflto do 
Distrito Industrial. 001 3490.39 35.000 

35.000 

23. 122.0014 2.869 Manutenção Administrativa da /) SEI COM. 00 1 3490.3J 9.000 
TOTAL ,..., I 9.000 

' I / / I 

DECRETO N° 0710 DE 23 DE FEVEREIRO DE 2000 

Dispõe sobre a alteração do Decret o n° 
5481, de 28.11.97, que altera a 
composição do Conselho Estadual de 
Recur sos Fisca is do Estado do Amapá e 
dó outras providê ncias . 

O GOVERNADO~ DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXV, da Constituição do Estado 
do Amapá, c/c o art. 209, da Lei n• 0400/97 e sua alteração c tendo em vista o 
contido no Ofício n° 104/GA8/SEFAZ, 

DECR ETA : 

Art. 1° - Os artigos I • c 2•, do Decreto n• 5481, de 28 de 
novembro de 1997, passam a vigorar com ns seguin tes alterações: 

"Art. 1 o - ... .. .... ............ ......... ........ ... ........... ............ .. .. ........... .. 

I - .................... ..... ...... ... .. . .... ....... .. ............. .. .. ... .... .. 

a) Câmara Permanente: 
· lêda Paula Gomes Rodrigues 
· Joaquim Silva dos Santos 
- Benedito Paulo de Souza 
·José Aufcu Barreto dos Santos 

h) Câmara Suplementar: 
- Simci Natcrcia dos Santos Souza 
- Wilzete Jesus Mota Moraes do Nascimen to 
- Lana de Nazarc Tele~ do Nascimento 
- Antõnio Damasceno Soares 

II · ................... .............. ....................... ..... .................... .. 

a) Câmara Permanente: 
- Claudemir Diniz Neris 
· Heraldo Janari Santos Bittencourt 
- Luiz lraçú Guimarães Colares 

b) Câmara Suplementar: 
-José Matias Antunes 
-Waldir do Nascimento Carrera 
- 'oenézio Cardoso do Nascimento 

Art. 2° - ...... ............... .. .. .......... ............ ...................... .......... .... .. 

· Marcos Antõnio Silva do Espírito San to Júnior 
· Leila Cabral Chaves" 

Art . 2° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art . 3° - Revogam-se as disposições em contrãriQ, especialmente 
os Decretos n•s 0588, de 11 /03/99 e 11 52, de 14/05/99. 

Macapá , 23 de fevereiro de 2000 

DECRETO No 071 1 

~ ....__ .....____.__ 
RODRIGUES CAPIBBm!E 

Governador 

DE 23 DE FEVEREIRO DE 2000 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXll, da Constituição do Estado 
do Amapá, cjc a Lei n• 0437, de 23 de dezembro de 1998 c tendo em vista o 
contido no Ofício n° 00612/00-GAB/SEED. 

R E SOLV E : 

Nomear Marilene Pereira Barbosa , ocupante do cargo de 
Professor de Ensino de I • Grau, Classe A. Referência 04, pertencente ao 
Quadro de Pessoal Civil do Estado do Amapã, para exercer a função 
comissionada de Diretor da E.E. São Francisco de Assis, Código CDI - 3, da 
Secretaria de Estado da Educação. 

Macapá , 23 de f~v~r~iro de 2000 

~RO~GU-is ~RIBE 
c=~ 

DECRETO N° 071 2 DE 23 DE FEVEREIRO DE 2000 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII , da Constituição 
do Estado do Amapã , cfc a Lei n• 0437, de 23 de dezembro de 1998 e tendo 
em vista o teor do Ofício n° 00466/2000-GAB/ SEED, 

RE SOLV E : 

Exonerar Rosicléia Dias de Castro da função comissionada de 
~esponsável pelas Atividades de Serviços Gerais/CAF, Gru po 11, Código CDI-
2, da Secretaria de Estado da Educação, a contar de O I de fevereiro de 2000. 

Macapá , 23 de fever~ iro de 2000 

RTO RÕÕRI~AP'isrn:BE 
Governador 

DECRETO N" 0713 DE 23 DE FEVEREIRO DE 2000 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 119 . mciso XXII, da Constituição 
do Estado do Am apa, c/c a Lei n• 0437, de 23 de dezembro de 1998 e tendo 
em vista o teor do Of ício n° 00466/ 2000- GAB/SEED, 

RES O L V E : 

Nomear Milton Lopes de Almeida, ocu pante do cargo de Agente 
de Portaria, Cla~sc B, Padrão 11, pertencente ao Quadro de Pessoal do ex­
Território Federal do Amnpã, par:1 exercer a função comissionada de 
Responsável pelas Atividades de Serviços Gerais/CAF, Grupo· li, Código CDI-

2, da Secretaria de Estado da Educação, a conta r de O I de fevereiro de 2000. 

Macapó, 23 de f~vereiro de 2000 

--·- "----'-0 RODPTGUt:S C·\P! i!ERI5E 

Gover nadcr 

DECRETO N" 0714 DE 23 DE FEVEREIRO DE 2000 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPA, usando das 
atribu ições que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituição 
do Estado do Amapá, c/c a l-ei n" 0338, de lú de abri l de 1997 e tendo em 
vista o teor do Ofício n° 089/GAB/ SEFAZ, 

ESTADO DO AMAPÁ 

DIÁRIO OFICIAL 
ALBINO ALVES DE SOUZA 

Diretor 

Chefe da Divisão Administrativa 

MANOEL RAIMUNDO MELINDRA LOPES 
Chefe da Divisão Industrial 

ENEIDA MARIA LIMA FIGUEIREDO 
Chefe da Divisão de Comercialização 

Sede: Rua Cândido Mendes, 458-Centro-CEP: 68.900-100-Macapá-AP 
Fones: PAI'X (096) 212-2136 e 212-2138 
Divisão Industrial _ 212-2137 
FAX: (096) 212-2135 

PREÇOS DE ASSINATURA 
ORDEM ASSt.NATURA J MESES 6 MESES 12 MESES 

Assinatura 38.79 77.58 
Ass inalura c/ rrmessa.pos lal 126,2 1 252,63 I OI 

02 

REMESSA DE MATÉRIA 

155,16 
505 29 I 

AS MATÉRIAS A SEREM PUBLICADAS NO DIÁRIO OFICIAL 
SOMENTE SERÃO ACEITAS SE APRESENTADAS NAS SEGUINTES MEDIDAS: 
9,5cm DE LARGURA PARA 3 COLUNAS, 14,5cm DE LARGURA PARA 2 COLUNAS 
OU 30cm DE LARGURA, NO CASO DE BALANÇO, TABELAS E QUADROS. 

PREÇOS DE VENDAS AVULSAS 
Exemplar ............... ...................................................................................... . .. ............... R$ 0,76 
Exemplar Atrasado .......... .......... ...... .......................... .. ..... .. ... .. .. .. .. ......... RS 0,86 

PREÇOS DE PUBLICAÇÕES 
Centímetro composto em lauda padrão........................................................................ RS 
Centímetro para compor............................................................................................... RS 
Página exclusiva... ......... . ..... .. .. ... ......... .. .... .. .... .. ...................... .. ................................ RS 
Proclama de Casamento ............ ........... .. . ......................... .. .. ........................... RS 

2.96 
4.15 

354.95 
32.49 

Ao 0 10 reserva-se o direilo de recusar a publicaçao de matérias apresentadas em 
desacordo com suas normas. 

HORÁRIO DE AT ENDI MENTO 
Das: 07:30 às 12:00 e Das: 14:30 às 18:00 horas 
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RESOLVE : 

Nomear Kátia Cilene Coutinho Lima, ocupante do cargo de 
Auxiliar de Fiscal, AF-11, pertencente ao Quadro de Pessoal Civil do Estado do 
Amapá , para exercer a função comissionada de Chefe do Posto Fiscal do 
Matadouro 11 /DAT, C6dlgo CDI-2, da Secretaria de Estado da Fazenda, a 
contar de O 1 de janeiro de 2000. 

Macapá, 23 de fevereiro de 2000 

DECRETO N" 0 715 DE 23 DE FEVEREIRO DE 2000 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, u sando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXll, da Cons tituição 
do Estado do Amapá, c/c a Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997 c tendo em 
vista o teor do Ofício n• 0211 / 00-GAB/SEAD, 

RE SO LVE : 

Nomear Luiziane Amanajás Correia da Silva para exercer o 
cargo em comissão de Ch efe da Divisão Admin istrativaf DIO, Código CDS-2, da 
Secretaria de Estado da Administração. 

Macapá, 23 de fevereiro de 2000 

I 

~- '------.. '----,.. 
RTO RODRIGUES CAPIBERIBE 

Governador 

DECRETO N" 07 16 DE 23 DE FEVEREIRO DE 2000 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo I 19, inciso XXII , da Const itu içáo do Estado 
do Ama pá, c/c a Lei n• 0338 , de 16 de abril de 1997 c tendo em v1sta o cont1do 

no Ofício n° 039/00- DIR/ DETRAP, 

RE SO LVE : 

Exonerar Carlos Serra da funçáo comissionada de Responsável 
pelas Atividades de Transportes e Terminais Rodoviários f DTTR, Grupo 11, 
Código CDI-2, do Departamento Estadual de Transportes, a contar de 10 de 
fevereiro de 2000. 

Macapá , 23 de fevereiro de 2000 

~ '----,. .._____:,. 

DECRETO N" 0717 DE 23 DE FEVEREIRO DE 2000 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXJI, da Constituição do Est~do 
do Amapá, cfc a Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997 e tendo em v1sta o contido 
no Ofício n° 039/00-DIR/DETRAP, 

RESOLVE: 

Nomear Carlos Alberto do Carmo Pinto, ocupante do cargo de 
Engenheiro, Classe C, Padrão 111, pertencente ao Quad:o de P~ssoal do ex­
Território Federal do Amapá, para exercer a funçao comiSSionada de 
Responsável pelas Atividades de Trânsito e Sinalização Rodoviária/ DER, Grupo 
li , Código CDI-2, do Departamento Estadual de Trans portes, a con~ar de lO de 

fevereiro de 2000. 
Macapá, 23 de fevereiro de. 2000 

. ~ 
o RODRI GUESCAPIBERIBE 

~ 
DECRETO N" 0718 DE 23 DE FEVEREIRO DE 2000 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ , usando das atribu ições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, indso XXII , da Constituiçáo do Estado 
do Ama pá, c fc a Lei n" 0338. de 16 de abnl de 1997 c tendo em v1s ta o cont1do 

no Ofício n° 039/ 00-DIR/DETRAP, 

RESOLVE: 

Nomear Deusolindo Vinagre da Costa , ocupante do cargo de 
Agente de Transporte Maríti mo Fluvial, Classe A, Padrão li , pertencen te ao 
Quadro de Pessoal .do ex-Território Federal do Amapá, para exercer a função 
comissionada de Responsável pelas Atividades de Trânsito e Transportes/ 
DER, Gru po li , Código CDI-2 . do Departamento Estadual de Transportes, a 
contar de I O de reverei ro de 2000. 

Macapá, 23 de fevereiro de 2000 

- "----- ...____, 
RTO RODRIGUES CAPIBERIBE 

Govern 

DECRETO N• 0719 DE 23 DE FEVEREIRO DE 2000 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, u sando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo a rti go 119, inciso XXV . da Constituição do Estado 
do Amapã e tendo em vista o contido no Ofício n• 079/00-GAB/PRODAP . 

RESOLVE: 

Designar Moacir de Azevedo Bentes Monteiro Filho, Gerente da 
Gcrcncia de Tecnologia, para exercer, in terina c acumu la tivarnen te, o cargo de 
Presidente do Processamen to de Dados do Ama pã. durante o impedimento do 
respect ivo t itular. que estará em gozo de ferias regulam entares, no período de 
30/0 I a 20 /02/2000. 

Macapá, 23 de fevereiro de 2000 

TO RODRIGUES CAPIBERIBE - ..__ ·-
Governador TO RODRIGUES CAPIBERIBE 

Auditoria \ 
PORTARIA N' 007/2000-AUDI 

A AUDITORA GERAL DO GOVERNO DO ESTADO 
DO AMAPÁ, de acordo com as atribuições conreridas através do 
reglllameniO da Auditoria Geral do Eslado, Art. 23, Inciso IX. 
aprovado pelo Dccrelo (N) n' 5223 de 29 de outulro de 1997. 

R ltS OLVE: 

AA 1• - Homologar o deslocamelliO do servicbr PAULO 
ROBI!RTO MlRA MAR'IEL. Colllador, lolado nesta Auditoria. que 
viajo~~ da acd!: de suas atri~ Macapá-AP. até o municlpio de 
l...araDjll do Jari, oom objetivo de 8SllC5SOflll' na Prestaçao de Contas de 
Ccxr.ofmos Federais firmados aJIII a l'ld'citura, no período de 24 a 
28.01.2000. 

AA 2" - Rcvog:>das as disposiQI!es em contrário. 
CHEFIA DA A1JDITORlA, em Macapé, 17 de Fevcrei.rQ de 2000. 

MAIUV \~ \p_~i:,.~;f 
~~~do t:staole 

CO!..!SSÃO PE!li.!.UH·.:l';T E DE LICIT.t;?'..o 
RE3ULTAD0:3 DE LI-::IUÇOs.:; 

CA.'n' A QOIWI'rE ?·12 004/?000. 
OBJ~'TO : A:.;uis ição de <;êneroo .~iocn ;;Ício::; . 
DATA : 10.02 . 2000 - i!S 10: 00 ho r .13 . 
FI:lJ•JA:l V!::NCE:DOH.-\.3 : -
01 - S I.L:.l,LqA I•,Lu~G.:...:Wl'H O.:.Iv;;r :u l.l.~I .\ , 

I TENS: 03 ,08 , 1 6 ,17 , 30 , 34 1 40 , 41 e 4?. . 
VALOR: R$ - 7. 209,30 

Governador 

I l.J. • 
c~;t~ ;yr;vrrE N9 oo s/zooo. 
0 c.'TO: A11ui.3 i çao de C0!;11;)uGtÍvt.:!l. 
D.iT:\ : 16, 02. 2JOO - as 10 :00 horas. 
FI:!J.!.U V"~NCEDC !! A.3 : 
0 2 - 2.C?:IDI TO F. SILVA. 

I TX::·i : 01. 
v . .u.o~: R:i - 37 . 1~0 ,oo 

05 - NOVO PO 31'0 1·rD.i., 
rrz.1 : 02 . 

02 - COlilf:.!1CIO DE r,;_,T ii.U.I.L ESCOL.'ul ::; ESC.ti- VALQJ : .RS - 40 . 200 ,00 
Tóil.I O LTDA. 
ITE~!S : 1 3 , 2 4 , J J e )8 . 
VALOR: R$ - 1 . 482 , 76 , 
.1. L . L . LI33JA - !JE, I ~ 
I1'iN3 : 01 ,02 ,04 ,05 , 07 ,09. , 11 , 12 , 15 , 21 , .'2 , ?.l,é.79á.- , 21 de)'jvqreirojde 2000 . 

23 ,26, 27,35 , 36, 44 e 45 . ' {~· ,~~~· u~ J.z..t. 
V.\LOR: !tJ - 20, 670 , 76 .,T03~ } Ur jiít:. AR /t' ;;ítv'r- 12 SGT 
J , c. SIDÔNIO J\1!\IOR - t-:E , .. ' '"' Presid U" ·r::;. ci L/C3i'-'\P 
I'rEI:J : 14,20 e 43 . L~ 
'I . ..LOR: Ri) - 3 . 4;,22 , 10 , 
J o O. ~iONT E L'W - !.i.Eo 

04 -

06 -

07 -
e 37. 

08 - LTD.ol.,. 
Vice-Governadoria ~ 

480 ,oo PORTARIA N' 02112000-VlCE-GOVERNADORIA 

2000. 

~-r-+~~~~~~~~~~---

A CHEFE DE GABINETE DA VlCE­
GOVERNADORIA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto n• 0634 de 15.03.99 
e Portaria o' 010/99-VG de 05.G3.99, 



Macapá, 23.02.2000 

R e s o I v e: 

Homologar o deslocamento da servidora 
ANA MARIA LEITE FERREIRA - Respomável pelo Material e 
Patrimônio (C.D. J-2), para deslocar-se, da sede de suas atribuições 
Macapá-AP até o município de Laranjal do Jari, no período de 10 
à /3.01.2000, afim de participar dt reuniões promovidas pelas 
entidade.! de classe daquele município, para subsidiar visita do 
Vice-Governadora. 

Mocapá(AP), t1J'dode2000. 

KATIA MAllf!!!.t%vRIGUES 
CIIEFE DE GABINETE 

PORT AR1A N" 02312000-VICE-GOVERNADORIA 

A CHEFE DE GABINETE DA VJCE­
GOVERNA.OORIA 00 ESTADO DO AMAPÁ. usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo Dccrelo n.' 0634 de 15.03.99 
e Portaria n.' OI0/99-VG de 05.03.99, 

R e s o I v e: 

Designar o deslocamento do suvidur 
CRIS f:LEBER CLEI FRANÇA DE ALMEIDA. - Chefe do 
DA ' ' · (C.D.S-1). para deslocar-se. da sede de suas atribuições 
Marapá-AP ate a cidade dt Be/em-PA. no prriodo de /5 à 
28 02.1000. afim de particit"" da 2" Ewpa du Cur;o Procedimentos 
Práticos para Controle de Despesas na Ad iflislraçào Públi<:a lll'er 
reali:ado no período de 15 à 28.02.2000, aquela capital 

Macapti(AI'), ~~· . ~reiro de 2000. 

:<--i TIA 1/.l..ill/t r)fli:j~fGUE!: 
CHEFE E GABINETE 

Secretarias de Estado 

Administração 

PORTARIA N' 06Z /2000-SEAD. 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO do 
Governo do Estado do Amapá, no uso da competénc1a que 
lhe fo1 delegada pelos Decretos n's 1.497, de 16110/92 e 
01 48, de 23/01/98. RESOLVE: 

REMOVE R: 

Servtdor 

Quadro 
Do(a) 

Para 
OfiCIO 

RAIMUNDO FERREIRA 
Motorista de Veiculas Terrestres 
Federal 
Secrelaria de Estado da Infra-Estrutura 
-SEINF 
Secretaria de Estado da Saúde-SESA 
N' 01 5812000-DRHISEAD. 

Macapà~~- 2.Jde ~ 

RAifJ!u~· GOMES DE. zÀ 

de 2000 

Secretário de Estado da Admlnistraçao 

PORTAR IA N' 0fD12.!JOO-SEAD 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, do 
Go\·erna do Amapá. no uso das atnbuições da delegação de 
cunpclêocia conferida pelo Decrclo n• 2042 de 13.07.95. e o Art. J• 
do Decreto n' 0920, de 1&.04 96 c o Art. 123 Inciso IV da 
consulllição do Estado do Amapá: 

R c s o I v e: 

Art. 1• - Conceder adianlamcnto em nome de MARIA IZABEL 
OOs SANTOS NOCUI! IJtA, Agenle Adnumstrativo, no valor de 
RS 2.000,00 (DOIS MIL REAIS), dcstiJWdos a cuslcar de-spesas de 
pegamento imedialo, objelivando a OODlprtl de Material de 
CccsumoiDANSEAD. 

An. 2° - O adiantamento concedido deverá ser 
Ol)licado no prazo máximo de 30 (trinla) dias, a conw da datA de 
r=:birncnto: 

Art J•- A referida despesa dcvcrl ser empenhada na 
Fonte de Recw>OS FPE (001 ), prograln& de !nbolho n• 
03070212.120, do Elemento de Despesas 349030. material de 
consumo no valor de RS2.000,00 (DOIS MIL REAIS). 

Art. 4' - O responsã'?'l pelo adianlamento de\·crá 
opresa>.lllf presUlÇio de coolas, devidftmcn~ b<onologada pelo Utulor 
do órglo, na Sca-ctaria de Estado da Fa2CDda, dcnlro de 10 (dez) 
dias. cont.odos do lénniDo do prazo de aplicaçio constanlc do ilml 2' 

I 

Macapó(AP). 7J_ de ~ de 2.000. 

Çj~ 
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TELMAa~OUVEffiÁ 
Chefe da DivisAo de Apoio Adminislnltivo 

PORTARIA N•O{Á/2000-SEAD 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, do 
Govemo do Amapó. no uso da competência que lhe 
foi delegada pelo Decreto n' 1497. de 16.10.92 e 0148. 

de 23.01.98: 

RESOLVE: 

Designar a servidora. Morto Lulzo Pires Plconço 
Cearense. Responsável pela Atividade de Pessoal 
Inativo. Provimento e Vacância/DIRIF. código CDI-2. 
para viajar de Macapá - AP. sede de suas atividades 
funcionais. até a cidade de Belém-PA. a fim de 
participar do Curso de Previdência Social. no periodo 
de 21.02 a 23.02.2.000 

Macop~-:P). em2<Be ~~u._0Jde 2000. 

uiMuNÍí~MEtbÊsÔÜfAI"" 
Secretário de Estado da Admin~lroção 

PORTARIA N' Ü bÓ /2000-SEAD. 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO do 
Governo do Estado do Amapá. no uso da competência que 
the lo1 delegada pelos Decrelos n's 1 497 de 16110/92 e 
01 48 de 23101198, RESOLVE: 

REM O V E R: 

Servidor · EDSON MADUREIRA RODRIGUES 
Agente de Víg1lanc1a 

Quadro 
Do (a} 
Para 
Oficio 

Estadual 
Departamento Estadual de Transportes-DETRAP 
Secretana de Estado da Educação-SEED 
N' 0234/2000-DRH/SEAD 

Maca~ em 21.de fw---v~uV/ de 2000 

RAIMUNO~GOM~'soÊs~z'Â'·- -, 
Secretàno de Estado da Adm1nÍstração 

PORTARIA N'O(J6/2000-SEAD 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, 
do Governo do Amapá. no uso do competência 
que lhe foi delegada pelo Decreto n' 1497. de 
16.10.92 e 0148, de 23.01.98; 

RESOLVE: 

Designar o servidor. Adriano Limo Sou1a. 
Professor A-1. para responder pela Assessoria do 
Corregedoria Administrativa/SEAD. Código CDS-2. 
durante o impedimento de sua titular. Alberlino 

SRvo Pereira. que entrará em gozo de férias. no 
período de O 1.03 a 30.03.2000. 

Mocapó(AP). em 2Zde ~I.)\_C d~ 2000. 

r---~ I I '----..___ /. ~ 
RAI <•ôMES DE SO~ 

Secretário de Eltado do Administração 

PORTARIA N' 0bt
1
12000-SEAD 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, 
do Govemo do Amapá. no uso da competência 
que lhe foi delegada pelo Decreto n• 1497. de 
16.10.92 e 0148, de 23.01.98: 

RESOLVE: 

Designar o servidor. João Antonio Almeida de 
Sousa. Agente Adminislrativo, para responder pelo 
Grupo de Atividade de Cuslo/DIO/SEAD. Código 
CDI-2. durante o impedimento de seu titular. 
Rosálo CouHnho do Silvo. que entrará em gozo de 
férias. no periodo de 06.03 a 04.04.2000. 

. Macapó(AP}, em 22.de ·~ de 2000. 

/ . ,---
~ GoMESDES 

Secretário de Eslado da Ad 

PORTARIA N•Ob~ /2000-SEAD 

O SEqETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTIAÇÃO, 
do Govemo do Amapó. no uso da competência 
que lhe fo i delegada pelo Decreto n• 1497. de 
16.10.92 e 0148. de 23.01.98; 

RESOLVE: 

Homologar a designação da servidora . Marfo 
DRene Moreira Moto Lac erda, Chefe co Seção de 
Cadastro de Bens Imóveis, código CDI-2, que 
respondeu pela C hefia da Divisão de 
Administração Patrimonia i/DSG/SEAD. código CDS-
2. durante o impedimento de seu titu lar. José 
Celeste Pinheiro. que encontrava-se de Lice nça 
Médico. no periodo de 02.02 a 11.02.2000. 

Mocapá(AP) . em 22.d~ ~~ de.2000. 

-- i ~ / 
' .--- •.... _<....~ . 

- ifÃTMUNDO GOMES DE OU 
Secretário de Estado da Administração 

PORTARIA N•Üb9/2.000-SEAD 

O SECRETÀRJO DE ESTADO DA AD~UNISTRAÇÁO, do 
(ÕOverno do Amapá, oo uso das atnbutções da delegação <k 
cmnpctência conferida pc;lo 0\.'Crd:o nll2042 de 13 07.95, e o Art 3" 
do [)ccrdo n' 0920. de 1&.04.96 c o Art l23 Inciso IV da 
constttu1Çilo do EstAdo do Amapá: 

R c s o I \' c: 

Art. I" · Cooe<-der adianl:Jm<'!l:o em nome de OZÓRIO RAMOS 
DOS SANTOS FILHO, Oaulógrafo. no volor de RS 1 900,00 (UM 
MIL 10 NOVECENTOS REAIS). destinudos a cus1car despesas de 
1>ugamcnto ímcdiato, objct1vando a compru de Matc.Tiul de: Consmno 
~Serviço de: Pessoa Fís1ca no CEDCNAP . 

1\rt. r . o adtantamcnto conet.'(hdo dt:'o'd'à Sl.:r 
ophCi1do no prazo mitxuno de 30 (tnnta) dms, a contar da data de 
fl."Ct:bunc.'tllo. 

Art. 3• - A r~<rida <kspcsa devCfll s.:r empenhada nn 
Fonle de 1\ecur,;os FPE (001 ). programa de trabolho n" 
0.10702 12 120. do Elcm<-nlo de D<.-,-pcsas 349030, Malerial de 
Conswno no valor de R$1 000,00 (UM MIL REAIS) c 349036. 
S<:n1ço de Pessoa Fisi""· no valor <k RS 900,00 (NOVECENTOS 
1\I:AlS) 

Art. 4° • O responsável pelo adiantamento deverá 
aprc~nlar prestação de contas. deYJdanu:ntc homologada pelo l!tular 
do Orgilo. "" Secretaria de EstAdo da Fa>enda. d<ntro de lO (de>) 
dm:s. ~;OJlUidOS do lénnino do pral.JJ dt: aphCHçãO COJ\StMtC do ilem r . 

Macapá(AP), tZ de ~"I..C de 2.000. 

I 
~ ,j 
~.: .. ~tc-~'--"f---,: -u--. 

RA!MUJI/D'O GOMES DE SOUZA- / 
S<.-çreu\no de Eslado da Administração 

"~'~"""~~ Chefe da Oiv1s.lo <k Apoio Adnúnistnnivo 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, 
do Governo do Amapá. no uso da competência 
que lhe foi delegada pelo Decreto n• 1497. de 
16.10.92 e 0148. de 23.01.98: 

RESOLVE: 

Designar o servidor. João Qulntela do Carmo. 
Responsável pelo Grup o de Atividade de 
Ellocagem/DSG/SEAD. Código CDI-2. paro 
responder pela Chefia d o Almoxarifado 
Cenlroi/DSG/SEAD. Código CDS-2. durante o 
impedimento de seu titular. Renato Cândido 
Câmara, que enlraró e m gozo de férias. no 
periodo de 09.03 a 07.04.2000. 
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Macapâ. 23.02.2000 

PORTARIA N" 011 /2.000-SEAD 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, 
do Governo d o Amopó, no uso do competência 
que lhe foi delegado pelo Decreto n• 1497. de 
16.10.92 e 0148. de 23.01.98; 

RESOL V E: 

Designar WaldeRce da Sllva Carneiro, 
Conselheiro e Presidente do CEDCA/AP. Ana Paula 
Carvalho Martins. Conselheiro e Vice - Presidente 
do CEOCA/AP - Pastoral d o Menor - DIOC. Israel 
Sllva Maciel. Conselheiro e Secretário Geral do 
CEDCA/AP-S.A- O Bom Samaritano. poro viajarem 
de Mocopá-Ap, sede de suas atividades 
funcionais. até o Município de Oiopoque, o fim de 
visitarem o Conselho Tutelar e Conselho Municipal 
dos Direitos do Criança e do Adolescentes 
daquele Município. no período de 23 o 25.02.2000. 

PORTARIA N'03r /02-2000-DRH/SEAD. 

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE RE· 
CURSOS HUMANOS DA SECRETARIA DE ESTADO 
DA ADMINISTRAÇÃO, usando das atribuições que lhe 
sao contendas pela Portaria n• 103/98-SEAD de 
06/03/98 e , tendo em v1sta o contido 10 Processo n' 
28820.00008612000-SEJUSP, 

RESOLVE : 

Transferir os períodos de usufruto da Licença­
Especial Prêmio por Assiduidade, ooncedida através 
da Portaria n• 123/10-99-DRHISEAD. de 14 de outubro 
de 1999. publicada no Diario Oficial do Estado do 
Amapa, do dia 19 do mesmo mês e ano, a servidora 
Aline Monique Façanha Medeiros , ocupante do Cargo 
de Escnvao de Policia , Matricula n• 30846-3. 
pertencente ao Quadro de Pessoal CiYII do Estado do 
Amapa, lotada na SEJUSP, referente ao Ouinquén1o 
29103/94 a 27103199. de 01 a 31/07 e 01 a 31/12/2000, 
para 01/03 a 30/04/2000 

Macapá-AP. em 2'2 de ~ de 2000 

MARIA IRANEUD~A GOMES 
Diretora drh"RL~';~~';.o 

PORTARIA N° 0) g /02-2000-DRH/SEAD. 

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE RECURSOS 
HUMANOS DA SECRETARIA DE ESTADO DA ADMI· 
NISTRAÇÃO, usando das atrobUJções que lhe são 
conferodos pela Portaria n• 103/98 -SEAD, de 06/03/98 
e, tendo em v1sta o contodo no Processo n• 
zeno.03441!1999 -SESA , 

RES O LV E : 

Transfer ir o período de usufruto do Licença-Especial 
Prêmio por Assiduidade, concedida olrovés da Portaria 
n• 001/ 01-2000-DRH/SEAD, de 12 de Janeoro de 2000, 
publocado no Doóroo Ofocoal do Estado do Amapá, do doa 13 
do mesmo mês e ano. a servodora Maria Amélia Fáro 
Barros. ocupante do Cargo de Adminostrador . Matr ícula n• 
33791·9. pertencente ao Quadro de Pessoa l Civi l do 
Estado do Amapá, lotada na SESA, referente ao 
Quonquênoo 22/06/94 a 18/ 09/99. de 01 /02 o 
30/04/2000, poro 01/08 a 31/10/2000. 

Macapá-AP, em 22.. de ~- de 2000 

MARIA IRANEU~IDA GOMES 

Diretara'Vo' D~~l;EAD 

CORREGEDORIA AOMINISTRATIVA 
COMISSÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR 

PORTARIA N' 0010/2000 DE 13.01.2000 

EDITAL DE CITAÇÃO 

A Presodente da Comissáo de Pr~ 

AdrnlniStrauvo Disciplinar deSignada peí:; Portaria n• G01CI2000 
SEAO de 13 de janeiro 2000, do Exmo. Sr Secretano de Esladc 
da Adminoslração, publicada no O O. E. do 18 de Jane oro de 
2000, faz saber a BENEDITA LIDUINA ALMEIDA DE JESUS. 
serv1dora do Governo do Estado do Arnapà, que esta correndo, 
em lermos legais, os aulos da Processo Adm.nosuauvo 
Disoplinar . em Que o mesmo figura como a:usada, incurso no 

DIÁRIO OFICIAL 

- Art. 147, inciso il, da Lei 0066193, por configurar abandono de 
cargo. Não tendo sido enconlrada em seu domicilio e ausente de 
seu local de lrabalho, ftea, pelo presenle Edilal, citada a 
comparecer perante esta Comissão, sediada na Corregedorra 
Adminislraliva/SEAO, silo à Rua: Paranã, n' 311 , Sanla Rita, no 
dia 10 de março de 2000, às 9:00 h, a fim de ser interrogada 
sobre o fato que lhe é impu lado e apresentar a sua defesa inicial 
no prazo de 15(quinze) dias. O presente Edital é expedido para 
ciência da interessada, confoime estabelecido no art. 178, da Lei 
0066193, e seni publicado duas vezes no D.O.E e em jornal de 
maior circulação da cidade Macapâ, Estado do Amapá 

Macapá-AP, õ2 

NTES 

[ Fazenda \ 
EXTRATO 00 CONTRATO N" 00112000-SEFAZ 

INSTRUMENTO/PARTES: O Estada do Amapá. como 
CONTRATANTE. atravé~ da Secretaria de Estado da Fazenda< a 
firm a txito Viagens c Turismo Ltda .. como CONTRATADA. 

FUNDAMENTO LEGAL: O presente Con1rato de prcstaç-lo de 
s.:rviços tem respaldo legal nas disposições constantes no Art. 25. 
§ 1° c 37 da Constituição Federal. Art. 12. § 4° combinodo com o 
Art. 119. Incisos I e XXVII da Constituição do Estado do Amapâ. 
Art. 22. Inciso 111. § 3' da Lei n• 8.666 de 21 de junho de 1993 c 
suas alterações e nos tlTmO e condições da Carta-Convite n" 
002n 000 - CPUSEFAZ. conforme consta no prOC<.'Sso n" 
28730.004593199 · SEFAZ. 

OB.JETO: O presente Contrato tem por obje1o custear despesas 
com a aquisição de passagens aéreas a todos os estados brasileiros 
a Se-cretaria de Estado da fazenda. 

l>()TAÇÃO ORÇAME TÁRIA: As de-spesas dc'Corrct11cs do 
presente Contrato importam no valor total de RS 27.241.91 (Vin1e 
c s~.~tc mil. tluzli1 tO::, e quarcrll<t c Ulll reais L' noventa c um 
centavos). que corrcr~o a conta da Fonte: 00 I. Programa: 
04. 123.0024 2.616. l:lcmento de Despesas: 3490.33. conli>rme 
NQ(a de Emp..~1hon' 2000NE00023. emitida l111 : 1602.2000. 

VIGÊ:'ICIA: 03 (três) meses a conta da data de assínaturo. 

DATA DF. ASSINATURA: 16.022000. 

SIGNATÁRIOS: CLÁUDIO PINHO SANTANA. Secrcrtirio de 
Estado da razc:nda. ANTO. lO MARIA AI. VES DE BRITO. pela 
firma I· \itn Viagens c Turismo l.tda. 

F.XTRA TO OF. TERMO ADITIVO-

8" (OITAVO) TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO N" 001/95 · SEFAZ. 
CELEBRADO ENTRE O ESTADO 
DO AMAPA i\ TRAVES DA 
SECRETARJA DE ESl A IX) DA 
FAZENDA SEFAZ E A FIRMA 
IJERTILI.ON - VIGIL.ÀNCIA E 
TRANSPOR'no DE VALORES 
I.TDA.. PARA OS FINS NF.LE 
DECLARADOS. 

Pelo presente TER..\ofO ADITIVO c nos termos do Art. 
57 Inciso 11 e 65. Inciso I, "a" ·da Lei n• 8.666 de 21 de j unho de 1993, 
o ESTADO DO AMAI' À. pessoa jurídica de direito público interno 
inscrila no CNPJ (MF) sob o n• 00.394.577/000 1-25. doravantc 
der1ominado ADITANTE. representado neste ato pelo Secretário de 
Estado da Fazenda. Sr. CLAUDIO PINHO SANTANA e de outro 
lado como ADITADA. a firma RERTILLON - Vigilância c 
Transporte de Valores Ltda., inscrita no CNPJ (MF) sob o n• 
05.200.22510004-58. representada neste ato por seu representante 
legal Sr. GUILHERME ALEXANDRE DA SILVA SANTOS, 
declaram, accitan1 e ajustam que a Cláusula Primeira - Do Prazo. 
rd crenle ao 6" Termo Aditivo do Contrato em pauta j>JSS3rá a vigorar 
oJm nova redação. mantidas as demais Cláusulas aqui não reft.·ridas na 
1t.Jma ro.no se acham redigidas e neste ato e ocasião, totalmente 
ratinc:odas pdra todas as conscqilencias de direito. 

Cl AUSUI.A PRIMI:.IRA - DO PRAZO· O presente Termo 
r,dit" " prorroga a vigcncia do referido Contrato por mais 03 
{trés) mL-..cs, anics fixado o praL.O de duração até o dia I S de 
dc7enobro de 1999 e que agora passa a vigorar até o dia I S de 
mar~o de 2000. 
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UNIDADE DE CONTRA TOS E CONVÊNIOS 

J USTIFICATIVA N"O I0/99-UCC/SEFAZ 

RA T 1 F I CO: 

(
I t~'t' .dm h ' • : , , :•t 

Setrt itlo Ce EuaUo <: a nda 
I 

Senhor Secrelário, 

Submct) a ele,·ada considl1'aç:lo de Vossa Excelência a 
presente justificativa objetivando alterar a Cláusula Primeira - Do 
Pra.<o, do 6" Termo Aditivo ao Contrato n• 001/95 - SEFAZ. 
celebrado com a firma HF.RTILLON - Vigilância de Transporte de 
Valores Ltda. 

JustifiCll·SC a alter•çào na rc'tla,ào imposta a cláusula 
em pauta devido ao termino ci1 vigência do refo:rido Contrato. sendo o 
me., mo prorrogado p<lo periodo de 03 (três) meses ate o dia 15 de 
março de 2000. pam man1er a exe-cução das tal1!fas alusivas à 
segurança do prédio-soei e da SEF A.Z c suas dependências. 

i\ssim posto. em observância ao disposto no i\nigo 57. 
Inciso li e 65. Inciso I. ''a" da Lei n" 8.666 de 21 de junho de 1993 c 
suas postc"riorcs alterações. solicitamos à Vossa Excel<ncia rat ificar a 
presente justificativa e posterior publicação no Diãrio Oficial do 
l:stado para que produll! seus efeitos kgai>. 

Macapã. AP. 13 de dcy.cmbm de 1999. 

Chefe da Uni 

Pnow n.• 00312000 

Prooesson.'28730.Dil'•59m 
~lootssodo: PloJVA & SANTOS PROMOÇOES, EVENtOS E COMERCIO LTOA 

PAIVA & SANTOS PROMOÇOES. EVENTOS E CONtRCIO LlO.t, ,..,. .. ~ 
dofloo>ES\IIll~pno~dejogoodelll->go"--. 

Usa c::om:t ~ P'fa all.ltrizaç.ao o fab de r.D-se de ~b que 
~ aspedoS sodah e ~os. lll!ndo em tdsta rratat·M de p-qeb qus ma a~ de 
apo>.inad.,...lo 50 novos O<fi'I'90S ,.,,., o QUO OIJ'f'Ó•• mc:aliiÇ)o do,..,.,., po<o """"" 
do""""'· "'QUO. -lm>u Ollllralo 00!11 I FECERAçAo ~mlSé DE CICliSMO. • 

A llansa1çao do dele«nnrl.3do$ :rtigo's da Lei e do Regut.mlnlo sJo 
ne<:e1sartos para que l'lqoem claras e eK;)!Jdtls u ·~ ~ por kM t QUI 

enr;onlremos ~~ pelaReQUel'ente. 

AJM1 do mais, o processo foi tnb'egut • ts\1 A.ssessoN ..k.wtdb no dia 
28/12199 e esta provldenc:IQu ~ edra olldal em re~ aos nome1 dos ~ 
Wfl.ERMÁRC\A DE FRElTAS PAI'/ A. FRANCISCO DE ASStS GOHDlH DOS SAHTOS. bem corno 
de GETULIO TADEU RIBEIRO 00$ SANTOS t GERSON lOPES e endl. em nome da emprest 
PloJVA & SANTOS PROMOÇOES, EVENTOS E COM~RCIO L TOA. <>Jfo """' de lonllsla ' 
MACA.PÁ BINGO junlo à SuPtrlnlendfnda Regklnal d~ PcUd.a Fedefal nesle Ealado. e da 
Receita Federal. levantando 114nde. pesquisa na JusUça Esledual e r=.der•l. oo er.t.lnto. 
nenhum registro em nome d! qualquer dekts foi enconndo t t6 o ~to. ~ dos 
docUnef'ltos )unl.adoa no proc:.sao. 

Esta pesquts.l Jd neoeukta, ante • públlc:8çto em de!~ meios ele 
tofna!ismo rediofônk;o. svPC)ftOO esl.ar a Requorente llft'o"C)Mda com pe1SOIS IQ~as • 
esquerr.es de narcolráfico. e ante • lals tipos de suspeitas 6 que • pe~.ql.IIU lol re.atlz~a. 
embora, toda a documentaçAo exigida per lei esteja jtA'\Iada .o proct»>, ts~ as 
eklg6nd.ls '-gab rurnpridn 

Ademais, por oessl3o das pesquisas rullzadas. esla: Sea•tarla dtsc:cbriu 
que a requetenta possui oub'os estabe&eó'nenl05. de BINGO que se SU'Sienlam ~ s! 
um ano 1101 ddades d• For1.a',ez.~. M~ • Rtdtt. sem que neriu'n poblerN 
~-nem pa•<Jos p.a111ctpantes e freqOantadoresdo tsll~~ 
de nalureza olmi'\al, stodo que atA aqiJ, • operação 
est;abttlec:trntolos têm s«fo CX)(IS6det'ado! normais, tem~ alleraç:tc. 

A f ede1açao Amapaense de Ciclismo 6 entidade despor1irrll CAdnt.rlda f•Pnlo 

a esta Seoe\al"la de-Est~F:=~~,'!:.,se~=~~;,':t,:: 
reCMesltf'Qnles pOf qu.a .,. __ ._ 

o que nao algniRca du.r que os Srt. M..ffUt&ARC1A DE FF.EITA! PkvA. 
I!WCCI$CO OE ASSIS GO!ftliH DO! SAH!OS. bem"""' GErWo TADEU RI8EJIIO pos 
SAH10S t GERSON LOPES e lhia. • pessoa ~ PArvA. &. SAHlOS PROMOÇOES, 
E\'DITOS E COIIáleto LTDA. c.jo nome de ........ I IIACAI'l BlMOO - ,._ de 
~~~. eoc::c:ri"6rio. 

A Fodeloçio ....._,. de Cldlsmo I - "'-"' devldi/IIOIU 
C*iulr.cia nula Sea.l.aft. dt &lltda d. Faz.nda. '-'"' ..-a: que J.j ~ os 
~ eJ:Iglck» peLe lei Qitl1!1101 (~ lM P ... ). e MU Dlo'eb ri' 2.574, ót 
28.o-ue, c.tMW fMitldo ......, do Proc::e:uo de n. • 2&730.0037~. QUI ~ o 
p.._, de n.• t46'09 ~ 10 Proo1uo. ~ portdo, • F.dtnçlo~. 
0c:1tmr;t eect....,_ ._..., a $EFAZ desdlo ~ de 1WSI. ntlncto, ct..U lonN. 
~N ~ ~· F~\~Tla'tel:~Oicloo...mtrb~ 
~. ~ IP"*' no Pl'oonlomtndontdo. 

Em obecflêndl ao pllspOe o IWl TJ da L .. v e 151'9t1 ele erl 1 JJ do o.cn1o 
n.• 2.5741W, fica prol)ldo o 1.110 do ~de Jogo c» &L.- •"clversOa eletJonlc:n, 
havendo ainda, o problema de das • hor.-to de ~ dl requctftrtt, que b • 
cai"OO de 1U1 própria~. tk qlM esle • .., 0. ~ 1'110 ~-- t SEFAZ, 
<ru. que • 1t1 usm n1o ~ • ..-.do assm. nao cabe • •te trg.ao ..._ ....- oo 
c:telbef.-tc:.'t8doilclae,..,...,.dt~dl~ 

Sendo tsUn, e pt1ot ~ actN i1dlcadoe, tcmJ1J pe)o DEfERMENTO 
DO PLEITO, • n1o hi. tu .u1o1 • nem 481 pesqt.ba rtaludtt nerlunl hdbltYo que 
autorke o lndtlermento do ped!Oo. ~- no entanto, • tequtr..,. prMt. c:r.:ltUI "- ... 
.~.1"101 &ennostdadol rctrt.IIGdoOecreton.• 2.574196. 

A prnente wbtzDÇIO .. , rlllda pe'o praZD "- t2 (do.ze) ti18M6, CD"'Iorme 
dJsc:>Oe o atL IW do DeoeiO 2.S7.W, Mndo que o pedido dt ~ de ~ 
.utottztÇaodt ~ lbwt ocnctddo .. ~ • ~~no 
lflGOclo,..,-o[)reaft)n • 2.574108. 

A p-esonle c:cnc:euao. fleMi, no tf(aM), ~ 11M • ~do 
-..-de~do/NOESP, o doP<ol ..... -de-oGIIUII*" 
~lo. preçtwn do pres«<te P•tc~tt. devendo estet ~ .....-n epraen4.ldot no _ 
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"""'-. a:J (HsJ ..... oob pono. o-- poolor ... bça. 

~·- .... ----.... ....._ . 0------... 0IROicloOdo­YN QUt ...._ dl \ml ~ dt I'Uiuç;lo lâ SH:;0 PERMAHEHlE. ......... Mt 

-~·-1'010 .. --"'*·-·An-.çio _T_ ooo.lodo~do~oo-do!og<nnça-

elo-- SEJUSI>, oo ~elo Roooll Fedfll "' Es!odo clo - bom 
~ eo ~ ct. Pdldl Federal no Eslado do AINpã para que lorNm 
...._._.~.-- .. -quo .... -""'"·-...._. 
~. llcam lodos os rnpcm.t\'lb .run mendonados, lnc:MM 1 

Fedtrlçto ~ dt Qcbmo. H•'tts de ..u rep1Se11lanle. cientes da t ilsttnda de 

ponolldodoo -·--· ---_..-•• ·--· qut pi...t •LM 8.1St&'N: 

M 75- Monlor, ,_ou......,. Jo!IOdo ~>rogo sem o ~~"•""' nes!O l ol: 
_prlolo..._ ........ ~ ..... ITI.b. 

Art. 78 - OIII"'C«, 1m~ Plfll'**llt ou eventual, P"êmio d'~o do pennflldo nestl Ltt 
Pooe: prlolo ~elo Mil,_ 1 "".,.,o rrU\0 de ali com .em o .. ., do prlnio 
oloroddo. 

M77-Fraudlr,_ou_clo_rroboresLI!adodoJo!IOclobrogo: 
Pena: rtcUio dt wn 1 Ht .... t nda. 

Do-

~o ....... - · - ................ ...,...,.. .,.oc~açao. 

ludanol.ma Q; Hdallalo 
A&.....-....,..._ dil Seo~ • &lado .:S. Faz.nda 

Segurança Pública 

GrJ!Jiaeq: do Secretário 

PLANO DE API.ICACÃO 

Plano de Aplicaçl o do Fundo Rotativo das Delegacias de 
Policia Civil do Secretaria de Estado da Justiça e 
Segurança Pública, referente ao bimestre fevereiro e 
março de 2000 

VA L ORES 
rROORAMA 1 ELiiMtNTO 1 FONTE t PARCIAL 1 TOTAL 

DEDf:.SPESA 
) 49036 •l6 101010ll7l! I 

OGIOIOIOl!lll 3490.36 
I 00 I I 18.500,00 I 

00 I l9.500 00 98.000,00 

TOTAL ....... ............................... RS 98.000,00 

lmpona a presente so licitação do Fundo Rotativo no valor 
total de 98.000,00 (Noventa e Oito Mil Reais)_ 

Macnpá 28 de Janeiro,dc 2000. 

Meio Ambiente \ 
SEMA Secretaria de Estado do Meio 
Ambiente, toma público que expediu a 
Licença Prévia (LP) ~ 002/2.000, à 
empresa Dinâmica Engenharia Ltda., 
destinada ao estudo e planejamento 
visando a implantação do loteamento 
urbano denominado Residencial 
"BELLA VULE" , localizado na 
margem da Rod. Duque de caxias com o 
Ramal do Km 09, Lote 15 J e 15 JA, no 
municfpio de Macapá Ap. em 
conformidade com a Lei Complementar 
~ 0005/94. Com validade de 180 dias. 

Infra-Estrutura - \ 

DIÁRIO OFICIAL 

Extrato de Termo Aditlvo 

Instrumento 

Partes: 
&•(sexto) TERMO ADITIVO ao Convênio n• 164/98-

SEINF, que entre si celebram o GEA, através da 

Secretaria de Estadp da Infra-Estrutura como 

CONVENENTE e a A.ssoclação dos Feirantes de 

Laranjal do Jari como CONVENIADA, que tem como 

objet ivo a Construção da Sede Social da 

Associação dos Feirantes de Laranjal do Jari ; 
para os fins nele declarados. 

DA VIGêNCIA: Fica prorrogado por mais 

80(oitenta) dias consecutivos o prazo para a 
conclusão dos serviços, objeto do convênio n• 

164/98-SEINF. 

Macapá, 28.01.00 

João Henriq A) ~e el Secretá:~ 
Decreto n"2042/95 

Extrato de Termo Aditivo 

Instrumento 
Partes: 
6'(sexto) TERMO ADITIVO ao Convênio n' 145/98-SEINF, 
que entre si celebram o GEA. através da Secretaria de 
Estado da Infra-Estrutura como CONVEN ENTE e a 
Associação Jovens com uma Missão como CONVENIADA, 
que tem como objetivo a Construção da Casa Lar El 
Shadda1, para os fins nele declarados 

DA VIGÊNCIA · F1ca prorrogado por mais 80(o1tenta) d1as 
consecut1vos o prazo para a conclusão dos serv.ços. objeto 
do convêmo n• 145/98-SEINF 

Macapá, 28.01.00 

Extrato de Termo Aditivo 

Instrumento 
Partes: 
6'(sexto) TERMO ADITIVO ao Convênio n' 159/98-SEINF 
que entre si celebram o GEA, através da Secretana de 
Estado da Infra-Estrutura como CONVENENTE e a 
Assoc1ação dos Moradores do Baorro Provedor 11 como 
CONVENIADA. que tem como Objetivo a Construção do 
Centro ComuMãno no Ba1rro Provedor 11 - Mumcip10 de 
Santana, para os fins nele declarados 

DA VlGIÔNCIA FICa prorrogado por mais 80(oltenta) dtas 
consecutivos o prazo para a conclusão dos seMços. obJeto 
do convêniO n• 159198-SEINF 

Joio Henriq 

Agricultura 

PORTA R I A 
N.• oD532000-$EAF 

Maca pá, 28.01 .00 

\ 
SECRETARIO DE ESTADO DA AGRICULTURA, PESCA 
E FLORESTA E DO ABASTECIMENTO, usando das 
atribuoções que lhe são conferidas pelo Art. 123, Inciso 11 da 
Constituição do Estado do Amapá e Art. 36, Inciso X do 
Regulamento da SEAF, aprovado pelo Decreto (N) N.• 0159 
de 27 de Janeoro de 1998, e tendo em vista as disposições 
contodas no Decreto (N) N.• 0533 de 03 de fevereoro de 
2000. 

R E S'O LV E : 

Homologar o deslocamento do servidor LUIZ FERNANDO 
DE UMA FIGUEIREDO, Responsável pelas Atividades da 
Divisao de Pesca/CDI-3, CI N' 859. 725-AP, onde viajou de 
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Macapá sede de suas atividades até o Município de 
Mazagilo, no período de 27.01.2000, onde representou o 
Excelentissimo Senhor Secretário de Agricultura. no 111 
Seminário de Valorização da Agricultura no Municipio &cima 
mencionado, devendo as despesas com diárias correrem à 
conta do Recu~ Orçamentário. 

Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se. 

Maca,$1 ~fevereiro de 2000. 

f~OÃO~~~~ DIAS 
Secretério de Agricultura 

PORTARIA 
N.0 0057/2000-5EAF 

SECRETARIO DE ESTADO DA AGRICULTURA, PESCA 
FLORESTA E DO ABASTECIMENTO, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 123,- lnciso 11 da 
Constituoção do Estado do Amapá e Art. 36, Inciso X do 
Regulamento da SEAF. aprovado pelo Decreto (N) N.• 0159 
de 27 de Janeiro de 1998, e tendo em vista as disposições 
contodas no Decreto (N) N.• 0533 de 03 de fevere1ro de 
2000,e alendendo ao memorando n• 027i2000/Gerente de 
Pesca/SEAF 

RESOLVE : 

Homologa o deslocamento do servidor RAIMUNDO ALAN 
KARDEC BORGES DE SOUZA, Gerente Geral do Projeto 
de Pesca Motorista, Cl. N• 301755-AP. que viajou de 
Macapá sede de suas atividades até a localidade da 
Fazenda Modelo ,onde no periodo de 04 .á.06. 02.2000, 
Assistência Técnica a projeto do FRAP/Piscicultura. 
devendo as despesas com diárias correrem à conta do 
Recurso Orçamentário. 
Art. 5' - Dê-se ciência. cumpra-se e publique-se. 

Art 6°- Maeapâ·J· 17 ,de fevereiro de 2000. 

r -.. · '-- (( ( c • J ') 
JOÃt Ef6Sco ALFAIA DIAS 

Secretário dé Agncultura 

P O RTARIA 
N.• 0058/200G-SEAF 

SECRETÁRIO DE ESTADO DA AGRICULTURA, PESCA 
FLORESTA E DO ABASTECIMENTO. usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 123. Inciso lt da 
Constituição do Estado do Amapá e Art. 36. Inciso X do 
Regulamento da SEAF. aprovado pelo Decreto (N) N.' 0159 
de 27 de Janeiro de 1998, e tendo em vista as disposições 
conl idas no Decreto (N) N.• 0533 de 03 de fevereiro de 
2000.e alendendo ao memorando n' 018/2000/Gerente de 
Pesca/SEAF. 

R ES O L VE : 

Homologa o deslocamento do servodor RAIMUNDO ALAN 
KARDEC BORGES DE SOUZA, Gerente Geral do Projeto 
de Pesca CDS - 3 Cl N" 225326-AP, que viajou de Macapá 
sede de suas alovidades alé de Porto Grande , onde no 
pcriodo de 12 á 13. 02.2000. Assistência Técnica a 
projetos Posclcultura em fase de implantação (escavação do 
tanques). devendo as despesas com diárias correrem á 
conta do Recu~ Orçamentáno 
Art s•- Dê-se ciêncoa, cumpra-se e pubüque-se. 

Art 6' - Macapá-AP, 17 de feVereiro de 2000. 

/ ') 

Jok:!e~O'ALF~t'Á cfiAS~ 
Secretário de Agricultura 

PORTARIA 
N.• 0059/2000-SEAF 

SECRETÁRIO DE ESTADO DA AGRICULTURA, PESCA 
FLORESTA E DO ABASTECIMENTO. usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 123. Inciso 11 da 
Constituição do Estado do Amapá e Art. 36, Inciso X do 
Regulamento da SEAF. aprovado pelo Decreto (N) N.• 0159 
de 27 de Janeiro de 1998. e tendo em vista as disposoções 
contidas no Decreto (N) N. • 0533 de 03 de fevereiro de 
2000,e atendendo ao memorando n• 018/2000/Gerente de 
Pesca/SEAF . 

RE S OLVE : 

HomOloga o deslocamento do servidor RAIMUNDO ALAN 
KARDEC BORGES DE SOUZA, Chefe da Oivisão de 
Técnicas de Pesca/RURAP, CDS - 2 Cl N' 225326-AP, 
que viajou de Macapá sede de suas atividades até os 
Municipios de Tartarugalzinho ,Pracuúba onde no período 
de 12.á. 15. 11 .99, Assessoramento a empresários do setor 
PE:SQ ueiro na coleta de informações de produção da pesca . 



Ma capá, 23.02.2000 

no lago Novo e Pracuúba, apoio á realização do Festival do 
ACARÁ em Tartarugalzinho. devendo as despesas com 
diárias correrem à conta do Recurso Orçamentário. 
Art . 5' - Dê-se ciência. cumpra-se e publique-se. 

A acapá-~ 1 _(,~vereiro de 2000. 

. 'h_- / .;;; / "\ 

!!C>SCCH\lFAIA ~D~ 
Secretári~dê Agricultura 

P O R T ARIA 
N.' 0060/2000-SEAF 

SECRETÁRIO DE ESTADO DA AGRICULTURA, PESCA 
FLORESTA E 00 ABASTECIMENTO, usando das 
atribuições que lhe são contendas pelo Art. 123. Inciso 11 da 
Constitwção do Estado do Amapá e Art. 36. Inciso X do 
Regulamento da SEAF, aprovado pelo Decreto (N) N.0 0159 
de 27 de Janeiro de 1998. e tendo em vista as d isposições 
coni!Oas no Decreto (N) N.' 0533 de 03 de leveretro de 
2000,e atendendo ao memorando n• 018/2000/Gcrcntc de 
Pesca/SEAF 

RE SO L V E : 

Homologar o deslocamento do servidor RAIMUNDO ALAN 
KARDEC BORGES DE SOUZA, :::hefe da Divisão de 
Técnicas de Pesca/RURAP. CDS - 2 Ci N' 225326-AP. 
que viajou de Macapá sede de suas atividades até o 
Mumcipio de Calçoene no período de 08 á 09.12.99. Reunir 
com Prefeito Municipal de Calçoene para defintção do local 
de tmplantação da Fábrica- Escola de Pesca . devendo as 
despesas com diárias correrem à conta do Recurso 
Orçamentário 
Art 5' - Dê-se ctência. cumpra-se e ~Ubhque-se 

capá-~P . 17-'de fevereiro de 2000 

· ~L /J. 
CO-ÁLFA)t._<BfASl 

Secretàno de Agricultura 

PO RT A R I A 
N.0 006212000-SEAF 

SECRETÁRIO DE ESTADO DA AGRICULTURA, PESCA 
FLORESTA E DO A BASTECIMENTO usando das 
atnbuições que lhe são conferidas pel~ An 123. lnctso 11 da 
Constitutção do Estado do Amapá e Art. 36, lncoso X do 
Regulamento da SEAF, aprovado pelo Decreto (N) No 0159 
de 27 de Janetro de 1998. e tendo en vtsta as dtspostções 
contidas no Decreto (N) N • 0533 de 03 de feveretro de 
2000,e atendendo ao memorando n• 018/2000/Gerente de 
Pesca/SEAF 

R ESOLVE : 

Homologa o deslocamento do setvidut RAIMUNDO ALAN 
KARDEC BORGES DE SOUZA, Chefe da Divtsão de 
Técnicas de Pesca/RURAP, CDS - 2 Cl No 225326-AP, 
que viajou de Macapa sede de suas attvtdades ate 
Tartarugalzinho , onde no período de 23.á 24 . 12 99, 
Reunir com pescadores para detalhamento de projetos 
atraves do PD/A . devendo as despesas com dtanas 
correrem a conta do Recurso Orçame11tário. 
Art. 5° - Dê-se ciência . cumpra-se e publique-se 

/ 
Art. 6•_;Yãcapa-AP J~yevere•ro de 2000 

·' ·, 2 ) ' ~) 
Jo.a.o'oosco ALFAíA DtAs 

Secretano de Agncullura 

P ORTARIA 
N.' 0061/2000-SEAF 

SECRETÁRIO DE ESTA DO DA AGRICULTURA, PESCA 
FLORESTA E DO ABASTECIMENTO. usando das 
atribwções que lhe são contendas pelo Art. 123. tnctso 11 da 
Conslitutção dO Estado do Amapá e Art. 36. lncrso X do 
Regulamento da SEAF. aprovado pelo Decreto (N) No O 159 
de 27 de Janetro de 1998. e tendo em vtSla as dtspostções 
conttdas no Decreto tN) N.0 0533 de 03 de feveretro de 
2000 e atendendo ao memorando n• J 18/2000/Gerente de 
Pcscai SEAF 

RE SOLV E : 

Homologa o deslocamento do servidor RAIMUNDO ALAN 
KARDEC BORGES DE SOUZA, Chefe da Drvisão de 
Técnicas de Pesca/RURAP, CDS - 2 Cl N• 225326-AP. 
que viajou de Macapá sede de suas atividades até a 
localidade de Lago Novo. onde no período e 19.á.20. 
12.99. Reunir com pescadores para discussão da proposta 
de implantação de piscicu~ura em tanque rede através do 
PD/A, devendo as despesas com diárias correrem á conta 
do Recurso Orçamentário. 
Art. 5'- Dê-se ciêncoa, cumpra-se e publique-se. 

Art. 6' -~Pá·AP, 17 de tev~reiro de 2000_ 

d ' ,- ;/-
~ e<fsco ALFAIA-DÍ11J 

Secretário de Agricultura 

DIÁRIO OFICIAL 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TERMO DE J USTIFICATIVA N' 0010/2000 - CPL 

ASSUNTO -Dispensa de LICitação 
UNIDADE Secretaria de Estado da Agncu~ura, Pesca Floresta e 

do Abastectmento 

OBJETO : Locaçao de Camtnhao 

CONTRATADO: COOTRAM- COOPERATIVA DE TRANSPORTE 
DE VEÍCULOS LEVES E 
PESADOS DO ESTADO DO AMAPÁ 

FONTE 001 · FPE 3490 36 
V. ORO. R$ 4.200,00 (Quatro Mtl, Duzentos Reats_) 

Senhor Secretário. 

Justtfica-se a Dtspensa de Ltcttaçao para o Objeto actma epigrafado. 
com adjudtcação dtreta a COOTRAM. em vi rtude da necesstdade 
urgente de conltnuar o escoamento· da produçao agricola do 
Muntcip<J do Otapoque, que encontra-se paraltsado por faHa de 
transporte. sJtuaçâo que se não for sanada Imediatamente acarretará 
extrema drttculdade para comuntdade local, que depende 
economtcamente da produção agropecuârta O prazo do contraio 
será de 90 (noventa) dtas enquanto está em andamento o 
procedtmento ltctlatóno de Locação de Camtnhóes para execução do 
obJeto retromenctonado. 
A razão da escolha do interessado supracrtado. para executar o 
servtço obJeto desta JUsllficattva. deve-se ao fato de o mesmo ter 
apresentado a melhor propos1a de preços, para veiculo com 
capactdade de 12 (doze) toneladas atendendo as necesstdades dos 
agncultores daquela Reg1ão 
A presente JUSttftcattva encontra respaldo legal no art 24. lnoso IV. 
da Le• N ' 8 666193, mo!tvo pelo qual soltcnamos a Rattfteação de 
Vossa Excelénc1a, dando-se publicidade que o ato 1equer, em 
cumprtmento ás determtnações do art 26, da Le1 de Ltctlações e 
Contratos Adm1n1strat1vo / 

I 

Macapá-AP, 18 de Fevereiro de 2000 
-, 

'·lí-, ' 
LtiiZ Heltoodio Mp'iães B<irros 
Prestdente da CPUSEAF 

Saúde 

PORTARIA NO 100 / 00-SESA 

\ 

O SECRETÁRIO DE SAÚDE ADJUNTO, no uso de 
suas atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto 
n.o 2840 de 09.10.99, e considerando o que consta 
do Memo n° 009/00·CAF/SESA, 

RESOLVE: 

Art. 1 o - Conceder Suprimento de 
Fundo em nome do servidor EDUARDO ALVES 
SIMAS · Chefe da Divisão de Administração e 
Controle/CAF, no valor de R$ 1.900,00 (Hm Mil e 
Novecentos Reais) destinados a custear despesas de 
pronto pagamento. 

Art. 2° - O adiantamento concedido 
será aplicado no máximo de trinta ( 30) dias, a contar 
da data do recebimento. 

Art. 3° - A referida despesa deverá 
ser empenhada na Fonte de Recursos 007, Programa 
de Trabalho 2030200872793 - Elemento de Despesa -
3490-36 - Serv1ços de Terceiro - Pessoa Jurídica, no 
valor de R$ 1.000,00 ( hum mil rea1s) e 3490-30 -
Material de Consumo, no valor de RS 900.00 
( novecentos reais). 

Art. 40. O suprido deverá apresentar 

a Prestação de Contas devidamente homologada pelo 
titular do Órgão, na Divisão de Apoio Administrativo, 
dentro de dez ( 10) dias, contados do término do prazo 
de aplicação constante no Art. 2°. 

CHEFIA DE GAB/ SESA - Macapá-Ap, 14 de fevereiro 
de 00. 
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PORTARIA NO 124 /00- SESA 

A CHEFE DE GABJNETE DA 
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de 
suas atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto 
n.o 4390 de 08.08.97 e Portaria no 0354/97-SESA -
22.08.97, e considerando o que consta do Memo n° 
039/00-CDS/SESA, 

R E 50 LV E: 

Homologar o deslocamento da servidora 
JAOMARY CASCAES SANTOS • Fisioterapêuta, da 
sede de suas atividades - Macapá·Ap, até o Município 
de Laranjal do Jari, com objetivo de im~lementar as 
ações de Prevenção de Grau de Incapacidade em 
Hanseníase, no período de 14 a 18.02.00. 

CHEFIA DE GABINETE/SESA - Macapá, 18 de 
feverEOiro de 00. 

MA~~~ 
Chefe de GAB/SESA 

PORTARIA NO 125 / 00-SESA 

A CHEFE DE GABINETE DA 
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de 
suas atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto 
n.o 4390 de 08.08.97 e Portaria n° 0354/ 97-SESA -
22.08.97, e considerando o que consta do Oficio n° 
13/ 2000-DIVISA/CJS/ SESA, 

RESOLVE: 

Homologar o deslocamento dos 
servidores EDNIR FONSECA DA COSTA - Agente 
Sanitário e ROBERTO CARLOS MENDONÇA MALCHER 
- Agente de Saúde Pública, da sede de suas atividades 
- Macapá-Ap, até o Arquipélago do Batlique, com 
objetivo de realizarem inspeção de fábricas de 
palmitos, no período de 10 a 15.02.00. 

CHEFIA DE GABINETE/SESA - Macapã, 18 de 
fevereiro de 00. 

\ L-..-..:~"--~ 
MA~;;:1UNDA M. DOS SANTO$ 

Chefe de GAB/SESA 

PORTARIA N° 126 / 00- SESA 

A CHEFE DE GABINETE DA SECRETARIA DE 
SAÚDE, ·no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas pela Portaria n° 0354 de 22.08.97, Art. 71, 
Inc1so VI do Regulamento da Secretaria de Estado da 
Saúde, e considerando o que consta do Ofício no 
006/2000-COPRES/SESA, 

RESOLVE: 

Relatar, a servidora DEYSE MARIA 
QUINTAIROS DE ASSUNÇÃO - Médica, lotada na 
Unidade Mista de Saúde de Amapá, para a Unidade 
Mista de Saúde de Calçoene. 

CHEFIA DE GABINETE / SESA - Macapá-Ap, 21 
de fevereiro de 2000. 

. LG " 
MA~~U~~ 

Chefe de GAB/ SESA 

PORTARIA NO 127 / 00-SESA 

A CHEFE DE GABINETE DA 
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de 
suas atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto 
n.o 4390 de 08.08.97 e Portaria no 0354/97-SESA -
22.08.97, e considerando o que consta do Memo no 
004/ DE/CJS/SESA, 

RE 50 L V E: 

Autorizar o deslocamento do servidor 
ELDREN SILVA LAGE - Chefe da Divisão de 
Epidemiologia, da sede de suas atividades - Macapá­
Ap, até a Cidade de Brasília-DF, com objetivo de 
participar da reunião para discutir a Portaria no 1.399, 
referente a descentralização da Fundação Nacional de 



Macapá, 23.02.2000 

Saúde, no periodo de 15 a 18.02.00, sem ônus para 
esta Secretaria. 

CHEFIA DE GABINETE/SESA - Macapá, 18 de 
fevereiro de 00. 

MA~ 
Chefe de GAB/SESA 

PORTARIA NO 128/00-SESA 

A CHEFE DE GABINETE DA 
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de 
suas atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto 
n.o 4390 de 08.08.97 e Portaria ~ 0354/97-SESA -
22.08.97, e considerando o que consta do Memo n° 
004/DE/015/SESA, 

R E S D L VE: 

Designar o servidor CARLOS CORREA 
GALAN JÚNIOR - Chefe da Informação EpidemiQiógica 
e Pesquisa, para em substituição e acumulativainente, . 
responder pela Divisão de Epidemiologia, durante o 
impedimento do respectivo titular, que irá participar 
da reunião para discutir a Portaria no 1.399, referente 
a descentralização da Fundação Nacional de Saúde, 
no período de 15 a 18.02.00. 

CHEFIA DE GABINETE/SESA - Macapá, 18 de 
fevereiro de 00. 

MA~ 
Chefe de GAB/SESA 

EXTRATO 

TERMO ADITIVO 

INSTRUMENTOS E I' ARTES: SEGlJNJXl TERMO NXIWO ao 

CONTRATO N.'' 027/98 -SESI\, que cmrc si celcbmm o Estado do 
Amapá. por mtc"J1Tlédio da Secretaria de Estado da Saildc, oomo 
('01'<-rRATAN"ffi, e a empresa AIRTON PEREIRA DA SII.VA, 
como COI'll'RAT liDA. paro os fins nele dc"<lar:Jdos. 

Pelo presente TERMO ADITIVO. c na melhor lomut do dtrcito, os 
responsáveis no fim assinados, todos identi ficados no Controlo de 
origc,n, oonformc justificativa n • 023/2000, r.vJo pela qual, 
cJcclanun. aceitam c aj~. que o mstrurncnto ilCtma l(k:ntificado 
tem altcrada a Cl..ÁUSUL.A QUlNTA do "nlCOCiollado anstnuncnto 
que passa"' vigorur com a seguinlc redação, mantida os demais aqm 
mlo referidas. na fonna como Se:: ach:un onginotlmcntc rt-'\hgidas, c qlic 
neste ato t: oc.asiAo, Silo totalmente rut1licadn.s, parn todas os Iins dt: 
direito 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO. Ás dcspcs.1S prenstas 
paro a exccuçAo deste instnWICilto, t:Stiio orçadas no \'olor de lU 
55 423,00 (CinqOc11ta e Cinoo Mil. Quatroc<.11tos e Vinte e Tn!s 
Rc.ws), que correrão :1 conta de DotaçDo Orçamentáno conSiitfHtda. no 
Programa de Traball1o 10.302 0087.2793, fonte 003, Fkm<ttto de 
Despesa. 3490.39 

SIGNATÁRIOS: JARDEL ADAll.TON SOUZA NUNES · 
Secretário de E.~ da Saúde, Airton Pcrcint da Sílv~ 

DATA DE AS.<;INATURA: Macapâ-Ap, 25 de Janeiro de 2000 

JARDELA.k /.;~NES s.=fo'd.;j,;,J:::, Sauf 

EXTRATO 

TERMO ADITIVO 

INSTRUMENTOS E PARTES: Segundo Termo Aditivo ao 
CootJat.O n.• O I 1/98, que entre si celebram o Estado do Amap:'t, 
auavés da Secretaria de Estado da Saúde, como Contratante c a 
TOSHIBA MEDI CAL DO BRASIL. L TDA parn os fins nele 
declarados. 

Pelo presente TERMO ADlTlVO, c na melhor fonna do direito, 
os responsáveis no fim assinados, declaram. aceitam e ajustam. 
conforme justificativa n. • 020nooo, que o instrumento acima 
identift<:ado tem alterada a Cláusula Quinta, que passa a vigorar 
com a scguinle rcdaçao, mantida as demais aqui não referidas. na 
forma como se acham originalmente redigidas, e que neste ato c 
ocasião, tolalmcmc ratificadas, parn todas as ocasiões de direito. 

CLÁUSULA QUINTA- DA DOTAÇÁO ORÇAMENTÁRIA· 
Às despesas previstas para a CXfCIJÇão d<sle TERMO ADITIVO 
cstao orçada no valor de R$ 28.315,55 (Vinte c Oito Mil. 
T=.entos e Quinze Reais c Cinqüenla e Cin<:o Centavos ). que 
com:tão à oonla de Dolaçao Orçamentária consignada no 
Programa de Trabalho 10,302.0087 2793, Fonte 00 1-FPE . 
Elemento de De$peSa: 3490.39 - Serviços de Terceiro - P. 
Jurldica. 

SIGNATÁRIOS: JanieJ Adai1toa Souzá NUDCS - Secretário de 
Estado da Saúde, Midüo ar- -. TOIIIiba Medicai do Brasil 
Lida. 

DATA DE ASSJNATIJilA: Maatpl-AP, 2S de jaDciro de 2000. 

JAitlll!l. ~~UNES 
.;;;;:;~~ . ' -

DIÁRIO OFICIAL 

COMISSÃO INTKRCI!SfOR.E$ BIPARTITE Do AMAPÁ 

~ .. · 1154/W- t:IJI/Al' 

O Presidente da Comildo Jnl.trgcstores Bip.vtitc do ;\map.'\. no 
uso das sou atribuiçõcs que lht slo conferidas ptlo Regimento Interno da 
em - ,\11, publiudo r.o Oii.'i~ Oficial do F.wdo de 1~ de d.ezemt:ro ~\: 
1997 c com rulcrn ~ dC1iheraçllcJ da 16' reunilo extranrd1ná.ria, 
realiz'ada no dia O.S de noven1bf"o de 1999, c coosidcnndo· 

Os indicttdor .. pant Avaliaç.l<> do - tUs;ca, conforme 
portaria n.• 832m·MS. 

Que n F.mdn c M Munidpu"g llahilitado~ na 
All:nyio UAsica, 1e.aliUJ'"&J\I o Pacto patl'l dc..-s~o-nwlvimentu das Ações d~ 
Ssútk. 

Rcsol\'t. 

APROVAR A PRO<;RA.\IAÇÃO P,\ rrt1AD,\ 

tl'TEGilAOA. 

COMISSÃO INl ERGESTORE.S BIPARTITE DO AMAPÁ 

Resotuçlo n• 003100- CIB!AP Maupá. 09 de J>ft<IIO de 2000 

A Comissão ln1erg,es1orc:s Otp'artitc do Arnap!, no uso 
das suas atribuições que lhe s!\o conferidas pelo Regimento Interno da 
CIB-AP, publicado no Diário Oficud do Estado de 15 ~ dczcmb1o de 
1997, c com fulcro nas delllxraçõcs cb reunt1o ordinàna. reah1.ada no dta 
28 de Janetro do ano de 2000. e constdcnndo 

O parecer fa\·ora .. ·el da Comissao Tétmca da CIR. 
A avnli3ç.âo do processo de habtlitaç<lo de ncordo com o 

estabelecido no Anexo 5 da I N. N" 011'98 

Rcsoh·c 

AprO\'Or o Plello dt llubtlt!açilo do F.Jtndo <lo Amopd ti 
Condrçdo de G~:.tll1o Plena do Sutt:ma Unrco de Satidl! SUS'-AP. 
fJtabdecrdo pda fl'orma Opaaciona/ 8ástca· NOB-0/196 

CDOJU.MO U't~ Cl IAUDI 

:, ·· o r.? r..st.-..Jl.;a t o' •JJ• ' ... ~ . .tp.~o , 
j.ii ,n~t U\ol CQ.tl!<!tlOU ~dV "'!'Jl~f'rl~ 

... ~ .. .l .... ' ., ..... ,o:,ouu ~ .... Jl itl :u "''~ •• , .:IJ t."' ' oJ<,I h' 

<~..! •• ,Jt, ,':r:OI, " t.• : •"l, t:..!ol C•oiU.fiO:'•J U ~t- .. f.l.lo IJ, l 
~.:·•.:• r. 0:.1 ' 1'1 ••~ ,.~•: r tt l :J, CQt>sld~:•r- 1 

Jot:r •J ~n--uvo. J• ,u t;e 
.. .. "" ...... " t ......... '~·· ,...,.. .... • • • • ... 

.. ""•·U.;I ~- PfO<:fU lt '•J~l·~~tO:oll 
t! ~J.M.·,, •. a f' M•"'tQ !i oU ', I(, 'i • 1 !1~. 

.t.:;t::l'l.t: Pl•'to a. ~auuc.a., <» uc:•ao • Ccncu~o~o 
Q1í GoUt..ID 1'1..,. (111) $ J .. C:.:.tt LJIU$U .i., )/l:t'UI~ f}$~oi~J .. •I.J-. 

t:t. -l'H'I• J, ~ ~ .I •J,:of elO :)l:U·~ f,;"l!'" W ··~ 

J o oo•l ...,V.i:l\o,4.,'iJ. '""•• 
Ptt>S~n~"loOCftÍtA.l 

"'~·"" ...... o:tJI;.ç& Q 

• 1oO ;. 10'#! id4 ! ' 

~;~r.afli'>O ut.t(l"l,;f1 ce :..tuoe o.. ......,flol, no u•o 1• 
.·, . c.;.coett ~ ... tr .. ltO CQtlterlGU pelO fte.'jtiMr.tO . ~~ "ti'IO :1 

,..,. "·~ r,.~\ •O.J•I , J,r.IOIH;.OO IW " l•fi U ... Cl o.;••l QO &.tLot<l...- .Mo •• '-" 
""'-! • ~ t•nt, • c • :~.:ro l'!.t.$ IHIJO.r•C"ees .;1a :e .. n:ao t~tr:=~ r.ut• 

··~ •• :•~• no o•• ~t• CM fevtrelrc:• dt l .,.-J, cor.sl<::e:•a:ll 

1,. p•neer ~•V()UV.,I u I.CIIõU3&e .r,l .-q•ato:ts 
~· .. ••·•~• u ... "'"""IJ-0• •li l ot<illiAO , ... u:•"• "'-' >J,• '" ''"' J•l·'"" "" 
I·,) 

/4Çit''ll.tl O I'J.a/10 CN .A'IIO dor 0JfiU O 0. VJQI U /Iel.l 

UD.J.~/U "'" ~oKiftoiU.t 1,1" ,:-"t•Do.t a.. -- U.!. -...p. ,.,u,. 

" o-oloo,o • ,..,o,u-;ao n• W/14\IIN~U. nos- t~rrwts ·•• 
_ .. , a .• n O• :n do O.lt:Ãto de 1Y90. 

Resoluç l\o n • 001/00- CES/AP 
MacapA, 09 de fevere iro de 2000 

O Conselho Estadual de Sal)de do Atnap.i, 
no uso oa.s alrlbu1çoe.s que l he s ilo conferidas pelo 
Reg1ment.o Interno do Conselho Estadual , publicado no 
OU r-1o Oficial do ·Es tado de 12 de Abril de 1994, e 
com ful cro nas delibecaçoes d a reuniao oÍ'di n~.r ia 
realizada no dia 08 d e Fevereiro de 2000, 
considerando: 

O parecec hvodvel da Co.U!õsa.o 
lntergestores 01pa.rt1te do Anlap.\ , etn reun1.1o 
realizada r}O dia 28 _de "janeiro de 2000; 

Resolve: 

Aprovar o ».l.et6rto .t. ~•tio ~ o aDO. 1111. 

Ja~~~ 
Pre.,ent e do Cf.S~P 

Hc;10logo a Re$Oluçao n• 006/2000-cts, r.os 
t e rmos da Lei 8.142 de 28 de Dezembro de 1990 . 

ICOr~~~o1redo 
Governadora, em excrc1cio 

"' O:.vnloVUKo E~ol•<J"'•' .I• ~ ... .., • ..x-, ,.,. • .,_., ""' "'" 
•'.I •t.·~~ ~oe' qvo In• .s1o eo:aer1d~1 pelo l'f 911:iento >n:ew~ "~ 

f')t-1~0 lsteo~•l , p.utHic•Ôg no Ou n o tlll<::ldol ao u~•oo o• .• 'l.: 
~~-- -:e- 1~t4 , " c:o:l :utero ,.._, c:r:e•JoeuW•• a. a .• muo c r:lll.l: ~ 
1• • · ' -'•.J• ft~ a •• w ~ Eotve:elro ae """"'• um•loet•"'jo, 

J pt~•t•:- a.vou.v•J .,. l.e:.as•o lt.!•lqeattote~ 

llll~t~. t• O:J IIA.Ir'• • t: U:J:'Ilel) re• hua.a r.:l cu til oe )•!lu : 
lOCt:; 

A{llOifoft O ~Uno Clot Uti"UWJ'foÇ,IO 
t...:.aa.:.! c;b 11 f t -. l'.aC:lM'..Il O. .AI,JSJ.tOt'U 

llC:"'U 10 .a 1'-o~l'l:l.!;"l ~- ~,, 

"lei , .. ill'" 'C'~r~ : ~ -:"' .... ~ 

~.,,. 

u con •• ~I'>O r•ud~JA1 o. •·- -.» ,....~. ~ ,..<:~ 
:u.t ... c.utM.u;c.e• ""• lr:e d o corttend..l• pe :o R..; u:o• nto lnt• rno 
0(1 CC.f'II.HIO ~U~I.I~H , pW)l!C&OO 1'10 UUn o U!)ClU 00 U t .ICD 

ae d: o• ~~nnl o• 1Yh, • ~ tulcto n..1.1 d.•1tt)f,uçt1411 <.~a 
reJ!Itao OM ane ru r e.l11no• n.o cu .a u• c1ec f"• v•r•aro o• .11/U!.o 

con•:oen~ : 

o J,..&recer : o~vctllvei. o.. co.u~••o l nt•ro••tor•• 
elp.~tl.-l t.A o.:. -..p... - t't!llnl l o ,..,. ,,~ n.o o1 • 11 001 J • I'Hoaro 
u. ~I,.(; 

.A/'TO~•r O .. J . I)O 11M ~JIJ»:UÇ.IO O:. IJH "J it ll ~ 

..-ul.:.•;.ao • ~uole a.. $.,ç.r•t.~orh dl .:wll4e oo M..lp#> p.u o 
... "":;» i~() 

llOII'IQIOQo • tc•uoluç.to n• w•ouuu·c.•:., 
~ ~1 !! lU d• :Jtl 1ie C.'-..-.bfO o• lV'IIIO. 

COt'8tUfO UT.\DUJtJ. OI J ,\.Vt'l t 

.~n,U!It: ~:.5~•..:~ • .,., .s.a~~ r : ~•·•· r. .. ,~ 
l '_r;r _.~ :;..e -w• In• $l :;l co:H t~I(Ut ,_,,ç ·tt~,,..r.•. lt.t .. rroo:. 

t.:o.• , j,t,. r ,'ll<l .. A• 1 ..... gilCII<l"!OJLII • I• "' ;.._ . .. , ·l: "'"• ""-"J.J" lo 
,,J,: ! "' '"'"'• • C':l:'l IUicro n•s 'lto•:tvLI.'r• .l~ re;~r:q r..:lo " • ' 

p .. n• ·.•: !J,V-lA"I"I 11 

.... ..1.-;.. • ..:.1«-···.11- ... ,, __ 

"'J'tiW.Ir • Yroqr-.., ço• o t'• ctve.:.a Jnt•çrucu ,.,., "' 
.: e;.a:~oo~~ c-.. u:G~ • S"ol4doo do:! Nu~. 

'·«;:.:{.::-: .:-;;.::··· 
I'IOIIOI OQO l IU$0ll.lo;'l0 n' •l,l)ftt,J~•..-·(.r.::O, n"'l ~·r-'S U 

.~: de 11 fH Pete:.br o Q'f UOJO. , 

Órgãos Autônomos 
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Detran \ 
O DIRE1VR DO 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSnrJ DO ESTADO DO 
AMAPÁ-DETRA.NIAP, "" ''"" ú 111111 Gtrlbu/çla lqllls f"~ ·111~ 
611>dlferibsE, . 

CoNSIDERANDO • Rt:lobl~ ,.• 17VJ8, f"' 
ntu'- o ~ iW Cmtn. ú FtwrrrGÇ~Ja ú 
CoNIII--C~· 

CONSIDERANDO o ~ db c-w ú 
F~ • ~ JIITÓJUA, C1iC/M1' l/1b D 11• 

12.4111.61bWIJ..J6; 

. CONSJD111WiQ(J u _,. • ·!Ir. Dlrdor G6Gl 

·~ 



Macapá, 23.02.2000 

Alf. 1• • CllEDENCIAR O Cmtro de Formt~çlo de 
~ nTÓRU, útscrlla no CGCIMF sob o n• 
ii4f1.67LMI-36, Oa.uijlcaáo na caJtgorla " A.B •, com 
~ j RMa .Mato Grosso, 635 - Bai"o Pacovlll, para a 
op.d/"1'11<> T~tflkn de ConduU>rn de vdcuiM 
IUiiomtlttN'G. 

An 2' - &ta Portaria entrará .m vigor na iÚI/a de 
$JJD pu.blictlçilo, revogada "' disposiçtJD mr contrário. 

Di-se C'Kncia; 
Publique-s. e 
Cumpra-s-. 

Macapá, 21 de Ft:l'ereiro de 2000. 

Autarquias Estaduais 

Prodap \ 
P O R T .·I R I A (N) 009 11000-I'J/ODA P 

O PRESIDENTf DO I'ROCESSA MENFO DE 
n l/lOS .\'0 t-:sr,wo DO A MAPA. no uso das anibutçõos que lhe 
'j" <t>nil'rtJas. pelo Decreto n • 055~. de 17 de fe,·ermo de 199, 
,,; i r1 n ·• 0310. dt• 05 de dt'zembro de I Q96 c: alterada pda I c-1 n " 

:I' ,h,: 2}. JC" Jt~lt.'mbro de 1996, l'onfonnc :ttt.'~tado mc:rlu:o tk 2.? 
d\. h.'\ \'h.'lf(l d ... · ~000 

RESOLI E: 

fk'l~nJt ( LEI/!/;' MARIA .•IG'l 'I.-IR FIGUEIRI;'IW. 
"t'l.l.:t.utJ \ ~,.imllliSH<HI\<1, rG J. J p ara rxcrcN cumulam·am~nl~. a 

llllh .• m .1~ llh.'-!'iJt•nr<." da CPL. FGS-2. dur:mrc o impedunenlo da 
'"'I"'''"'" tnuiJt. \tAtUA JO ' E CVIl.ll f.R~H: RODRIGl'ES. 
'"' pau~lo Je !~ 02 1000 a 24.02 20011. em mrudc do docn~a . 

t. IH/\/ rr: DO I'RESIDJ:ITI: 00 PROCESSAME.\'70 /)f. 
/11/101 \'(} 1;.')7'41)() DO A.lftll'tÍ. om Macapá-AP. 2~ <k 
lni..'IL'I h ) (k ]000, 

. - ~Lt_ 
JOSE ROBERTO I.ACERD,t RAMOS 

l'rcstd~nte do PRODAP 

lpesap 

EXTRATO DE CONTRATO N' 002/00·IPESAPISESI 

\ 
PARTES O lnstttuto de PesqUisa e Desenvolv•mento em 
Admtntstraçao Pvb:•ca - IPESAP como Contratante e o 
Serv~ço Social da lnduslna·SESI. como Contratado 

FUNDAMENTO LEGAL An 25 da l e> 8 666193 e suas 
alterações. Art. 1ô8 lnctso I da CLT e Art 18 tnctso VI do 
Estatuto do IPESAP 

OBJETO: Prestação de serv1ços técn•cos espectahzados 
\!m Med1crna do Trabalho para reahzaçào de exames 
admrssrona1s 

REGIME DE EXECUÇÃO: Emprettada por Preço UMano 

VALOR ESTIMATIVO R$ 79 240.00 ( Setenta e nove mtl. 
duzentos e quarenta reats). 

VIGÊNCIA : 3t . 12 2000 

DATA DE ASSINATURA· 18.02.2000 

SIGNATÁRIOS: GETULIO DO ESPIRITO SANTO MOlA 
Presidente do IPESAP e CARLOS ALBERTO ZUPO Direto; 
do SESI - AMAPÁ 

Maca~ AP. 22 d 

GETÜUO 

DIÁRIO OFICIAL 

COM ISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO-CEL 

RATIFICO NA FORMA DO ART. 25 DA LEI 8.666/93 

TERMO DE JUSTIFICATIVA 
N" 002/2000- CEL - I.PESAP 

PROC. N' 1999/0036 
ASSUNTO: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
OBJETIVO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 

TÉCNICOS PROFISSIONAIS 
ESPECIALIZADOS DE ASSESSORIA E 
CONSULTORIA PARA ELABORAÇÃO 
DO CONTRATO DE GESTÃO E 
ELABORAÇÃO DO PLANO DE 
DESEMPENHO, PRODUTIVIDADE E 
QUALIFICAÇÃO PROFIS~:IONAL. 

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 25, 11 C/C ART. 13, 111 
DA LEI 8.666/93 

UNIDADE: INSTITUTO DE PESQUISA E 
DESENVOLVIMENTO EM 
ADM INISTRAÇÃO PÚBLICA- IPESAP 

EMPRESA: FUNDAÇÃO DO DESENVOLVIMENTO 
ADMINISTRATIVO - FUNDAP 

FONTE: 001 
VALOR: R$ 155. 128.00 (CENTO E CINQUENTA E 

CINCO MIL. CENTO E VINTE E OITO 
REAIS) 

Submeto a apreciação do 
lluslrissimo Senhor Presidente do lnstttuto de Pesquisa e 
Dcsen,·olvimento em Administração Pública - IPESAP, a 
presente justificativa para efeito de autorização e rati fi cação 
do valor supracitado, em favor da Fundação do 
l)cscnvolvimcnlo Administrativo - FUNDAP. objetivando 
a l'rcstação de Scl'\•iços Técnicos Profissionais 
Especiali7.1dos de Assessoria c Cons~lto ria para Eiabornção 
de Contrato de Gestão c l'l>tno de Desempenho, 
Produtividade c Qualificação Profi~.siona l do I PESA I'. 

Justi ficamos o \Jrocedimento em epígrafe 
consoante as razões abaixo artic1•ladas; 

1- Em atendimento uo Oficio n• 090i99/GAB. que 
inlom10u sobre a neccss:dade de Contratação de 
l' rufissionais Especializados para reali:oçilo do Contrato de 
Ucst:1o c Plano de Desempenho, Produtividade e 
Qualiiicação profissional do IPESAP. tendo em visla a 
contratação de 2004 (dJis mi l e qualro funcionários) 
lltncionãrios aprovados no Processo Seletivo promovido 
pelo Institulo e o falo de que os mesmos exercerão suas 
funções nos órgãos d?. Administração Direta e Indireta do 
Estado do Amapá. 

2- Considerando que o Contraio de Gestão é um 
método novo de administração, não c.xistindo no Estado do 
Amapá nenhum modelo a ser adotado nem profissionais 
especializados na matéria e que, tal modelo, para ser 
implementado. necessita de grande capacitação e 
experiência, ensejando assim a contratação de instituição 
que possua suporte técnico e profi ssional para atender aos 
objetivos do IPESAP. 

3- Assim, realizadas pesquisas no País e após o 
recebimento de 02 (duas) propostas de empresas com 
notória especialização. c. após e devida avaliação, foi 
convencionada a escolha da FUNDAÇÃO DO 
DESENVOLVIMENTO ADMINISTRATIVO - FUNDAP, 
em razão da sua capacitação e do menor preço proposto, 
enquadrando-se sua contratação no inciso 11 do art. 25 C/C 
i\ rt . 13, 111 da Lei 8.666/93. 

Logo, resta inequlvoca a contratação 
direta em epígrafe, razão pela qual, a Comissão Especial de 
Licitação solicita. por conseguinle, a pertinente ratificação 
da presente justifi cativa pelo lfm• Sr. PresidenteJIPESAP. 

Macapá, 21 de fevereiro de 2000. 

RUBEN I M_~;OS FJLGUEIRAS P~i~te da CEUIPESAP 

RDM 
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Comissão Pennanente de Licitação 

Ratifico na forma d o ftTt. 26 
da Lei 8.666/93, 

ASSUNTO: OlopenA do Ucftlçlo Art. 24 Inc. IV, da lAI UMRJ, - poiH Loht 
l883/D4o i.S48191. 

PROCESSO: 20.000.116112000 
PEDIDO DE COTAÇÃO: 02712000 
FIRMA ADJUDICADA: MIDlARÁDIO COlltRCIO DE ELETRÓNICOS LTIIA. 
VALOR : Rl31.500,00 (trtntJ o um mU o qulnh--~ 

JVSTlFICATlVA N• 007/ 2000-CI't..IIIOM 

Submeto :i $upenor constdt.·r.l~O do Ilustríssimo Scuhor Gerente 
Ja ltidlíl l)ifusnra de Macapá ~ presente: jusrificath·a pm efeito dt: autorinçlo e 
raufica~lo 110 \'alot ~upr:a.mencionado, en\ favor da firm21 MJDIARÁDIO · 
COMI.iRCIO DE EI.ETRÓNICOS LTOA. obj<rinndo • otmdcr dcspc:m 
com :1 cvmpr.a dt VÁLVULAS DB POT~NCIA 4CX20.000 para o transmiuor 
t•nncip;tl de "ondu medi:J.s" tb Rádio DifuSIIr2 de Maap:i. 

A ~.k-spt"S2 tm :apn:ço de, e-~ a .. EMERGENCIA" de subsUnnr 
:1~ dkulas d~ potêmu do TransnuJsor JlrinC!pa.l de .. ond:ü méd1as .. dc,,OO ao 
c:sgru::uncnm ektrümro d.o~.s refc.-ricbs ,·:iJrub.s. 

l.stu postu, 1 reCenda despesa c.-ncolllra respVdo kgaJ no An.24 
me I V, d:. l.c'i n° 8.666/93, :aher.ada pdu l..tis R88l/ 94 c ?.6-48/ 98. 

l'cb!= ra.7~1 aqui cxpcndtda$ c: ,is:~ndo ul"~ardar os imcrrssc' 
d;t \dminmr:tçio J>úb~c::a, c u fiel cumpri rr.çntn dJ l.ci, $ubmc:to a presente 
Jusn lintn·;~ pJt;a homolt•g"'Çâo dt· Vos;:a ScnhClri:t. rig!Jros:uncntc amparada pelo 
. \n . 2(1 dJ l..c:i n"' 8,666/93, c postt:riu r public-;&çào no Diário O ficial do Est3Jo. 

Mac.1~ , 22 da femolro do 2000 

I PODER LEGISLATIVO I 

Tribunal de Contas do Estado 

PORTARIA OD3512000-GABIPRESIITCE 

A PRESIDENTE 00 TRJBUNAL DE CONTAS 00 
ESTADO 00 AMAPA com lula1> no quo oS1cbolooo o Lot Complamo""' n• IIIJtO. 
de 20 d• •et.mbro de 1 S95 

CONSIDERANDO o taor do Oficio nt OSC/ZOOG­
Q.A..B,IPGJ. da Exc.le~nima Ora. RAIMUNDA 
Cl.AA.\ 8I<NHA PICANÇO. Ploa>tt>do~orol do 
Judçe do EmdodoMicpt 

CONSIOERANOO qut o referido Olfdo tlm o 
respefdo do E9régío Colégio de Pro0118dores de 
.hntiça do Mini~na PUbliaJ Ertadutsl que decidiu.. 
por uneninúdo.cM. pela so8citaç:!o a este CoM de 

~m:s:a re=8 d~;~p~e: r.~: 
=~~~~~·~~g'~' .tMt, con~tan~e1 no 

RE SOLVE: 

11- Revogom-11• o• di • po.içft .. em con1r&io 

01-.. dlnde cumprct"'• I pubrlque·te. 

Assembléia Legislativa do Estado 
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ATO DA MESA DIRETORA N° 001/2000 

Dispõe sobre o afastamento temporário 
do Presidente da Assembléia Legislativa 
do Estado do Amapá. 

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA 
LEGISATIVA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições que 
lhes são conferidas pelos arts.15 e 17 do Regimento Interno e de 
acordo com o previsto no parágrafo único do art. 20, da Lei n° 8.429 
de 2 de junho de 1992; 

Considerando as gravíssimas denúncias que 
pesam contra a atuação do Presidente da Assembléia Legislativa, 
Deputado FRAN SOARES NASCIMENTO JÚNIOR, que atentam 
frontalmente contra os dispositivos da Lei n° 8.429/92, que existem 
indícios de que o Presidente da Assembléia Legislativa, vem 
prai icando atos de improbidade administrativa que atentam contra os 
princípios da administração pública com quebra do decorro 
parlamentar. 

Considerando, finalmente, que se faz imperiosq o 
afastamento do Presidente da Assembléia Legislativa, do exercício de 
suas funções, tendo em vista que a medida se faz ne~ssária.,à devida 
instrução processual: 

RESOLVE: 

Art. 1°. Fica afastado de suas funções de Presidentes da 
Assembléia Legislativa do Estado do Amapá, sem prejuízo de sua 
remuneração, o Deputado FRAN SOARES DO NASCIMENTO 
JÚNIOR, pelo prazo necessário á instituição processual para que 
sejam devidamente apuradas as denúncias apresentadas contra o 

referido Deputado. . . 
Art. 2°. O presente ato será referendado pelo Plenano da 

Assembléia Legislativa, por decisão da maioria absoluta dos 

Deputados. 
Art. 3°. O Presente ato entra em vigor nesta data. 
Art. 4°. Revogam-se as disposições em contrário. 

Mesa Diretora da Assembléia Legislativa do Estado do Amapá. 

em 17 de fevereiro de 2000. 

\1 

Dep. Hildo Fonse;~i'~ÍJTEN'Nc~':ô~Fé~oo. 
2° Secretárifllca~a. f 7 FEV 2000 

I -

DESPACHO FUNDAMENTADO Q UE DJSPOE 
SOBRE O AFASTAMENTO TEMPORÁRIO DO 
PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA . 
DO ESTADO DO AMAPÁ, PROVENIENTE DO ATO 
DA MESA DIRETORA DE N.0 001 /2000, 
DECORRENT E DA INSTAURAÇÃO DE 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE 
INVESTIGAÇÃO PRELIMINAR QUE APURA 
DENÚNCIAS DE A TOS DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA . PRATICADAS · PELO 
DEPUTADO ESTADUAL FRAN SOARES DO 
NASCIMENTO JÚNIOR. 

A M ESA DIRET ORA DA ASSEMBLÉI A 
LEGI SLATIVA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições que 
lhes são conferidas pelos arts. 15, item 11, alínea "b" e 17 do Regimento 
Interno e de acordo com o previsto no parágrafo único, do art. 20 da Lei n.0 

8.429 de 02 de j unho de 1992 e tendo em vista pedido de denúncia escri ta 
com tomadas de providências, protocolada pelo então Sr. Deputado 
Estadual RANDOLFE F. RODRIGUES, j unto a esta mesa no dia 16 de 
fevereiro deste ano, às 08:30h, decidiu a mesma, por maioria, afastar das 
funções de Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Amapà, sem 
prej uízo do exercício do mandato c da remuneração. o deputado FRAN 
SOARES DO NASCIMENTO JÚNIOR, pelo prazo necessário à 
instituição processual, para que sejam devidamente apuradas as denúncias 
de malversação do dinheiro público, quebra de decoro parlamentar, prática 
de corrupção at iva, corrupção passiva, peculato, ato de improbidade 
administrativa e del ito de denunciação caluniosa imputados contra 
respectivo parlamentar. . . . 

Atendendo as fon11alidades essenc1a1s prev1stas no 

Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado do Amapá, na 
Constitu ição L::stadual , r:ederal e na Lei 11 .0 1.079/ 1950, os componentes da 
M esa Diretora da Assembléia Legislativa do Estado do Amapá, em sua 
maioria, est ribados no Regimenlo Interno da Casa Legislativa e na 
legislação que comanda o devido processo legal, deram início, em 17 _de 
fevereiro de 2000, no PROCEDIMENTO DE INVESTIGAÇAO 
PRELI:\'11 A R instituído para o fim de apurar denúncias de ato de 
improbidade administrativa praticada pelo atual Presidente da Asse.mbléia, 
o Sr. Deputado Estadual r:RAN SOARES DO NASCIMENTO JUNl OR, 
lendo sido realizada a apuração dos seguintes faios: 

DO Qli E RESTOll PRELIMINARM ENTE APlJRADO: 

Conforme vasta documentação comprobatór ia ex istente nos 
autos de INVESTIG A('AO PRELIMINAR de forlíssimos indícios dos 
delitos acima referidos. o Deputado L::stadual FRAl\ SOARES DO 
:"'ASCIMENTO JÜNIOR, util izando-se do cargo de· Presidente da 
Assembléia Le~is l ati va do Estado do Amapá, em coluio com seu Secretário 
de Orçamento -e Finanças .-\LEXA DR E A RMA DO PEL AES DA 
SILVA, teriam real izado possíveis retiradas de numerário 1~ertencente a 
ASSEMBLÉIA L EGISLATI VA DO ESTADO DO A M:\PA, verba e~tn 
que, em tese. teria sido utiliLada para inve;;timento fi nance iro no 
patrimônio pan icular do Deputado Estadual FRAN SOARES DO 
NASCIMENTO JÚNIOR. 

No dia 25 de setembro do ano pretéri lo o citado parlamentar 
decidiu cont ratar os serviços da empresa TERPL:\N - Construções 
Tcrraplanagcm c Comérci o Ltda., CGC - MF 11° ~4.944 .5 13/000 1-28, 
com endereço localizado nesta cidade. na Av. Presidente Vargas, n-" 1445, 
Bairro Central. Ta l contrato efetuado pelo dito parlamentar, à época. 
restringiu-se a construção de u m<~ pista de pouso localizada neste Esiado, 
em propriedade do dito Deputado Estadual, no KM I 13, da BR I '6. 

A ludido serviço de empreilada foi contrato pelo valor de 
R$ 144 .155.00 (Cento e quaren_ta c quatro miL cento e cinq iienta e cinco 

reais). conforme comprova a nota fisca l de s.:rviço série A, n.0 99003 1. 

Todavia, respectiva obra ele construção civil foi paga com os 
cheques de n."s. 70 I à 712. da conta n.0 12.6.1 1- 4, do Banco do Brasil, cuja 
conta corrente pencnce a Assembléia Legislativa do Estado do Amapá. 
Vale ressaltar que lodos os cheques foram assinados pelo Deputado FRAN 

JNIOR e pelo Sr. AI.F.XANDRE A. P. DA SILVA, seu Secretário de 
Orçamento c Finanças. 

Tem-se, em tese, a prática de improbidade admin istrativa, 
prilticada pe los dois funcionários retrome11cionados. 

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA 
L EGISLATI VA DO ESTADO DO A M A PA, teve acesso ainda a 
seguinte prova documental: 

1. Doze ( 12)·extratus ela Conta Corrente ele n-" 12 . 6~ 1- 4. pertencentes 
a Assembléia Legislativa do Estado do Amapa, nus quais constam a 
devolução dos seguintes cheques, sem provisão de fundos: 

a) Cheque n.0 957692, no valor de R$92.000,00; 
b) Cheque n.• 957727. no valor de R$~9 . 140,00; 
c) Cheque n.• 962585, no valor de R$89.000,00: 
d) Cheque n-" 000074, no va lor de R$45 .000,00; 
e) Cheque n.0 000223, no valor de R$ 13.000.00; 
f) Cheque n.0 00002 1, no valor de R$60.000,00 : 
g) Cheque n.• 000 113, no valor de R$20.000,00; 
h) Cheque n.• 000026, no valor de R$37.500,00; 
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i) Cheque n.0 9507728, no valor de R$39. 140,00; 
j) Cheque n.0 000027, no valor de R$72.000,00; 
k) Cheque n.0 00224, no valor de R$13 .000,00; 
I) Chequ~ n.• 963285, no valor de R$600,00; 
m) Cheque n.• 957729, no valor de R$39. 140,00; 
n) Cheque n• 000723 , no valor de R$11.000,00; 
o) Cheque n.0 000090, no valor de R$34.000,00: 
p) Cheque n.0 000718, no valor de R$1.500,00; 
q) Cheque n.• 000728, no valor de R$2.500,00; 
r) Cheque n• 000733, no valor de R$26.450,00; 
s) Cheque n.• 0007 11 , no valor de R$27.500,00: 
t) Cheque n." 000732, no valor de R$7 .400,00: 
u) Cheque n• 000757 , no valor de R$18.918,00; 
v) Cheque n." 000769, no valor de R$11 .600,00. 

A guisa de esclarecimentos é válido ressaltar de que no ano 
de 1999, conforme planilha da Secretaria de Estado da Fazenda, através da 
Divisão de Controle Financeiro, foi demonstrado c comprovado o repasse 
de duodécimo do exercício do ano pretérito, na cifra de R$33.406, I 03,381 
(Trinta e três milhões, quatrocentos e seis mil, cento e três reais e tri t e 

oito<Oot"o'). ~· 

Da mesma forma, comprovado está o repasse, no mês de 
Janeiro deste ano, da importância de R$5.8 17, 160,75 (Cinco milhões, 
oitocentos dezessete mil, cento e sessenta reais e setenta e cinco centavos), 
referente ao duodécimo. 

Portanto, inexiste motivos para a emissão de cheques sem 
provisão de fundos, por parte, do atual Presidente da Assembléia 
Legislativa, Deputado Estadual FRAN SOARES DO NASCIMENTO 
JÚNIOR, vez que o montante da importância que lhe foi repassada, a título 
de duodécimo, para gerir as finanças do Poder Legislativo Estadual, em 
muito, ultrapassam as despesas decorrentes das operacionais da 
manutenção da Casa Legislativa, e do pagamento dos assessores 
contratados para o funcionamento normal da assembléia Legislativa 
Estadual. 

Por outro la<;lo, foi também descoberto que referido 
deputado gasta mensalmente, com dinheiro proveniente do erário público, a 
soma de R$384.978,42 ( Trezentos e oitenta e quatTO mil , novecentos e 
setenta e oito reais e quarenta e dois centavos) mensal, divididos através de 
403 assessores, contratados ilegalmente como seus assessores na 
Assembléia Legislativa Estadual, em cargos criados pelo dito parlamentar, 
ora em investigação. 

Por derradeiro, nos foi entregue a confissão do mencionado 
Deputado Estadual filmada em fita de vídeo, na qual o mesmo menciona 
atos ilícitos que já praticou, no exercício da presidência desta casa, assim 
como sua confissão dos atos que ainda pretende realizar. É estarrecedor. 

Dessa forma, mantê-lo na Presidência da Assembléia 
Legislativa trará danos irreparáveis ao patrimÔnio público, quer em futuro 
próximo, quer em remoto, assim como gerará prejuízos incalculáveis para 
apuração dos fatos, vez que na condição de presidente que está a exercer, 
desde o dia 17 de fevereiro de 2000 resolveu, acompanhado de terceiros, a 
surrupiar as provas existentes contra si, assim como já procurou forjar 
provas para o fim de inocentá-lo das falcatruas que, em tese, conforme 
comprovam suas assinaturas e sua própria confi ssão, é o autor principal. 

Trata-se de ato imoral e lesivo ao patrimônio do Poder 
Legislativo, os atos supostamente praticados pelo Deputado Estadual 
FR AN SOARES DO NASCIMENTO JÚNlOR, tomando-se necessidade 
imperiosa afastá-lo do cargo, mesmo que temporariamente, de Presidente 
da Assembléia Legislativa do Estado do Amapá, eis que seus atos 
supostamente praticados em decorrência do exercício do comando do Poder 
Legisferante, foi realizado, em tese, sem observância das normas 
constitucionais e das leis regulamentares que regem a matéria, sendo seus' 
atos lesivos ao patrimônio, praticados todos ao arrepio da lei, eivados de 
vícios, portanto, nulos e atentatório contra a moralidade . 

Diante do exposto, e pelo que consta na documentação j 
trazida ao conhecimento da Mesa Diretora da Assembléia Legislativa do 
Estado do Amapá, considerando as gravíssimas denúncias que pesam 
contra a atuação do atual Presidente da Assembléia Legislativa, Deputado 
FRAN SOARES NASCiMENTO JÚNIOR, que atentam frontalmente 
contra os dispositivos da Lei n• 8.429/<::, em razão da prátic.a de 
improbidade administrativa, com quebra de decoro parlamentar, em tese, 
decidem neste ato da mesa, os seus membros, por maioria, em aprovar este 
relatório de INVESTIGAÇÃO PI{ELIMINAR assinado pelo presidente 
em exercício, para o fim de afastar do exercício do cargo de presidente da 
AL, o deputado ora investigado, tendo em vista que a medida se faz 
extremamente necessária à devida instrução processual, a fim de que não · 

sejam, por ação humana, evaporadas as provas até então existentes, que 
estão a denunciar um forte esquema montado, em tese, com o fim exclusivo 
de dilapidar os cofres públicos. 

Determino seja enviada, após votação deste relatório, o 
resultado das votações com a respectiva cópia desta, à Comissão 
Parlamentar de Inquérito, assim como determino a publicação do extrato 
desta decisão, através do ato da Mesa Diretora, no Diário Oficial do Estado, 
a fim de tomá-la pública, pelo que fica notificado o respectivo Deputado 
Estadual, na forma da lei. 

Finalmente, afastado do exercício da presidência referido 
deputado, através deste ato, determino para que o mesmo no prazo de dez 
(10) dias apresente sua defesa preliminar concernente a esta, proferida pela 
Mesa Diretora da Assembléia Legislativa do Estado, devendo o mesmo 
continuar no exercício de Deputado Estadual até deliberação ulterior. 

Era o que tínhamos a fundamentar e decidir sobre os fatos 
trazidos ao nosso conhecimento. 

Macapá-AP, 17 de fevereiro de 2000. 

MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 
DO ESTADO DO AMAPÁ. 

Dep. MANOEL BRASIL 
1• Secretário. 

Dep. HJLDO FONSECA 
2° Secretário. 

Ata da 2' Sesslo Extraordinária da 
Assembléia legislativa do Estado do 
Amapá, realizada no dia dezessete de 
fevereiro de dois mil. 

Ao décimo S<!timo dia do mês de fevereiro de dois mil, u dezesseis 
horas, no Ediflcio Sede da Assembléia Legislativa do estado do Amapá, situado na Avenida 
F AB s/n, nesta cidade. sob a Presidencia do Deputado Alexandre Torrinha e Secretaria dos 
Deputado• Jorge Amanajb e--Vital Andrade, reuniu-se a A.sembléialegi•laliva do E.stado 
do Amap' em •ua Segt~nda Sesslo Extraordinária da SegtJnda Sesslo legislativa da 
Terceira Legislatura. Feita a chamada e vetificadl a exi!lblcia de "'quorum.,. iniciou· se o 
PEQUENO EXPEDIENTE com o Prcoidente autorizando a leitura da ata ela sess!o 
anterior. para a qual o Deputado Abelardo solicitou dispensa, ressaltando que a mesma 
deveria ser colocada em votaçlo. Submetida A apreciaçlo do Plenário. a mesma foi 
aprovada, sem emendas. por unanimidade dos Deputados pr=mes. estando auoentes os 
Deputados: AJe~andre Barullos. Eider Pena, Fran Júnior. Geraldo Rocha, Hildo Fonseca, 
Jarbas Gato, Judith Medeiros. Luca.s BarTeto. Manoel Brasil Paulo José e Rosemiro RochL 
Logo após, o Presidente autorizou a leitun da Convocaçlo p111 a presente sessio 
Passando-se i ORDEM DO DIA, foi apreciado o Ato da Mesa Diretora n• OOI/2000.AL. 
que displle sobre o afastamento temporário do Presidente ela Assembl~ia legislativa do 
Estldo do Amapá. Submetido i apreciaçlo do Plenário, 141 Ato foi aprovado por 
unanimidade dos Deputaria!: pr~ntes, estando ausentes o5 Deputados: Alexandre 
Barullos, Eider Pena, Fran Júnior, Geraldo Rocha, Hildo Fonseca, Jarbas Gato, Judith 
Medeiros. Luca.s Barreto, Manoel Brasil. Paulo José e Rosemiro Rocha. Nlo havendo mais 
matéria a ser delib~da, o Prcoidente deu por encerrada a presente sesslo. Para coru1ar · 
lavrou-se a pr...,te Ata, que depois de lida e achada conforme, vai assinada pelos que a ela 
deram origem. Sala das Sessões da AssembMia Legislativa do Estado do Amapá, u 
d eisho~evint ~~t~st_di;i./t'r~'1!J;~ 
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PODER JUDICIÁRIO 

Tribunal Regional Federal 

JUSTIÇA FEDERAL DE I INSTÂNCIA 
SEÇÃO JUDICIÁRIA 00 AMAPA 

PORTARIA N 09, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2000 

O MERJTÍSSIMO JUIZ FEDERAL DIRETOR 00 
FORO, EM EXERCÍCIO. DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO 
ESTADO DO AMAPÁ, no uso de suas atnbuiçõcs legais, 

RESOLVE: 

DESIGNAR. nos lmroS do art 38. f'!'. da Ld 8 112190. oom 
a redação dada pela La 9.527/97, rlc a Rcs. 214/99-CJF. a scn•dora 
MARI1\ DE MOURA LOBA TO. Têcn1co Judic1ano. Classe .. C. 
Padrão 25. para exercer, crn substnuiç5o. a função comiSSionada. cod1go 
FC.Q5, de Supavisor da Seção de Bibhotcca.Junlo à Darctona do Foro. 
oo pcriodo de 21/02 a 09/0:1/1000. em •·írtudcdo afasl.'!menlo da IÍiulru 
prc>ísiO na Rcs 168/96-CJF 

JUSTIÇA FEDERAL DE 1' INSTÂNCIA 
SEÇÃO JUOICIÁRIA 00 AMAPÁ - 1' VARA 

EXPEDIENTE 00 DIA 21 DE FEVEREIRO DE 2000 

Juiz Federal: ANSELMO GONÇALVES DA SILVA 
Dir. Secretaria: FERNANDO GROTT 

AUTOS COM DESPACHOS IDÊNTICOS 

E. Diversa: 
Exqte: 
Advogado: 
Excdo: 
Advogado: 

E. Fiscal: 
Exqte: 
Advogado· 
Excdo: 

C. Precalória: 
Reqle: 
Advogado: 
Reqdo: 

97.113H 
CEF 
Uana Cunha Mousinho Coelho e Outros 
ELIEZER PAULO FERREIRA E OUTRO 
Helena Cláudia Miralha Pingarilho e Outros 

99. 264-8 
CEF 
Fátima de Nazaré Pereira Gobilsch e Outros 
SUPERINTEN!JENCIA DE NAVEGAÇÃO DO 
AMAPÃ - SENAVA. E OUTRO 

98.1251-4 
CEF 
Renato Lobato de Moraes e Outros 
EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO E 
URBANIZAÇÃO DE MACAPÁ - EMDESUR 
E OUTROS 

DESPACHO: Olfl" o Credor. 

AUTOS COM DESPACHOS IDÉNTICOS 
A. Ordinária: 95.246-9 
Autor. MARIA TEREZA HAGE E OUTROS 
Advogado: Benedito de Nazaré da Silva Pereira 
Réu: . CEF 
Advogado· Maria das Graças Nunes Lobato e Oulros 

A. Ordinária: 96.1042.0 
Autor: JOSÉ LUIZ DE BRITO RAMOS E OUTROS 
Advogado: Maríl ia Amália Rosa Soter da Silveira 
Réu: UNIÃO FEDERAL 
Procurador: Sebastião Correia Lima 
DESPACHO: 1- lntimem-se as partes do acórdlo. 2- Aguarde­
se a execuçio da sentença, por 30 (trinta) dias. 3- Sem 
manifestaçio e pagas as custas, se houver, arquivem-se os 
autos com baixa na distribuiç.lo. 

AUTOS COM DESPACHOS 

E. Fiscal: 99.256-1 
Exqte: CEF 
Advogado: Hermenegildo Antonio Crispino 
Excdo: MARCOS ANTONIO PINTO DE MATOS 
DESPACHO: Defiro o pedido de fl. 53. Devolva-se a petiç.lo 
pro1ocolada sob o n• 014428 i Leiloeira. Dill" a ExeqOente 
sobre a nlo alienaçio do bem de fl. 32, requerendo o que 
entender de direito. lntime-S41. 

E. Fiscal: 
Exqte: 

92.095-9 
INST. DE ADM. FINA.NC. DA PREV. E 
ASSIST. SOCIAL -lAPAS- (INSS) 

Procurador. Francisco Edmir Lopes Figueira 
Excdo: COMP. BRAS. DE AUM - COBAL - (CONAB) 
DESPACHO: Est& juizo, com o intuito de bem conduzir as 
demandas lhe slo submetidas, detenninou, por diversaa 
vez:es, a lntimaçlo do Procurador do Instituto Nacional do 
Seguro Social - INSS, a fim de que fosse comprowda a 
quitaçlo do valor exeqüendo, no que nlo foi atendido. Isto 
posto, intime-se novamer.te o procurador do exeqOente para t 

que óiiBnda ao comando judôclal, sob peNI de comunicaçlo ao 
Procurador Geral do INSS. 

E. Fiscal: 
Exqte: 
Procurador. 
Excdo: 

119.1061-11 
FAZENDA NACIONAL 
5amuel Hilel Benchaya 
SHALON PEÇAS E ACESSÓRlOS IMP. E 
EXPORTAÇÃO L TOA 

DESPACHO: Designe a Secretaria datas para Leillo dos bens 
penhorados .. fls. 12113 do processo de ... 99.1191 "'- SeM ri 
como Leiloeira Pública a Sr' Jaciara Coutinho Diniz. Fixo""" 
comiaalo em 3% ( trh por cento) para bens imóveis e 5% 
(cin<:<> por cento) para bens móveis. Expeça- Edital de 
Lelllo na forma do art. 6118 do CPC, cJ c o f 1'. art. 22 da Lei 
n"6.830/ BO. Inti......,...., peuoolmenlot, aa partes e a Leiloe;ra. 
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i.-......,...-....... ........ --.-. 
CERTIDAp: Certifico e dou M que foi dnignado Lei fio para os 
dias 07/ 081 2000 • 221 081 2000, ü 9:00 h, no auditmo do 
Fórum Pontes de Miranda. 

E. Fiscal: 
Exqte: 
Procurador. 
Excdo: 

99.141(1.4 
FAZENDA NACIONAl 
Semuel Hilel Benchaya 
MARCO CENTER - COM. SERV. E IMP. 
L TUA. 

DESPACHO: Designe a Secretaria datas para Leillo do bem 
Penhorado. Servlri como Leiloeira Pública a Sr' Jaciara 
Coutinho Diniz. Fixo sua comiaalo em 3% (lrta por cento) 
para bens Imóveis e 5% (cinco por cento) para bens móveis. 
Expeça- Edital de Lelllo na fonna do art. 686 do CPC, ele 
o§ 1', art. 22 da lei n'6.830/80.1ntimem-418, pessoalmente, a a 
Partes e a Leiloeira. À conbldoria para atualizaç.lo da divida. 
Intimem ..... 
CERTIDÃO: Certifico e dou fé que foi designado Leilão para os 
dias 07/ 08 e 221 081 2000, 1m boa is 09:00 h, no auditório do 
Fórum Pontes de Miranda. 

E. Fiscal: 
Exqte: 
Procurador. 
Excdo: 

99.143Hi 
FAZENDA NACIONAL 
Samuel Hiiél Benchaya 
RESCON - REP. CONST. COM. E SERVIÇO 
L TOA. 

DESPACHO: Defiro o pedido de fl. 11. Designe a Secretaria 
datas para Leilao do bem Penhorado. Servirá como Leiloeira 
a Sr' Jaclara Coutinho Diniz. Fixo sua comissAo em 3% (três 
por cento) para bens imóveis e 5% (cinco por cento) para bens 
móveis. Expeça-ae Edital de Leilio na fonna do art. 686 do 
CPC, c/c o § 1', art. 22 da Lei n• 6.830/ 80. Intimem....,, 
pessoalmente, as Partes e a leiloeira. Ã contadoria para 
a1ualiza~o da divida. Intimem....,. 
CERTIDAO: Certifico e dou M que foi designado o dia 07/ 081 
2000, para o 1• Lelllo e o dia 221 08/ 2000, para o 2" Leillo, 
Ambos és 09:00 h, no auditório do Fórum Pontes de Miranda. 

E. Diversa: 
Exqte: 
Advogado: 
Excdo: 

98.485-2 
CEF 
Hermenegildo Antônio Crispino e Outros 
SANDRA MARIA DE AQUINO CAMPOS 
SANTOS 

DESPACHO: 1- Esclareça a exeqOente as divergências dos 
demonstrativos de fls. 58 e 74, no prazo de 10 (dez) dias. 2-
fntíme--se. · 

E. Fiscal: 99.1132~ 
Exqte: FAZENDA NACIONAL 
Procurador. Samuel Hilel Benchaya 
Excdo: ANA AP GOES - ME E OUTRO 
Advogado: Raul Artemidan Morales 
DESPACHO: Indefiro o pedido de fi. 07, tendo em vista que o 
Titulo da Divida Pública nao tem cotaçlo em bolsa (art. 11, 11 
da Lei 6.830/ 80), ficando adotado, ainda, o parecer da 
exeqOente ~s fls. 241 61. Cumpra a Secretaria o item 2 do 
despacho. n. 21. llllimem-se. 

E. Diversa: 
Exqte· 

97.1896-7 
ANTÔNIO CEZAR BARBOSA PINHEIRO E 
OUTROS 

Advogado: Antônio cabra! de castro e Outro 
Excdo: CEF 
Advogado. Beatriz Engelmann Soares e Outros 
DESPACHO: 1- Intimem...., os autores para prestanem as 
infonnaçOes requeridas pela CEF no petitório à n. 287. 2-
lntimem~se, novamente, os autores a trazerem os extratos 
referentes ao perfodo em que foram feitos os depósitos no 
Banco do Brasil S/A. 3- Prazo: 15 (quinze) dias. 

E. Execução: 
Embte: 
Advogado: 
Embdo: 

99.817-2 
FENIX COM. DISTRIBUIÇÃO L TOA 
Cartas Eduardo Mello Silva 
FAZENDA NACIONAL 

Procurador: Samuel Hilel Benchaya 
DESPACHO: Intimem-se as partes para especificação de 
provas de respectivas finalidades, no prazo de 05 (cinco) dias. 

A. Ordinária: 
Autor: 
Procurador. 
Réu: 

98.316-1 
MPFEOUTROS 
José Mauricio Gonçalves 
AL TAMIR MINEIRO REZENDE 

Advogado: Almir Re2ende 
DESPACHO: 1- Recebo as apelações do Ministério Público 
Federal e da União no efeito devolutivo. 2- lntime-se o apelado 
para apresentaç5o das contra-f"'3zões, no prazo de 15jquinze) 
dias. 

E. Diversa: 99.279-J 
Exqte: UNIÃO FEDERAL 
Procurador. Sebaslião Correia Uma 
Excdo: REGINA COEL.I DA SILVA 
Advogado: Reginaldo de Castro Maia 
DESPACHO: Deliro o pedido de fi. 298. Expeça-se o Auto de 
Adjudicaçlo. Deconrido o prazo para Embargos, expeça-se a 
respectiva carta. 

E. Diversa: 98.328-9 
Exqte: NILSON MARQUES PEREIRA E OUTRO 
Advogado: Cartas Eduardo Mello Silva 
Excdo: FAZENDA NACIONAL 
Procurador. Samuel Hilel Benellaya 
DESPACHO: Expeça-se Precatório ao TRF-1' Região, para 
pagamento dos honoririos advocatlcios. 

E. Diversa· 99.768-3 _ 
Exqte: AGENOR MORAES LEITE E OUTROS ' 
Advogado: Reginaldo de Castro Meia 
Excdo: UNIÃO FEDERAL ' 
Prorurador: Sebas1iào Correia Uma 
DESPACHO: Traflllm os autorH Amiraldo Rodrigues dos 
Santos e Agenor Morais Le~e cópias autenticadas de seus 
contra-cheque•. a fim de comprovarem o alegado na petiçlo 
dlo fls. 6251 626. Prazo: 15 (quinze) ãoas. 
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E. Exerução: 99.1593-3 
Embte: N L MARTINS- ME 
Advogado: Suanny do Socorro Semblano Viana 
Embdo:. FAZENDA NACIONAL 
Procurador: Samuel Hilel Benchaya 
DESPACHO: Recebo os Embargos, os quais suspendem a 
execuç.lo de n'• 96.437-4 (art. 739, § 1', do CPC). Intime-se 1 
Embargada para impugná~os no prazo legal (art. 17, da Lei n' 
6.830/80). 

A. Ordinária: 99.1304-11 
Autor: ANTÔNIO JOSÉ LACERDA E OUTROS 
Advog&do: Walber Luiz de Souza Dias 
Réu: CEF 
Advogado: Liana Cunha Mousinho Coelho e Oulros 
DESPACHO: Baixo os auto• em dilig6ncia para que o autor 
ASTROGILOO DOS SANTOS apresente c<lplas pen:eptlveis 
dos doc:umentos'de fls. 19 • 20 . Prazo 10 (dez) dias. 

A. Ordinária: 97.2151.0 
Autor. CEF 
Advogado: Gracione da Mola Cos1a e Outros 
Réu: EOILENE NERI BRASlL 
DESPACHO: 1- Deliro o pedido de fi. 111. 2-lntimtHe. 

A. Ordinária: 99.1451.0 
Autor: BERENICE BATISTA OOS SANTOS 
Advogado: Horácio Maurien Ferreira Magalhães 
Réu: CEF . 
Advog&do: Liana Cunha Mousinho Coelho e Outros 
DESPACHO: 1- Recebo 1 1pelaçlo da CEF nos efei1os 
devolutivo e suspensivo. 2- Intime.... a apelada para 
apresentaç.lo das contra-rnOes, no prazo de 15 (quinze) dias. 

A. Ordinária: 99.1289-5 
Autor: RAIMUNDO GOMES DAS NEVES E 

OUTROS 
Advogado: Walber Luiz de Souza Dias 
Réu: CEF 
Advogado: Uana Cunha Mouslnho Coelho e Outros 
DESPACHO: Baixo os autos em diligência para que os autores 
REGINALOO DA SILVA LOPES e SANDRA MARIA MONTEIRO 
DIAS apresentem cópias perc1ptiveis dos documentos de fls. 
26 e 37, respectivamente. Prazo 10 (dez) dias. 

E. Diversa: 98.~ 

Exqte: CEF 
Advogado: Fátima de Nazaré Pereira Gob~sch e Outros 
Excdo: FRANCISCO SÉRGIO BARBOSA TEIXEIRA 
DESPACHO: 1- Tomo sem efeito a Praça do dia 20 de agosto 
de 1999, declarando a respectiva nulidade dos atos 
posteriores a Praça, tendo em vista ao erro ma1erill da 
exeqüente em apresentar um demonstrativo de cl&bito à fl. 46 
sem consonãncia com a realidade do saldo devedor do 
executado. 2· Designe a Secretaria nova data para a Praça do 
bem penhorado, ficando adotado o demonstrativo do débito 
à n. 73. 

E. Fiscal: 96.146-4 
Exqte: FAZENDA NACIONAL 
Procurador. Samuel Hilel Benchaya 
Excdo: TV AMAZÔNIA L TOA. 
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DESPACHO: Nos tennos do art. 36 do CPC a parte será 
representada em juizo por advogado legalmente habilitado. 
Portanto, intime-se a executada para constituir procur.~dor, no 
prazo de 10 (dez) dias. Após, direi sob o pedido de ti. 106. )_ 

E. Diversa: 93.071--l 
Exqte: CEF 
Advogado: Fálima de Nazaré Pereira Gobitsch e Outros 
Excdo: CONSTRUTORA SILVA LTOA E OUTROS 
Advogado: Raimundo José aueiroga e Oulro 
DESPACHO: 1- Na verdade o que pretende a exeqOente é 
alienaçlo antecipada, conforme preceitua o art. 670, 11, do 
CPC. 2- Para que haja tal alienação de fonna extrajudicial é 
necessário a anuência do devedor. 3- Tr.~ga a exeqüente aos 
autos a prova da anu6ncia do devedor a medida pleiteada. 4-
0btendo o acordo poderão as partes vender o 3utom6vel e 
depositar o valor em Juizo. 5- Intime-se. 

J. Voluntária: 99.996-5 
Reqte: MARIA DE LOURDES VlLHENA DE SOUZA 
Advogado: Tarciso Vilhena de Sousa 
Reqdo: CEF 
Advogado: Beatriz Engelmann Soares e Outros 
DESPACHO: llllime...., a autora para atender a solicitaç.lo da 
CEF à fi. 25, apresentando sua CTPS ao Gerente Social da 
agência Macapá. Após, informe a autora a este Juizo sobre o 
levantamento dos wlores de sua conta de FGTS. 

C. Precatória: 
Reqte: 
Procurador. 
Reqdo: 

99.2192-7 
FAZENDA NACIONAL 
Samuel Hilel Benchaya 
MONTAL COM. DE BEBIDAS LTDA E 
OUTROS 

Advogado: Lutz Esteves Santos AssunçAo e Outros 
DESPACHO: Foi depreeada somente a citaç.lo de José 
Antônio Maia Costa, diligência que foi cumprida conforme 
certidão de fi. 33v. A exceçio de pré-<>xecutividade argüida 
pelo executado deve ser processada e julgada nos autos 
principais, junto ao juizo deprecante. ls1o posto, 1enho que a 
precatória foi lotalmonte cumprida, pelo que dst&nnino sua 
devoluçao ao jufzo deprecante, com as nossas homenagens. 

E. Diversa: 
Exqte: 
Advogado: 
Excdo: 

94.405-2 
CEF 
Renato Lobato Moraes e Outros 
SENCO-SOCIEDA.DE DE ENG. IND. E COM. 
L TOA. E OUTROS 

DESPACHO: 1- Intime-se os executados da carta Precatória 
devolvida b fls. 211/ 211v. 2- Requeira a exeqüente o que 
entender de direito. 3- lntime-<~e. 

E. Diversa: 99.543-4 
Exqte: JOÃO GADELHA MONTEIRO E OUTROS 
Advogado: José Caxias Lobato e Outro 
Excdo: CEF 
Advogado: Beatriz Engelmann Soares e Outros 
DESPACHO: Intime-se, pela últim11 vez, os outo,.. para 
trazerem aos autos os extrato• do periodo anterior i 
transferência do saldo feita pelo Banco do Brasil SI A. Pruo: 
30 (trinta) dias aob pena de extinçlo do procesao aem 
julgamento do !Mrito, nos blnnos do art. 267, Hl do CPC. · 
lntime....se. 

E. ExecuçAo: 2000.4&-5 
Emble: UNIÃO MAT. DE CONST. LTOA E OUTRO 
Advogado: Roberto Seixas Simões e Outro 
Embdo: FAZENDA NACIONAL 
Procurador: Samuel Hilel Benchaya 
DESPACHO: A. açlo de Embargos à exewçto 6 ou«<noma, 
devendo 1 petiçlo i nicial aer Instruido com oa documentos 
indispenúvels a sua propositura. Emende o autor, no prazo 
de 10 (dez) dias, sua Inicial para: a) juntar o ..-aocial da 
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empresa, bem como as alterações havidas, a fim de que se 
posaa verificar sua representação; b) promovN a adequação 
do valor de causa ao valor da execuç~o. Intime-se. 

E F1scal 94.303-{) 
Exqte· INSS 
Procurador Alad1C Costa Fe<re1·a e Outros 
Exc4o SANTOS E CORREA L TOA E OUTROS 
DESPACHO: 1· Diante do contido na certidao de n. 102, torno 
sem efeito os atos relacionados com a Arrematação do bem 
penhorado ;I n. 49, tendo em vista a preferénCJ3 da Penhora. 
que ocorreu, pnmeiramente, nos ~utos da execução fiscal n° 
94.2314-õ em 26.06.95. 2· Expeça-se Alvará Judicial em favor 
do Arrematante para levantamento da importãncta deposrtada 
à O 83, bem como, do eventua1s custas JUdJCJioS. 3-lnllme-se 
a Letloetra para devolução da comissão rec:cbtda. Caflcefo a 
Penhora de n. 49. 5- Indique o exeqOente novos bens 
passíveis de penhora contra o executado. 6· lnttme-se 
C€RllOÃO: C<lrtíf'oco o dou ió quo nM aut06 de ExJ>Cuçlio 
Fiscal de n' 94.2314-ó, em tramrte na Secreta na da 2' vara, em 
que sio partes a Fazenda Nacional e Santos c Correa Lida e 
Outros, foi penhorado em 26.06.95, um veiculo, tipo caminhão, 
placa EA/2636, cor brnnca. O referido bem fo1 Arrematado no 
2' Leit.\o em 2:21 11/99, por R$ 6.600,00 (seis mil e seiscentos 
reais) 

A Cons1gnação 95.297-3 
Autor AFONSO HENRIQUE OLIVEIRA PEREIRA 
Advogado Carlos Eduardo Mello S1tva 
Reu CEF 
Advogado Beatnz Engelmann Soares e Outros 
DESPACHO: Intime-se o autor para manifestar-se sobre o 
pedido da CEF, no prazo de 15 (quinze) dias 

E O.versa 97.1682-2 
Exqte CEF 
Advogado- Herrnenegildo Antômo Cnsp1no e Outros 
úcdo WILLIAM GENNETHAM BATISTA 

GEMAQUE E OUTRO 
DESPACHO: 1· O baixo valor das custas judiciais a n. 87 não 
JUStifica sua Inscrição como divida ativa (;rt. 16 da Lei n• 
9.289}. 2- Ante o exposto, arquivem-se os autos com batxa na 
distnbUJção, confonne dispõe o art . 20, Caput o o§ 2' da MP 
n' 1863/54, de 22.10.99. J. Intime-se. 

O NaCionalidade 2000.32-2 
Op!!e Cnstoane Santos de Souza 
Advogado Tarcoso VJihena de Sou>a 
DESPACHO: 1· Defiro o pedido de justiça gratuita. 2· Tr.:ga a 
autora aos autos a prova de nacionalidade brasileira de um de 
seus pais, no prazo de 10 (dez) dias. lrrtime-se 

A Otd1nana 99.1277-8 
Autor LUIZ CARLOS SEARA DE OLIVEIRA E 

OUTROS 
Advogado 
R eu 

Walber LUJZ de Souza Dias 
CEF 

Advogado L1ana Cunha Moustnho Coelho e Outros 
DESPACHO: Boixo os autos em diligência para quo o autor 
MANOEL DAS GRAÇAS CARDOSO apresente cóp1a 
perceptível do documento de O. 67. Prazo: 10 (dez) doas 

E Terccn'Os_ 
Embte 
Advogado 
Embdo 
Procurado~ 

97.1944-3 
BANCO DO BRASIL S/A 
Sulam.r Palmetra Monassa de Afme•da 
FAZENDA NACIONAL 
Samuel Hilel Benchaya 

DESPACHO: Manifestnm-se as partes sobre o acónlilo de n. 
47. Aguarde-se o prazo para e execução da sucumbência 30 
(trinta) dias. Sem manifestação e pagas as custas, se houver, 
arqUivem-se os autos com baixa na distribuição. Intimem-se. 

E F1scal. 
E.xqte 
Procurador 
E.xcdo 

97.500-1 
FAZENDA NACIONAL 
Samuel H1lel Benchaya 
EQUA TON ·EQUADOR CONSTRUÇÕES E 
COMERCIO L TOA. 

DESPACHO: Expeça-se Mandado de Cancelamento de 
Penhora do bem ã O. 15. Requeira a exeqüente a C~aç!o do 
co-rnsponsável. Oficio-se ao CRI, DETRAN, TELEMAR, DRF e 
Capitania dos Portos em busca de bens passiveis de penhora 
do executado. lntime.se. 

AUTOS COM SENTENÇAS 

E f1Scal 99.864-3 
úq1e CEF 
Advogado Hermenegrldo Antõnro Cnsp1no e Ouhos 
E.xcdo AMÊLIO DA SILVA TRINDADE E OUTRO 
SENTENÇA: ( ... ). Julgo extirrta a presel11e execuçao, com 
esteio no art. 794, I, do CPC. Custas pelo Executado. 
Tr.lnsitada em julgado esta sentença, proceda-se o 
~ncelamento da penhora acaso existento e arquivem-se os 
~utos com baoxa na distribuição. Registre-se. Publique-se. 
lntime-<Se. 

A Ord1nana 99.1 295-6 
Autor HUMBERTO ARAÚJO DE SOUSA E 

OUTROS 
Advogado: Walber LuiZ de Souza Doas 
Reu CEF 
"'avogado. LJana Cunha Mousinho Coelho e Oulros 
SENTENÇA:( ... ). a) om fac:& da nlo comprovação do vinculo 
ao regime do FGTS dos autores Humberto Araujo de Sousa 
noa periodos ele janeiro/89, abril/ 90, maio/90 e fevoreiro/91 ; 
o autor ldircio Furtado nos periodos de JUnho/ 87 e janeiro/ 89; 
o autor lvanildo Sarmento de Souza nos periodoo de j.!tneiro/ 
89, abril/ 90 e maio/ 90; o autcr Joilo Lopes de Souu nos 
periodos ele janeiro/ 89, abril/ !!O e fevereiro/91; o autor JoAo 
Nunes Canloso nos periodos de janeiro/89, abril/ 90, maio/ 90 
• fe"""'iro/91; o autor Joio Reinaldo da Costa no periodo de 
fevereiro/ 91 e o autor Joio Miranda Cordeiro no periodo de 
fevereiro/ 91, com fundamerrto no art. 267, VI, 3• figura de 
CPC, julg<H>S carecedores de a~oom reloção aos pedidos de 
cDm!Çiodo FGTS noa comosponden!Qs p~~riodo•. c quanto ao 
mérito,julgo pn>ee<lente, em parte, os pedidos pora cor tk>m r 
a CEF a cntdrtllr em suaa: comas. vincu!aC:as ao FGT? 
diforença errtre o IPC e a correçlo mon<rtãria apllct.<i>l. 
comtS.pOnCienta aos mONS de jWlhol &7, }Jneirot S9. ~brill 90, 
maio/90,efeY<!reiro/91, e•<:etuõlnd~csiMites ~t!tet\ 
aos periodos em quo oa citados aut<><U fot11m cona•:Jando" 
carocedoma de aç.lo. Considerando ~ ocOfl'!nc•e de 
sueumb6nc:il recíproca (art. 21, caput, do c:;:·q ~n:arto"" 
autores Humbet'to Anüjo de Sou&a~ 1-Jall'tôo Samltilto de 
Souza, Joio L- ele Souza • Joio Nunes Cardooo, eom as 
custaa processuais, pt'O rata, anulando-48 1 verba honorár'.a 
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pela compensação. Em relação nos autores ldircio Furtlldo, 
João Reinaldo da Costa e Jo3o Miranda Conleiro, tendo os 
mesmos sucumbido na parte mlnima do pedido, condeno a 
CEF ao pagamento de honorários, que arbitro em 10% (dez 
por cento) sobre o valor da condenoção, assim como 
reembolsá~o das custas processuais expandidas. b) com 
fundamento no art. 269,1, do CPC, julgo procedente, om parte, 
o pedido quanto ao mérito, relaçto aoo autores lraneide 

Barbosa, Jamila Tavares Ribeiro e Joaquim Silva dos Santos 
condenando a CEF a creditar em suas contas vinculadas ao 
FGTS a diferença entro o IPC e a corTeção monetária aplicoda, 
correspondente aos meses de junho/87, janeiro/89, abril/ 90, 
m3iO! 90 e fovereiro/91. Condeno a CEF em 3dV0<:41tfcios, que 
arb~ro em 10% (dez por cento) do valor da condenação, bem 
asstm, a reembolsá~os das custas processuais expendidas. 
Devem ser rnfeitos os cálculos dos juros e correção monetária 
previstos na legisloção aplicàvel ao FGTS desde a data em 
que os referidos índices deveriam ter sido creditados, de sorte 
a recompor 1nlegrnlmente o saldo das aludidas contas. Sobre 
o valor da diferença, assim apurada, incidirlo, alnd3, juros 
moratórios no percentual de 6% (seis por cerrto) ao ano, a 
contar da citação inicial. O pedido de aplicação de muita será 
aprecoado à epoca da execuçio. P. R I. 

P Comum 
Au1or 

97.220~7 

MPF 
Procurador Antôn1o Cavalcante de Oliveira Jümor 
Réu INALDO BAUEIRO FERREIRA 
SENTENÇA: ( ... ). Tais razões, com fundamento no§ 5° do art. 
69 da Lei n• 9.099/ 95, declaro , por sentença, a ext1nção da 
punibilidade do réu INALDO BALIEIRO FERREIRA, ante o 
cumprimento das condições da su5pensào. Transitada em 
Julgado esta sentença, fazer as comunicações de estilo. 
Regtstrar, publicar e intimar. 

P Comum 
Avtor 

97.1193-2 
MPF 

Procurador Antônio Cavalcante de Olrve1ra Jlm1or 
Réu FRANCISCO CARDOSO DE FREITAS 
SENTENÇA: ( ... ). Tais razões, com fundamento no§ 5' do art. 
89 da lei n-o 9.099/ 95, declaro , por sentença, a extinção da 
punibilidade do réu FRANCISCO CARDOSO DE FREITAS, ante 
o cumprimento das condições da suspensão. Transttada em 
julgado esta sentença, fazer as comunicações de estilo. 
Rcgrstrar , publicar e intimar . 

E F1sca1 99.1722.() 
Exqtc FAZENDA NACIONAL 
Procurador Samuel H1lel Benchaya 
Excoo MCS FLEXA 
SENTENÇA: ( ... ). Julgo extinta 3 presente Execução, com 
esteio no art. 26 da Lei n• 6.830/ 80. Custas incabíveis na 
espécie. Transitada em julgado osta sentença, proceda~se o 
cancelamento da penhora acaso existente o arquivem·se os 
autos com baixa na distribuição. Registre-se. Publ1que-se. 
Intime-se 

E Terce~ros 
E mote 
Advogado 
l:.mbdo 

99.1101-8 
JOSE AUGUSTO MARQUES DOS SANTOS 
LuCJana Uma Manalves de Melo 
FAZENDA NACIONAL 

Procurador Samuel Hilel Benchaya 
SENTENÇA: ( ... ). Acolho os presentes embargos para tomar 
sem efeito a penhora do imóvel " lote urbano sob n• 228 
(antigo 15) quadrn 65, setor 09, Situado no Bairro Marco Zero", 
realizada âs fls. 53/54 dos autos da execução fiscal (art. 296, 
I, CPC). Custas em ressarcimento. Condeno a embargada ao 
pagamento do honoràrios advocaticios no percentual de toor, 
(dez. por cento) sobre o valor atualizado à causa. Sentença 
sujeita ao duplo grau de jurisdição. Oecomdo o prazo para 
recurso voluntário, remetam-se os presentes autos ao Egrégio 
Tnbunal Regional Fedem I da 1' Região. P. R. I. 

A Ordinana 99 1311-1 
Autor ADAILZA SOARES SARGES E OUTROS 
Advogado Walber Lu1z ae Souza D1as 
Reu CEF 
Advogado L•ana Cunha Mous1nho Coelho e Ou1ros 
SENTENÇA:( ... ) 1· Com fundamento no art. 267, VI, do CPC, 
Jufgo extinto o processo, sem julgamento do mérito, no que se 
r~fcre aos pedidos de correção das contas vinculadas ao 
Progroma de lntegrnção Social • PIS; 2- Em face da não 
comprovação do vinculo ao regime do FGTS dos autores 
Adarl za Soares Sarges e Amadeu Machado dos Silntos no 
peflodo de j unho/ 87; Agostinho Santana Pacheco nos 
periodos de abril e m.:.to/90 e fovereiro/91 ; Ailton Pereira Paz 
no periodo de fevereiro/ 91 ; Alice Fonseca dos Santos nos 
penodos de j unho/87 o fevereiro} 91, com fundamento no art. 
2ô7, VI, 3• figura do CPC, Julgo-os carecedores de ação em 
relação aos pedidos de correção do FGTS nos 
correspondentes períodos, e quanto ao mérito, JUlgo 
procedente. em parte, os pedidos, com fundamento no art. 
269. I. do CPC. para condenar a CEF a credtlar em suas contas 
vinculadas ao FGTS a diferença entre o IPC e a correção 
monetána aplicada, correspondente aos meses de junho/87 . 
Jar1e,ro/ 89, ttbr'il/ 90, maio/ 90 e fevereiro/ 91, excetuando~se 
os 10d1ces referentes aos periodos em que os citados autores 
fotlllm considerados CDrecedores de ação. Considerando a 
ocorrência de sucumbCncia reciproca (art. 21, caput. do CPC). 
arcará o autor Agostinho Santana Pacheco, com as custas 
processuaiS, pro rata, anulando~se a verba honorana pela 
compensaç~o . Em relação aos outores Adailza Soat1ls Sarges, 
Aitton Pererra Paz, Alice Fonseca dos Santos e Amadeu 
M.:.chado dos Santos, devido a pcorrência de sucumbência 
mínima (art. 21, parágrafo único, do CPC), condeno a CEF em 
honorários 3dvoc.aticlos que arb;tro em 10 (dez por cento) do 
valor da condenação, bem asshn, a reembolsá~os das custas 
processuais ex pendidas. 3- Com fundamento no art. 269, Í. do 
CPC, julgo procedente, em parte, o pedido quanto ao mérito, 
om relação oos autores Agenor Peréira de Jesus, Alberto 
Antonio de Uma, Alberto da Silva Repolho, Antonio Maria 
Prestes de Sou2 e Antonio Aureliano da Sirva Costa, 
condenando 3 CEF a creditar em !f.Uas contas vinculadas ao 
<'GTZ a difef1lnça entro o IPC e a correção monetária aplicada, 
t::t.JT-'Spondente aos meses de junho/ 87, janeiro/89, abriU 90, 
..,a•ul 90 e fevereiro/ 91. Condeno a CEF em honorários 
zHi voc.tticioa, que arbitro em 10'- (dez por centoj do valor da 
~ontieoaç~o. bem assim, a recmbolsã-4os das custas 
;:n>•c<'..S..ai~ expendida•. Devem ser refe~os os càlculos dos 
J ·ro~. e·C«)naçlc rn~netária previatos na legislaçAo aplicáveJ 
<tO/ FGTS. da1ide a d4:tta om que os referidos índices devoriam 
for ""lo oradltac!os, de sorte a recomper integralmenteo saldo 
m s a:~..:d~s contas. Sebn! o vator da diferença, assim 
apur.lda, incfdirio, ainda, juros moratórios. no percentual de 
6% (seis per cento) ao ano, o corrtar da citlç!o inicial. o 

Pág. 13 

pedido de aplicação de multa Hri apreciado A época da 
execução. P. R I. 

A Ordinária' 99.1271-1 
Autor JOÃO BATISTA RODRIGUES FORTUNA TO 

E OliTROS 
Advogado Nalber LutZ de Souza Oias 
Reu CEF 
Advogado Liana Cunha Mousinho Coelho e Oulros 
SENTENÇA: ( ... ). 1- Com fundamerrto no art. 267, VI, do CPC, 
julgo extinto o proceuo, semjulgamerrto do mérito, no quo se 
refere aos pedidos de correção das contas vinculadas ao 
p, ograma de lntegraçlo social - PIS; 2- Em face da na o 
comprovaçao do vinculo ao regime do FGTS dos autores 
Jonos Maia FerTeirn, José Arrtonio Pereira Forro e José Maria 

Ribeiro Rodrigues no periodo de fevereiro/ 91; José daa 
Graças Giush de AJme1da nos periodos de janeiro.: 89, abril e 
mafo/ 90; João Miranda do Canno nos penedos d9 junho/87 
e janeiro/89 e José Lacerda Araújo nos p~~nodos do junho/87 
e fevereiro/91, com fundamento no art. 267, VI, 3" figura do 
CPC. julg<H>s carecedores de ação em relação aos pedidos 
de correç~odo FGTS nos correspondentes periodos, e quanto 
ao mérito, julgo procedente, em parte, os pedidos, com 
fundamento no art. 269, I, do CPC, para condenar a CEF a 
creditarem suas contas vinculadas ao FGTS a diferença errtf1l 
o IPC e a correção monetária aplicada, correspondente aos 
meses do junho/ 87, janeiro/ 89, obril/90, meio/90 e fevereiro/ 
91 , excet""ndo-se os indices refererrtes aos periodos em que 
os citados autores foram considerados carece dores de ação. 
Considernndo a ocom\ncia de sucumbência reciprcca (ort. 21, 
caput, do CPC), arcará o autor José das Grnças Giusti de 
Almeída, com as custas processuais, pro rata, anu'.and~se a 
verba honorâria pela compensação. Em relação aos autores 
Jonas Maia Ferreira, José Antonio Pereira Ferro, ..:osé Maria 
Ribeiro Rodrigues, João Miranda do Canno e José Lacerda 
Arnüjo, devido a ocorréncia de s ucumbência mínima (art. 21, 
parágrafo unico, do CPC), condeno a CEF em tlonoràrios 
advocaticios que arbitro em 101'. (dez por cento) do valor da 
condenação, bem assim, a reembolsá-los das custas 
processuais ex pendidas. 3- Com fundamerrto no art. 269, I, do 
CPC, julgo procedente, em parto, o pedido quanto ao mérito, 
em relaç~o aos autores João Solista Rodrigues Fortunato, 
João Raimundo de Oliveira, José Ribamar Borges da Costa e 
José Arquias Mendes de Leão, condenando a CEF a creditar 
em suos contas vinculadas ao FGTS a diferença entre o IPC 
e a corTeção monetária aplicada, correspondente aos meses 
de JUnho/ 87, janeiro/ 69, abril e maio/ 90, e fevereiro/ 91. 
Condeno a CEF em honorários advocaticios, que arbitro em 
101'. (dez por cento) do valor da condenoção, bem assim, a 
reembolsá-los das custas processuílis ex pendidas. Devem ser 
refeitos os cálculos dos juros e correção monetária previstos 
na legislação aplicàvel ao FGTS, desde a data em que os 
referidos índices deveriam ter sido credrtados, d2 sorte a 
recompor integralmente o saldo das aludidas contas. Sobre o 
valor da diferença, assim apurada, incidirio, ainda, juros 
moratórios, no percentual de 6'f, (seis por cento) .• o ano, a 
cont.::ar da citação inictal. O pedido de aplicação de ,..utta sem 
apreciado à época da execução. P. R I. 

A Ordmána 
Autor 

Advogado 
R eu 

99.1266-9 
DANILO ALMEIDA DE CARVALHO E 
OUTROS 
Walber Lu1z de Souza O.as 
CEF 

Advogado L1ana Cunha Mous1nho Coelho e Outros 
SENTENÇA: ( ... ). 1· Com fundamento no art. 267, VI, do CPC, 
Julgo extinto o processo, sem julgamento do mérito, no que se 
refere aos pedidos de correção das contas vincu1adas ao 
Programa de lntegrnçAo Social - PIS; 2- Em fac~ da não 
comprovação do vinculo ao regime do FGTS dos autores 
03lva dos Santos Barbosa nos periodos de junho/ 87 e 
janeiro/89; Ely Pereira do Cruz Junior e Eurico Gonçalves de 
Limo no periodo de fevereiro/ 91; Edinaldo Martins da Costa 
e Elias de Assunção Neris no periodo de junho/87 e; Elisete 
Rocha de Sousa nos períodos de junho/87, abril/90, maio/90 
e fevereiro/ 91, com fundamento no art. 267, VI, 3'ligura do 
CPC, JUlgo~• carecedores de ação em relação aos pedidos de 
correção do FGTS nos correspondentes periodos, e quanto ao 
ménto, julgo procedente, em parte, os pedidos, com 
fundamento no art. 269, I, do CPC, parn condenar a CEF a 
creditarem suas contas vinculadas ao FGTS a diferença entre 
o fPC e a correção monetária 3plicada, correspondente aos; 

meses de junho/87, janeiro/89, abri V 90, maio/ 90 e fevereiro/ 
91, excetuando~ os mdices referentes aos periodos em que 
os citados autores foram considerados carncedores de ação. 
Considerando a ocorrência de sucumbência rocíprot.l {arl21, 
capuL do CPC), arcar.i a autora Elisete Rocha de Sousa, com 
as custas processuais, pro rata, anulando~se .J verba 
honorária pela compensação. Em relação aos automs Oalva 
dos Santos Barbosa. Ely Pere1ra da Cruz Júnior. Eurico 
Gonçalves de Uma, Edinaldo Martins da Costa e Elias de 
Assunção Ncns, devido a ocorrência de sucumbêncic mínima 
(art. 21, parágrafo único, do CPC), condeno a ÇEF em 
honorários advocatícios que arbitro em 10-J. {dez per cento) 
do valor da eondenaç1o, bem assim, a reembolsá~os das 
custas processuais expendidas. 3- Com fundamento no art. 
269, I, do CPC, julgo procedente, em parte, o pedido quanto ao 
mérito, em relação aos autores Danilo Almeida de Carvalho, 
Djalma Moraes da Si lva, Domingos Dourndo e Elenilu Maria 
Pimentel Bentes Monteiro, condenando a CEF a creditar em 
suas contas vinculadas ao FGTS a diferença entre o IPC e a 
correção monetária aplicada, correspondente aos meses de 
junho/ 87, janeiro/ 89, abriU 90, maio/ 90 e fevereiro/ 91. 
Condeno a CEF em honorários advocaticios. que arbitro em 
10% {dez por cento) do valor da condan•çlo, bem as sim. a 
reembolsá4os das custas processuaisexpendidas. Devem ser 
refeitos os clllculos dos j uros e correç.l:o monetária provistos 
na legislaç~o apllcàvel ao FGTS, desde a data em que os 
referidos índices deveriam ter sido creditados, de sorte a 
recompor integralmen1e o saldo das aludidas contas. Sobre o 
valor da dife~nça, assim apurada, incidirio, aind.a, juros 
moratórios, no percentual de 6% (seis per cerrto) ao ano, a 
contar da citaçlo inicial. O pedido de aplicaçio de multa sen\ 
ap,.ciado ;I <!peca da execuçio. P. R I. 

A Ort:hnátia 
Autor 

99.1281-3 
SEBASTIÃO NUNES DE OUVEIRA E 
OUTROS 

Advogado. Walber Luiz de Souza Doas 
Réu. Cf:F 
Advogado· Liana Cunha Mous1nho Coelho e Ou\'os 
SENTENÇA:( ... ). 1- Com f undamento no art. 267, VI, oo CPC, 
julgo extinto o processo, sem julgamento do mérito, no que se 
refere aos pedidos: a) de correç.lo das corrtas vinculadas ao 
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Prognuna de mt.graçlo Social· PIS; b) de correçlo da conta 
de FGTS do autor Valdemlr Rals Castro, visto que, o mesmo 
deixOIJ de comprovar a existência de sua conta vinculada ao 
FGTS em todos perlodos pleiteados, condenando-o ao 
pagomento de honoririos advocatlcios no valor de R$ 50,00 
(cinq!lenta reais) e das custas processuais, pro n~ta. 2· Em 
face da nto comprovaçlo do vínculo ao regime do FGTS dos 
autonts Sebaslilo Nunes de Oliveira nos perlodos de abriU 90, 
maio/ 90 e fovereiro/ 91; Sebaslito Alves da Cruz nos periodos 
da junho/87, janeiro/ 89 e feverelro/91; Sebastito de Jesus 
Silva, nos periodos de janeiro/ 89, abriU 90 e maio/ 90; 
Sandoval da Silva Ferre in~, nos perlodos de janeiro/ 89, abriU 
90, maio/ 90 e fevereiro/91; Zildo Marques de Carvalho, no 
periodo de janeiro/ 89, com fundamento no art. 267. VI, 3' 
figuro do CPC, julgo-os carecedores de ação em relaçlo aos 
pedidos de correçlo do FGTS nos correspondentes periodos. 
e quanto ao mérito, julgo procedente, em parte, com 
fundamento no art. 269, I, do CPC, os pedidos para condenar 
a CEF a creditar em suas contas vinculadas ao FGTS a 
diferença entre o IPC e a correçlo monetãria aplicada, 
correspondente aos meses de junho/87, janeiro/89, abriU 90, 
maio/90 e fevereiro/91, excetuando-se os índices referentes 
aos períodos em que os citados aUtores foram considerados 
carecedores de ação. Considerando a ocorrência de 
sucumbência reciproca (art. 21, caput, do CPC), arcarao os 1 

autores Sebastião Nunes de Oliveira, Sebastião Alves da Cruz 
e Sebastillo de Jesus Silva, e Sandoval da Silva Ferreira, com 
as custas ptocc:!ssuais, pro rata, anuland0-58 a verba 
honorária pela compensação. Em relação ao autor Zildo 
Marques de Carvalho, tendo o mesmo sucumbido na parte 
mínima do pedido, condeno a CEF ao pagamento de 
honorários advocatícios, que arbHro em 10,., (dez por cento) 
do valor da condenação, assim como reembolsá~os das 
custos processuais expendidas. 3- com fundamento no art. 
269, I, do CPC, julgo procedente, em parte, o pedido quanto ao 
fnérito, em re laçJo aos autores Safustiana Uberato da Si lva, 
Vicente Correa dos Santos, Wandertey França de Miranda e 
Waldecy Loyola Pereira condenando a CEF a creditar em suas 
contas v inculadas ao FGTS a diferença entre o IPC e a 
correção monetiria aplicada, corn!spondente aos meses de 
junho/ 87, janeiro/ 89, abriU 90, maio/ 90 e fevereiro/ 91. 
Condeno a CEF em honorários advocatícios. aue arbitro em 
10,., (dez por cento) do valor da condenação, bem, assim, a 
reembolsá-los das custas processuaisexpendidas. Devem ser 
refeitos os cálculos dos juros e correção monetária na 
legislaçlo aplicável do FGTS. desde a data em que os 
referidos índices deveriam ter sido credrtados, de sorte a 
recompor integralmente o saldo das aludidas contas. Sobre o 
valor da diferença, assim apurada, incidirão, ainda, juros 
moratórios, no percentual de 6% (seis por c ento) ao ano, a 
contar da citação inicial. O pedido de aplicação de multa será 
apreciado à época da execução. P. R I. 

A Ordin~na· 

Autor 

Advogado 
Rêu· 

99.1275-2 
SIDNEY LAURENTINO DA SILVA E 
OUTROS 
Walber LUIZ de SOIJza O.as 
CEF 

Advogado. Loana Cunha Mousinho Coelho e Outros 
SENTENÇA: ( ... ). 1- Com fundamento no art. 267. VI. do CPC. 
j ulgo extinto o processo, sem julgamento do mérito, no que se 
refere aos pedidos: a) de correção das contas vinculadas ao 
Programa de integração Social · PIS. b) de correção da conta 
de FGTS do aul or Sidney Laurentino da Silva, visto que, o 
mesmo deixou de comprovar a existência de suas contas 
vinculadas ao FGTS em todos periodos plei1eadOS1 

condenando-o ao pagamento honoro\ rios advocaticios no valor 
de RS 10,00 (dez reais) e das custas processuais ~ pro rnta. 2-
Em face da nl!o comprovação do v inculo ao regime do FGTS 
dos autores TAnia Maria Pereira Burity nos periodos de junho/ 
87 c janeiro/ 89; Teodoro Oliveira Carvalho, nos pcriodos de 
junho/87, janeiro/89, abril e maio/90; Ulicio Bastos Nunes, no 
periodo de fcverei ro/91; Valentim Ferreira Dias, nos periodos 
de junho/87. janeiro/89, abril e maio/90: Vander1éia de Souza 
Maciel Vilhena. no periodo de feveroiro/ 91; Virgínia Souza 
Figueiredo, nos periodos de jant!iro/ 89, abril e maio/ 90 e 
fevereiro/91; Vicente T orquato do Nascimento, no período de 
fevereiro/ 91 e Wilson Ferreira nos periodos de junho/ 87 e 
janeiro/ 69, com fundamento no art. 267, VI 3' figura do CPC, 
julgo-<:~s c3rccedores de ação em relação ao.s pedidos de 
correção do FGTS nos correspondentes periodos, e quanto ao 
mérito, julgo procedente, em parte, os pedidos, com 
fundamento no art. 269, I, do CPC, para condenar a CEF a 
creditarem suas contas vinculadas ao FGTS a diferença entre 
o IPC • a correção monetária aplicada, correspondente aos 
meses de j unho( 87, janeiro/89, abril/90, maiof 90 e fevereiro/ 
91, excetuando-se os indices referentes aos periodos em que 
os citados autores foram considerados carecedores de açilo. 
Considerando a ocorrência de sucumbência reciproca (art. 21, 
caput. do CPC), arcarão os autores Teodoro Oliveira Carvalho, 
Valentim Ferreira Dias e Virgínia Souza Figueiredo, com as 
cust35 processuais pro rata. anulando-se a verba honorária ,; 

pela compensaçlo. Em relação ~os autores Tania Maria 
Pereira Bunty. Ulício Bastos Nunes, Vanderléía De Souza 
Maciel Vi lhena, Vicente Torquato do Nascimento e Wilson 
Ferreira, devido a ocorrência de sucumbência mínima (art. 21, 
parágrafo único, do CPC), condeno a CEF em honorários 
advocatícios que arbitro em 10•1, (dez por cento) do valor da 
condenaçao. bem assim, a reembolsá-la das custas 
processuais ex pendidas. Devem sor rereRos os cãlculos dos 
juros e corrnçlo monetária previstos na legislação aplicivel 
ao FGTS, dosde a data em que os referidos índices deveriam 
ter sido crndttldos~ de sorte a recompor integralmente o s3ldo 
das alud1das contas. Sobro o valor da diferença, ::~:ssim 

apuradól, incjdirlo, ainda, juros moratórios, no percentual de 
6% (seis por cento) ao ano. a contu da citação iniciOJ1. O 
pedido de aplicação de multa será apreciado à época da 
execução. P. R. I. 

A On:hnàna 
Autor 

99.1251~ 

MANOEL JOÃO NUNES PIMENTEL E 
OUTROS 

Advogado Walber Luiz de Souza D1as 
Réu CEF 
Advogado L1ana Cunha Mousinho Coelho e Outros 
SENTENÇA: ( ... ). 1· Com fundamento no art. 267, Vl, do CPC, 
julgo extinto o proceS$o, sem julgamento do mérito, no que se 
refere aos pedidos de correçlo das contas vinculadas ao 
Programa de int"!lraçlo Social • PIS; 2· Em face de não 
comprovaç3o do vinculo ao regime do FGTS dos autores 
Manoel João Nunes Pimentel nos periodos de junho/ 87 e 
janeiro/ 89; Manuel da Soledade Barreto Farias no período de 
abriU 90; Miraci da Conceição das Neves Sardinha nos 
periodos de abril e maiol 90 o fevereiro/ 91 ; Moacyr dos 
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Santos Garcez nos perlodos de janelro/89, abril a malo/90 c 
fevereiro/ 91 e Odinalva Uma Queiroz nos periodos de janeiro/ 
89 b fevereiro/91, com fundamento no art. 267, Vl, 3' figura do 
CPC, julgo-os carec.dores do açlo em relaçlo aos pedidos de 
correçlo do FGTS noscorrespondeniH periodos, e quanto ao 
mérito, julgo procedenta, em parte, os pedidos, com 
fund1mento no art. 269, I, do CPC, pan1 condenar a CEF a 
creditarem suas contas vinculadas ao FGTS a diferença entre 
o IPC e a c orreção monetária aplicada, correspondente aos 
meses de junho/87, janeiro/ 89, abriU 90, maio/90 a fove,.iro/ 
91 , excetuando-se os índices referentes aos períodos em que 
os c itados autores foram considerados carecadores de aç~o. 
Considerando a ocorrencia de sucumbência reciproca (art. 21, 
caput, do CPC), arcar.lo os autores Miraci da Conceiçlo das 
Neves Sardinha e Moacyr dos Santos Garcez, com as custas 
processuais, pro rata, anulando-se a verba honorária pela 
compensaçl o. Em relaçl o aos autores Manoel Jo~o Nunes 
Pimentel, Manuel de Solada de Barreto Farias e Odinalva Lima 
Queirol, devido a ocorrência de sucumbência mínima (art. 21, 
parágrafo único, do CPC), condeno a CEF em honorários 
advocatícios que arbitro em 10% (dez por cento) do valor da 
condenação, bem assim, a reembolsá~os das custas 
processuais expendidas. J. Com fundamento no art. 269, I, do 
CPC, julgo procedente, em parto, o pedido quanto ao mémo, 
em relação aos autores Miguel Soares Rodrigues, Nelson 
Damião da Silva, Orisvaldo Teixeira Arouche, Paulo Edson 
Cavalcante Penante e Paulo Costa Moreira, condenando a CEF 
a c reditar em suas contas vinculadas ao FGTS a diferença 
entre o IPC e a correção monetária aplicada, correspondente 
aos meses de junho/ 87, janeiro/ 89, abriU 90, maio/ 90 e 
fevereiro/91. Condeno a CEF em honorários advocatícios, que 
arb~ro em 10% (dez por canto) do valor da condenação, bem 
assim, a reembolsá-los das custas processuais expedidas. 
Devem scrre:feitos os cálculos dos juros e correção monetária 
previstos na legislação aplicável ao FGTS, desde a data emj, 

que os referidos índices deveriam ter sido creditados, de sorte 
a recompor integralmente o saldo das aludidas contas. Sobre 
o valor d:t diferença, assim apurada, incidirão, ainda, juros 
moratórios, no percentual de 6'4 (seis por cento) ao ano, a 
conl3r da citação inicial. O pedido de aplicação de multa será 
apreciado á época da execução. P. R. 1. 

A Ordinária· 
Autor, 

99.1293.0 
MANOEL DA SILVA NASCIMENTO E 
OUTROS 

Advogado Walber Luiz de Souza O.as 
Reu. CEF 
Advogado· L1ana Cunha Mousonho Coelho e Outros 
SENTENÇA: ( ... ). a) Com fundamento no art. 267, VI, do CPC, 
julgo extinto o processo, sem julgamento do mérito, no que se 
refere aos pedidos de correção das contas vinculadas ao 
Programa de Integração Social • PIS; b) Em face da niio 
comprovação do vinculo ao regime do FGTS dos autores 
Manoel da Silva Nascimento nos periodos de janeiro/ 89 e 
f"evereiro/91; Manoel Sebastião Viana rodrigues no período de 
maio/ 90; Maria Lizete Bezerra de Carvalho no período de 
fevereiro/ 91, Miguel da Silva Duarte nos periodos de abril e 
maio/ 90 e fevereiro/ 91 e Nelson Ferrei ra dos Santos no 
período de janeiro/ 89, com fundamento no art. 267, Vl. 3' 
figura do CPC, julgo-as. carecedorgç de ação em relação aos 
pedidos de corl"eção do FGTS nos correspondentes períodos, 
e quanto ao mérito, julgo procedente, em parte, os pedidos, 
com fundamento no art. 269, I, do CPC, para condenar ~ CEF 
a creditar em suas contas vinculadas ao FGTS a diferença 
ontre o IPC e a correção monetãria aplicada, correspondente 
aos meses de junho/ 87, janeiro/ 89, abril/ 90, maio/ 90 e 
fevereiro/ 91, excetuando-se os índices referentes aos 
periodos em que os c itados autores foram considerados 
carecedores de ação. Considerando a ocorrência de 
sucumbência reciproca (art. 21, caput, do CPC), arcará o autor 
Miguel da Silva Ou.1rte, com .1s custas processuais, pro rata, 
anulando..,e a verba honorária pela compensação. Em relação 
aos autores Manoel da Silva Nascimento, Manoel Sebastião 
Viana Rodrigues, Maria Lizete Bezerra de Carvalho e Nelson 
Pereira dos Santos, devido a ocorrência de sucumbência 
m inima (art. 21, parágrafo único. do CPC), condeno a CEF em 
honorários advocatícios que arbnro em 10% (dez por cento) 
do valor da condenação, bem assim, a reembolsá-los das 
custas processuais expendidas. c) Com fundamento no 3rt. 
269, I, do CPC, j ulgo procedente, em parte, o pedido quanto ao 
mérito, em relação aos autores Mariano Silva Azevedo, Maria 
Cêlia do Souza Nascimento, Maria de Fátima VazAibuquerque, 
Maria Ramos Dias e Nilvana de Nazaré dos Santos Monteiro, 
condenando a CEF a creditar em suas contas vinculadas ao 
FGTS a diferença entre o IPC e a correção monetária aplicada, 
correspondente aos meses de junho/87, janeiro/ 89, abril/ 90, 
maio/ 90 e fevereiro/ 91. Condeno a CEF em honorários 
advocatlcios, que arbitro em 10% (dez por cento) do valor da 
condenação, bem assim, a reembolsá-los das custas 
processuais expendidas. Devem s~r refeitos os cálculos dos 
juros de correção monetária previstos na legislação aplicável 
ao FGTS, desde a data em que os referidos indices deveriam 
ter sido creditados, de sorte a recompor integralmente o saldo 
das aludidas contas. Sobre o valor da diferença, assim 
apurada, incidirão, ainda, juros moratórios, no percentual de 
6% (seis por cento) ao ano, a contar da citação inicial. O 
pedido de aplicação de multa sorá apreciado à época da;Í 
execução. P. R. I. ~ 

A. Ordinána. 99.1272-4 
Autor ADERVAL ACIOLI DE MATOS E OUTROS 
Advogado. Walber Luoz de Souza D1as 
Réu CEF 
Advogado· Liana Cunha Moustnho Coelho e Ou1ros 
SENTENÇA: ( ... ). 1) Com fundamento no art. 267, Vl, do CPC, 
julgo extinto o processo, sem julgamento do mérito, no que se 
refere aos pedidos: a} de corre C(.;~ o das contas vinculadas ao 
Programa de Integração Social · PIS; b) de correção da conta 
de FGTS do autor Antonio Pereira, visto que, o mesmo deixou 
de comprovar a existência de su3 conta vinculada ao FGTS 
em todos periodos pleiteados, condenando--o ao pag3mento 
de honorários advocatícios no valor de R$ 10,00 (dez reais) e 
das custas processuais, pro rata. 2) Em face da não 
comprovação do vinculo ao regime do FGTS dos autores Ana 
Cristina das Merces Ferreira, nos perfodos de maio/ 90 e 
fevereiro/91 e do autor Antonio Pinto Lopes nos períodos de 
janeiro/89, abritl 90, maiol 90 e fevereiro/91, com fundam~nto 
no art. 267, V1, l ' figura do CPC, julgfH)S carecedores de ação 
em relação aos pedidos de correção do FGTS nos 
corTeSppndentes periodos, e quanto ao mérito, julgo 
procedente, em parte, os pedidos, com fundamento no ar1. 
269, t, do CPC, para condenar a CEF a creditarem suas contas 
v inculadas ao FGTS a diferenç~ entre o IPC e a correçAo 
monetária aplicada, correspondente aos meses de junho/87, 
janelro/89, abril/90, maio/90 e fevereiro/91, excetuando-se 
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os índices referentes aos perlodos em que os citados autores 
foram considerados carecedores de ação. Ccnsiderando a 
ocorrência de sucumb6ncla reciproca (art. 21, caput, do CPC), 
arcará o autor Antonio Pinto Lopes, com as custas 
processuais, pro rsta, anulando-se a verba hono,.ria pela 
compensaçio. Em relação a autora Ana Cristina das Merces 
Ferreira, devido a ocorrência de sucumbência mínima (art. 21, 
parágrafo único, do CPC), condeno a CEF em honorários 
advocatícios que arbHro em 10% (dez por cento) do valor da 
condenação, bem assim, a reembol"-la das custas 
processuais expandidas. 3) Com fundamento no art. 269, I, do 
CPC, julgo procedente, em parte, o pedido quanto ao mérito, 
em relaçio aos autores Aderval Acioli de Matos, Alfrado de 
Almeida, Antonio Nunes Valério, Antonio Maria Portal Smart. 
Antonio da Silva Assunçlo, Antonio Adrimauro Pessoa da 
Silva e Aristeu Campos Cordeiro condenando a CEF a creditar 
em suas contas vinculadas ao FGTS a diferença entre o IPC 
e a correçlo monetária aplicada, correspondente aos mes.es 
de junho/ 87, janeiro/ 89,.abri l/ 90 e fovoreiro/91. Condeno a 
CEF em honorários advocatícios, que arbHro em 10% (dez por 
cento) do valor da c ondenação, bem assim, a reembol"·los 
das custas processuais expendidas. 
Devem serrefeHos os cálculos dos juros e corrnçlo monetãria 
previstos na legislação aplicável ao FGTS, desde a data em 
que os referidos indicesdeveriam ter sido crediiados, de sorte 
a recompor integralmente o saldo das aludidas contas. Sobre 
o valor da diferença, assim apurada, incidirão, ainda, juros 
moratórios, no percentual de 6'.4 (seis por cento) ao ano. A 
contar da citação inicial. O pedido de aplicação de multa será 
apreciado ã época da execuçilo. P. R. I. 

A. Ordinána 99.1598-7 
Autor: AUTANY TRINDADE DE SOUZA 
Advogado: Cleide Rocha da Cosia 
Réu: CEF 
Advogado: liana Cunha Mous1nho Coelho e Outros 
SENTENÇA: ( ... ). a) Julgo procedente, em parte, o pedido, com 
fundamento no art. 269, I, do CPC, para condenar a CEF a 
creditar, n3 conta vinculada ao FGTS da autora, a diferença 
entre o IPC e a correção monetária aplicada, correspondente 
aos meses de janeiro/ 89, abril e maio/90, julho/ 90 e fevereiro/ P, 
91. Condeno a CEF em honorários advocatícios, que arbitro 
em 10'ro (dez por cento) da valor da condenação, bem assim, 
a reembolsar as custas processuais expendidas. Devem ser 
refeitos o& cálculos dos juros e correção monetária previstos 
na legislação aplicável ao FGTS, desde a data em que o 
referido lndice deveria ter sido creditado, de sorte a recompor 
integralmente o saldo da aludida conta. Sobre o valor da 
diferença, assim apurada, incidirão, ainda, juros moratórios, 
no percentual de 6% (seis por cento), ao ano, a contar da 
citação in i ci~l. O pedido de aplicação de multa será apreciado 
ã época da execução. P. R. I. 

A Ordinana· 99.1229-4 
Autor- MANUEL DURAVAL RIBEIRO FERREIRA E 

OUTROS 
Advogado Elias Salviano Fanas 
Rêu. CEF 
Advogado Lia na Cunha Mousonho Coelho e Outros 
SENTENÇA: ( ... ). a) Em face do percentual de correção do 
saldo das contas v inculadas ao FGTS no período de março/ 
90, jã ter sido crcdrtado, e ante a não comprovação do vinculo 
ao regime do FGTS dos autores Manuel Duraval Ribeiro 
Ferreira, nos periodos de janeiro/89 e fevere iro/ 91, Regina Ido 
Costa Menezes, no período de julho/ 90 e José Ribeiro da 
Silva, no periodo de junho/87, com fundamento no art. 267, VI, 
3' figura do CPC, julgo-os carecedores de ação em relação 
aos índices de correção ao FGTS nos correspondentes 
períodos, e quanto ao mérito. julgo procedente em parte, os 
pedidos de todos os autores, para condenar a CEF a creditar 
em suas contas vinculadas ao FGTS a diferença entre o IPC 
e a correção monetária aplicada, correspondentes aos meses 
de junho/87, janeiro/ 89, abril, maio e julho/90 e fevereiro/91, 
excetuando-5e os índices referentes aos periodos em que os 
autores foram considerados carecedores do ação. 
Considerando a ocorrência de sucumbência mínima (CPC. art. 
21, parágrafo único), condeno a CEF em honorários 
advocatícios, que arbitro em 10% (dez por cento) do valor da 
condenação, bem assim, a reembolsar-lhes as custas 
processuais expendidas. Devem ser refeitos os cálculos dos 
juros e correção monetária previstos na legislação aplicável 
ao FGTS, desde a data em que os referidos índices deveriam 
ter sido credit.>dos, de sorte a recompor integra'mente o saldo 
das aludidas contas. Sobre o valor da diferença, assim 
apurada, incidirão, ainda, juros moratórios, no percentual de 
6~. (seis por cento), ao ano, a contou da crtaçãc inicial. P. R I. 

A Ordinãna 99.1597-4 
Autor. AUDI VIERO 
Advogado Cleide Rocha da Costa 
Reu. CEF 
Advogado ltana Cunha Mousinho Coelho e Outros 
SENTENÇA:( ... ). o) Julgo procedente, em parte, o pedôdo com 
fundamento no art. 269, I, do CPC, para condenar a CEF a 
creditar, na conta vinculada ao FGTS do autor, a diferença 
entre o IPC e a correção monetária aplicada, correspondente 
aos meses de j unho/87, janeiro/89, abril/90, maio/90, julho/ 
90 e fevereiro/ 91 . Condeno 01 CEF em honorários 
advocatícios , que arbitro em 10% (dez por cento) do valor da 
condenação, bem assim, a reembolsar as custas processuais 
expendidas. Devem ser refeitos os cálculos dos juros e 
correção monetária previstos na fegislaçlo aplicável ao FGTS, 
desde a data em que o referido indice deveria ter sido 
creditado, de sorte a recompor integralmente o saldo da 
aludida conta. Sobre o valor da diferença, assim apurada, 
incidirão, ainda, juros moratórios. no percentual de 6% (seis 
por cento), ao ano, a contar da citação inicial. O pedido de l 

aplicação de multa serlo apreciado ã época da e•ecução. 
P. R. I. 

A Ordinána 99.1904-3 
Autor· CENTER KENNEDY COMÉRCIO LTDA. 
Advogado Jussara França da Silva Mendes 
Réu: UNIÃO FEDERAL 
Procurador. Sebastião Corre1a Lima 
SENTENÇA: ( ... ). Isto posto, rejeno liminannente a presente 
ação de rito ordinário, extinguindo o processo sem julgamento 
de mémo, com fundamento no art. 267, inciso ri, c/c art. 295, 
inciso VI, do Código de Processo Civil. Sem custas e sem 
honorários. Após o prazo para recurso, arquivem-se os autos 
com baixa na distribuiçAo. P. R. I. 

A Ordinána: 99.1231-4 
Autor· PAULO ALBERTO PANTOJA DE SOUZA 



Macapá, 23.02.2000 

Advogado· 
Réu: 

Elias Salviano Farias 
CEF 

Advogado. Liana Cunha Mousinho Coelho e Outros 
SENTENÇA: ( ... ). a) Julgo o autor carecedor de açio com 
fundamento no art. 267, VI, 3' figura do CPC em relaçio aos 
períodos de janeiro/89, março/ 90, abril/90, maiol90, julhol90 
e fevereiro/ 91 em face da nAo comprovação do vinculo ao 
regime do FGTS nesses periodos, além do que o percentual 
de correçio do saldo das contas vinculadas ao FGTS no 
periodo de marçol90 já foi creditado. Quanto ao mérito, julgo 
procedente, em parte, o pedido, com fundamento no art. 269. 
I , do CPC, para condenar a CEF a creditar em sua conta 
vinculada ao FGTS a diferenÇ<O entre o IPC e a corrnçio 
monetâria aplicada, correspondente ao mês de junho! 87. 
Devido a ocorrência de sucumbência mínima da parte ré, 
condeno o autor a arcar com as custas processuais já 
adiantadas, e ao pagamento de honoririos advocatícios no 
valor de R$ 50,00 (cinqüenta reais), nos tennos do parágrafo 
ünico do art. 21, do CPC. Devem ser refeitos os cálculos dos 
juros e correçio monetâria previstos na legislação aplicâvel 
oo FGTS, desde a data em que o referido índice deveria ter 
sido creditado, de sorte a recompor integralmente o saldo da 
aludida conta. Sobre 6o/, (seis por cento), ao ano, a contar da 
citaçllo inicial. P. R. I. 

A Ord1nãria· 
Autor 

Advogado· 
Réu: 

99.1307~ 
JOSÉ RUFINO FARIAS RIBEIRO E 
OUTROS 
Walber LUIZ de Souza Dias 
CEF 

Advogado l.Jana Cunha Mous1nho Coelho e Outros 
SENTENÇA:( ... ). a) Julgo extinto o processo, sem julgamento 
do mérito, com fundamento no art. 267, VI, do CPC, no 
tocante ao pedido de corroç~o das contas vinculadas ao 
Programa de lntegnoçio Social • PIS. b) Em face da não 
comprovaçio do vínculo ao regime do FGTS dos autores José 
Rufino Farias Ribeiro no período de junho/ 87; José Ferreira 
de Almeida nos períodos de janeiro/ 89, abriU 90, maiol90 e 
fevereiro/91; José Maria Ferreira da Silva e Mariano Alves da 
Cunha. no período de fevereiro/ 91, com fundamento no art. 
267, VJ. 3• figura do CPC, julgo-os carecedores de ação em 
relaçio aos pe<lidos de correção do FGTS nos 
correspondentes periodos, e quanto ao mérito, julgo 
procedente, em parte, com fundamento no art. 269, I, do CPC, 
oa pedidos para condenar a CEF a creditar em suas contas 
vinculadas ao FGTS a d;terença entre o IPC e a correção 
monet!ria aplicada, correspondente aos meses de junho/87, 
janeíro/89, abriU 90, maio/90 e fevo,.,iro/91, excetuando-se 
os índices referentes aos periodos em que os citados autores 
foram considerados carecedores de açlo. Considerando a 
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ocoi'Tência de sucumbéncia "'cíproca (art. 21, caput, do CPC). 
arcará o autor José Fem!ira de Almeida, com as custas 
processuais, pro rata , anutandg..se a •terba honorária pela 
compensação. Em relação aos autores José Rufino Farias 
Ribeiro, José Maria Ferreira da Silva e Mariano Alves da 
Cunha, tendo os mesmos sucumbido na parte mínima do 
pedido, condeno a CEF ao pagamento de honorários 
advocatícios, que arbitro em 10% (dez por cento) do valor da 
condenação, assim como reembolsá~os das custas 
processuais expendidas. c) com fundamento no art. 269, I, do 
CPC, julgo procedente, em parte, o pedido quanto ao mérito, 
em ~lação aos autores José Mauricio dos Santos Oliveira, 
Joaquina Guilhennina Silva de Oliveira, LadimirCruz da Costa, 
Lindalva Silva Costa, Luiz Acácia de Lemos e Lourival de 
Souza Ferreira condenando a CEF a creditar em suas contas 
vinculadas do FGTS a diferença entre o !PC e a correçilo 
monetária aplicada, conresponderrte aos meses de junho/87, 
janeiro/ 89, abriU 90, maiol90 e fevereiro! 91. Condeno a CEF 
em honorários advocatícios, que arbitro em 10% (dez por 
cento) do valor da condenaçJo, bem assim, a reembolsá~os 
das custas processuais expcndidas. Devem ser refertos os 
cálculos dos juros o correçao monetária previstos na 
legíslaçio aplicável ao FGTS, desde a data em que os 
referidos índices deveriam ter sido creditados, de sorte a 
recompor integralmente o saldo das aludidas contas. Sobre o 
valor da diferença, assim apurada, incidirão, ainda, juros 
moratórios, no percentual de 6% (seis por cento) ao ano, a 
contar da c;tação inicial. O pedido da aplicação de multa se li 
apreciado ;I época da execuçio. P. R. I. 

A Ord1náns· 
Autor 
Advogado: 
R eu· 

99.1280~ 

ANTONIO BAIA DOS SANTOS E OUTROS 
Walber LUIZ de Souza Dtas 
CEF 

Advogado Lia na Cunha Mousinhc Coelho e Outros 
SENTENÇA:( ... ). a) julgo extinto o processo, sem julgamento 
do mérito, com fundamento no art. 267, VI, do CPC, no tocante 
ao pedido de correç.Ao das contas vinculadas ao programa de 
l ntegnoç~o Social - PIS. b) Em face da nllo comprovaçio do 
vínculo ao regime do FGTS dos autores Antonio Baia dos 
Santos e Antonio Marques Sousa no período de janeiro/ 89; 
dos autores Ary Monteiro Mendonça e Balbino Corre a Macêdo 
nos periodos de janeiro/ 89, abriU 90, malol90 e fevereiro/ 91 ; 
dos autores AbmiHon Lacerda Barbosa e Benedito da Silva 
Uma nos períodos de junho/ 87 e janeiro/ 89; dos autores 
Benedito Moura de Oliveira, Benedito Normando GuerTeiro 
Amaro e Balbino Barboa.a dos Santos, no período de fevereiro( 
91 e do autor Balbino Silva Ribeiro nos períodos de maio/90 
e fe~~ereiro/ 91, com fundamerrto no art. 287, VI, 3' figura do 
CPC,julg<K>S carecedores de açio em rolaçio aos pedidos de 
correçto do FGTS nos correspondentes períodos, equarrto ao 
mérito, com fundamento no art. 269, I, do CPC, julgo 
proeec~Rnte, em pa~. os pedidos par.1 condenar a CEF a 
creditarem suas contas vinculadas ao FGTS a diferença entre 
o IPC e • correç.lo monetária aplicada, correspondente aos 
meses dejunho/87, janeiro/89, abriU 90, maio/ 90 e fevereiro/ 
91, excetua~ eis índices referentes aos periodos em que 
os citados autores foram considerados carecedores de aç.lo. 
Considerando a ocoi'Tênciade sucumbéncia reciproca (art. 21, 
caput, do CPC), arca rio os autores Ary Monteiro Mendonça e 
Balbino Ccrrea lbcêdo, com •• custas processuais, pro rata, 
anulandCHSe a ~~ert>a honorária pela compensaçio. Em rellçio 
aos autorH Antonio Baia dos Santos, Antonio Marques Sousa, 
Atamitton Lacerda Barbosa, Benedito Moura de Oliveira, 
Benedito do Silva Uma, Benedito Normando Guerreiro Amaro, 
Balbino Barbosa dos Santos e Balbino Silva Ribeiro,1ando os 
mesmos sucumbido na parta mtnima do pedido, condeno a 

CEF ao pagamento de honorllrios, que arbitro em 10% (dez 
por cento) sobnt o valor do condenaçio, assim como, 
ntembolú~os das custuproc:eaauaia ex pendidas. Oewm ser 
refeitos os cálculos dos juros e cot'T'e'Çio monetária previstos 
na legislaçio aplici""l ao FGTS, desde a daà em que os 
referidos lndicea de~~eriam ter sido creditados, de ao~ a 
recompor integralmente o saldo das aludidas contas. Sobre o 
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valor da diferença, assim apurada, incidi~o. ainda, juros 
moratórios, no percentual de 6% (seis por cento) ao ano, a 
contar da citaçio inicial. O pedido de aplicaçio de multa será 
apreciado à época da execuçio. P • R. I. 

AUTOS COM DECISÃO 

M Segurança: 
lmpte· 

Advogado: 
lmpdo 

2000.257-1 
DISTRIBUIDORA FARMACÊUTICA 
PANARRELO L TOA 
Adiei de Souza OlniZ e Outro 
DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM 
MACAPÁ 

DECISÃO: Concedo liminar para detenninar que a autoridade 
impetrada observe o disposto nos artigos 75 do Oecret<H.ei 
n• 37/66 e respectivas nonnas "'gulamentadoras. quanto ao 
pedido da impetrante concernente à prorrogação do "'gime de 
admissão temporária. E, assim, estando presentes os 
"'quisitos legais, detennino à impetrada que conceda à 
impetrante a prorrogação do regime de admissio temporária 
com o consectário de suspensão do pagamento dos tributos 
indicados no reportado Decret<H.ei. Notifique-se a autoridade 
impetrada para integral e imediato cumprimento, bem como 
pano prestar as informações que julgar pertinentes, 
observando-se o decênio legal. Intime-se a impetrante. 

P T empor.ina· 
Roqto. 

98.784-2 
DELEGADO DE POLÍCIA fEDERAL NO 
AMAPÁ 

Reqoo: ROSIVALDO LEÃO DA GAMA E OUTROS 
DECISÃO: Acolho a manifestação ministerial. IJetennlno a 
"'messa dos autos ã Justiça Estadual, infonnando sua 
dependência ao feito originado do Inquérito Policial n'104/ 98 
- SRI DPF/ AP ou n• 1998.31 .00.001186-2 (numeração da 
Justiça Federal). Intimem-se. 

E F1scal 99.2105-9 
Exqte FAZENDA NACIONAL 
Procurador Samuel H1lel Bechaya 
Excdo WA DE SOUZA 
DECISÃO:( ... ). Tais as razões, declino de minha competência 
em favor da Comarca de Mougão/ AP. Intime-se. 

E FIScal : 99.2063-3 
Exqte FAZENDA NACIONAL 
Procurador. Samuel Hilel Bechaya 
Excdo. JONEY S CAPIBERIBE ME 
DECISÃO: ( ... ). Tais as razões, declino de minha competência 
em favor da Comarca de Porto Grande/ AP. Intime-se. 

A Ord~nana · 

Autor 

Advogado_ 
Réu 

2000.256-9 
SINDICATO DOS TRAB. DO PODER JUD. 
FEDERAL DO PAI AP - SINDJUF..PAJ AP 
Baltazar Tavares Sobnnho e Outro 
UNIÃO FEDERAL 

Procurador Sebastíêo Corre a Uma 
SENTENÇA:( ... ). Isto posto, demonstrada a incoerência dos 
pressupostos do art. 273 do CPC, INDEFIRO A ANTECIPAÇÃO 
DA TUTELA. Cite-se a União, para contestar no prazo de 60 
(sessenta) dias . 

E. EJ<ecução· 
Embte· 

2000.019-a 
COMPANHIA NAC. DE ABASTECIMENTO -
CONAB 

Embdo INSS 
Procurador. Osvaldo José Pere1ra de Carvalho 
SENTENÇA: ( ... ). Isto posto, rejeito liminarmente os 
manifestados embargos, extinguindo o processo sem 
JUlgamento de mérito, com esteio no artigo 267, inciso IV, do 
Código de Processo civil. Custas e honorários advocatícios 
incabíveis. Transcorrido prazo para recurso, com ou sem 
Interposição, translade-secópia desto sentença para os autos 
de execução fiscal. P. R. I. 

DE: 

EDITAL DE CITAÇÃO 

PS BRUNO ME (CGC n• 34 934.016/ 0001-
82) e PAULO SÉRGIO BRUNO (CPF n• 
226 146 132-15) 

FINALIDADE: CITAÇÃO para no prazo de 05 (cinco) d1as, 
pagar o valor da div1da de RS 4.620,24 
{quatro mil, setecentos e vinte reais e vinte 
e quatro centavos), com Juros. correção e 
encargos legais, ou depositâ-to em Juizo, nos 
autos de Execução fiscal. Processo n• 
98 1201-5 proposta pelo INSS conlra PS 
BRUNO ME E OUTRO. 

NATUREZA 
DA DÍVIDA: TRIBUTÁRIA. conforme Cert1dâo de Divida 

Ativa n• 55.733 664-6 de 22 09.98 
SEDE DO JUÍZO: Seção Judiciana do Eslado Amapá - 1' Vara, 

Av, FAB. 1374, Centro. Macapá·AP 

TERMO DE CONCILIAÇÃO 

A Possessóna 2000.038-9 
Reqte: INCRA 
Procurador: Aida Maria Cnstino Mendes e Outro 
Reqdo LUIZ ARAÚJO DE CARVALHO E OUTRO 
SENTENÇA: O MM. Juiz, após manifesbçio do representante 
do Ministério Publico Federal, homologou o acordo firmado 
entre as partes, extinguindo o processo com julgamento do 
mérito, com fundamento no art. 269, 111 do CPC e 
detenninando o arquivamento dos autos com baixa na 
distribuiçio. 

Macapâ, 21 ~___...~reiro d Otl. 

RNANDO TT 
· Diretor de cretari~ 

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO AMAPÁ 
Secretaria da Segunda Vara 

Juiz Federal : JOÃO BOSCO COSTA SOARES DA SilVA 
Dír. de Secretaria : AUGUSTO ADAUTO CARDOSO GUEDES 

DISQUE INFORMAÇÕES PROCESSUAIS 
FONES 214-1511 E 214-1512 

EXPEDIENTl: DO DIA 21 DE FEVEREIRO DE 2000 

AUTOS COM DESPACHOS 

99.781-8 
CEF 
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êxecução FIScal 
Exeqüente 
AdvOC}ildo PA6182 • Graclooe da Mota Costa e 

outros 
Executado 

DESPACHO 
dias. 

Execução Diversa 
Exeqüente 
Advogado 

Executado 

GRAN NORTE INDÚSTRIA E 
COM~RCJO L TDA E CARlOS PEREIRA 
BARBOSA 
Suspenda-se a exea.çio por 90 

99.2301-0 
CEF 
PA3672 - Sérgio Antonio fe!Telra 
Galvão e outros 
ESPÓUO DE FILOMEriA NAZARÉ 
QUEIROZ DA FONSECA 

DESPACHO Intime-se a exeqüente a trazer aos 
autos o nome do inventariante do espólio executado e seu 
endereço. 

JurisdiÇão Voluntária: 
Requerente 
Advogado 
Requerido 
Advogado 

99.1170-8 
ROSENILDA CREUZA SILVA OE SOUSA 
AP27l - Veranilda Tenório Cerqueíra 
CEF 
PA2763 - Eliane Maria Ichillara Fonseca 
e outros 

DESPACHO 1. Intime-se a CEF, pan1, em 48 
horas, devolver a este Juizo os originais dos Alvarás de 
Levantamento expedidos em favor da req1aerente. 2. 
Recebo a apelação da CEF nos efeitos suspensivos e 
devolutivo. 3. Apresente a requerente sua resposta. Prazo: 
15 dias 

Jurisdição Voluntária: 99.1954·2 
Requerente ABRAÃO UMA NASCIMENTO 
Advogado AP18 - Cícero Borges llordalo e outros 
Requerido CEF 
DESPACHO Traga o requerente cópia 
autentiuda da sentença proferida na Reclamação 
Trabalhista n° 2351/98 (f.S/11), bem como prova do 
trânsito em julgado da mesma. 

AUTOS COM DECISÃO 

Mand. Segurança 
Impetrante 

Advogado 

Impetrado 
DECISÃO 

2000.314-7 
ITATIANA SANTOS DE ALMEIDA 

PA7437 - José Maria de S. Barbosa 
e outros 
DIRETOR DO CEAP 

Defiro a medida l iminar. 

AUTOS COM SENTENÇAS 

Execução Diversa 
Exeqüente 

Advogado 
Impetrado 
SENTENÇA 

98.946-2 
E6CT - DIRETORIA Ri:G PARÁ E 
AMAPÁ 
PA5886 - Cyro Novoa ct>s Santos 
MARIA DAL VA A. SANTOS 
Homologo a desistência. 

Tribunal Regional do Trabalho 

JUSTIÇA DO TRABALHO DA 8' REGIÁO 
1" VARA DO TRABALHO DE MACAPÁ 

Proceuo N° 201..325/2000-X 
RECLAMANTE: LÚCIA DAS NEVES 

Emitido em: 17102/2000 

Pelo present. EDITAL flca 
notificado o reclamado acima eplgratado, 
atualmente em lugar Incerto e não .abldo, 
para comparecer perante esta justiça, no 
endereço, c1ata e hora abalAo 
mencionados, para audiência retatt·~a à 
rtÇiamaçâQ trabalhltta. 

Neua audlhlcta deve~ V. Sa. 
oferecer as provas que julgar necessár1as, 
constantes de documen+.os ou 
testemunhas, estas no máJdmo de 03 
(trb). Devendo apresentar, também, o n" 
do CGC ou CIC. 

o n1o comparec:Jmento de V. Sa. à 
mencta audlênda Importará o julgamento 
da questlo 4 sua revelia e na apllcaçlo da 
pena de conftnão quanto a matirta de 
fa1o. Neua audiência deverá V. Sa. 



Macapá, 23.02.2000 

... preMIIà. lndlpllldlm. do 
cornpmclrneniiO de teUI ~ 
MnCio-lhe fiiCIUitado flllw-M l\lbetlblfr 
pelo gerente ou qualquer outro pNpOStD 
que fllnha c:anheciiMIIID do Mo, cqu 
declaraç6es otmgarlo o proponente. 

11 JCJ de 118capá, locallude n11 Av. Duque 
de Cuia., 11f, Macapé- AP ·Centro 

t• V ARA. DO TRABALHO DE MA CAPÁ 

EDITAL DE CITAÇÃO 

Pelo presente EDITAL, fica 
MINERAÇÃO SANTA MARIA 

citada 
LTDA, 

atualmente em lugar incerto e não sabido, 
executada nos autos do Processo n" 201· 

I7112/ 1998-0, em que MANOEL VALCIDES 
PANDILHA DE SOUZA é exequcnte, para 
pagar em ~~~ (quarenta c oito) hora~. ou 
garantir a execução, ~ob pena de penhora. a 
quantia de RS-~.692,83(QUATRO M IL. 
SEISCENTOS E NOVENTA E DOIS REAIS E 
OITENTA E T RES CENTAVOS). 
(Or-rcspondcnte a: Jl r incipal corrigido, jums de 
mora, FGTS + ~0% c cust;r ~. Caso não pague. 
nem gar·anta a exc(ução no pr azo supra, 
pru(edcr-se à penhora em tantos bens quantos 
forem encontrados e bastem para o integral 
pagamento da dh·ida. E, para que chegu(• au 
w nhecimento da interessada é pa~sado o 
presente EDITAL, que •crá publicado no Diáriu 
Oficial deste E•tado c afixado no lugar de 

wstumc. na sede deste Juízo. Dado c pa••ado 
nesta cidade de Macapá, capi tal do Estado do 

Arnap:í, aos dezesseis dias._do m~11 de fevereiro 
do ano dois mil. Eu ... ~ ..... (Tercsa Cristina 
C. Miléo),Técnica J diciávia, lavrei o 

c .. r. :.... .. I'RAXEUES 

da I" Vara do Trabalho de Macapá 

I" \ARA DO TRABALIIO DE ~Lo\ CAPÁ 

EIHTAL DE CIIA<,:AQ 

l'do pre; ente EDITAL, lica citada SOL 

RU'RESENTA<,:ÕES E PROMOTORA DE 
EVENTOS, atualmente em lugar in(Crto e não 
~ahidu, executada nos autos do I'roccsso n° 20 I ­
~'IU, t999-5, em que CRJSLEIDE MONTEIRO 
LII'>L\ é excqucnte, para pagar em .:18 (quarenta 
e uilll) horas. ou gar antir a execução, sub pena 
de penhora, a quant ia de R$-3.263.14(TRES 
\ IJL, DCZENTl>S F. SESSENTA E TRÊS 

REA1S E CATORZE CENTAVOS), 
eorrc•pundl·nte a: principal corrigido, juros de 

mor:r. FGTS + ~0% e custas. C:rso não p<lgue, 
nem garanta a execução no prazo supra, 
proceder -se à penhora em tantos bens quantos 
forem encontrados c bastem para o integral 
pagamento da di\ ida. E, para que chegue ao 
conhecimento da interessada é passado o 
presente EDITAL , que será publ icado no Diário 
Oficial deste Estado e afixado no lugar de 
costume, na sede deste Juízo. Dado c passado 
nc,ta cidade de Macapá, capital do Estado do 
A mapá, aos dezessete dias do mês de revereiro 
do ano dois mil. Eu •.... ~: .... (Tc esa Cristina 
C. Miléo),Téc · ·• J lavrei o 

RAXEDES 

DIÁRIO OFICIAL 

I 3 VARA DO TRABALHO DE MACAPA 

EDITAL DE CITAÇÃO 

Pelo 
ANTONIO 

presente EDITAL. fica citada 
MARCIO DE ALMEIDA, 

atualmente em lugar incerto e não sabido, 
executada nos autos do Processo n° 20 l­

I I9I/ 1999-6, em que MARCIO MAGALHÃES 
OLIVEIRA é exequente, para pagar em .t8 
(quarenta e oito) horas, ou garantir a execução, 
•ob pena de penhora, a quantia de RS-

6.4 14,71(SEIS MIL, QUATROCENTOS E 
CATORZE REAIS E SETENTA E UM 

CENTAVOS), correspondente a: principal 
corrigido c custas. Caso não pague, nem 
garanta a execução no prazo supra, proceder -se 
à penhora em tantos bens quantos forem 
encontrados e bastem para o integral 
pagamento da dívida. E, para que chegue ao 
conhecimento da interessada é passado o 
presente EDITA L, que será publicado no Di:irio 
Oficial deste Estado e ali xado no lugar de 
costume, na sede deste Juízo. Dado c passado 
nesta cidade de Macap:í, capit al do Est:~do do 
A mapá, aos dezessete d~ d_o mês de fe~·erciro 
do ano dois mil. Eu ....... ~ ... (T eresa Cristina 
C. Miléo),Técnica Jt3~!~iár·a , lanei o 
presente. e~ .. . 'MXEDES 
RANG , ·retor de Se eta a, s 

t• VARA DO TRABALHO DE MACAPÃ 

EDITAL DE PRAÇA EJ..Ell..Ã.O 

Processo n•: 201 -2243/1998-8 
Exequente: JOSÉ CARLOS COSTA DOS SANTOS 
Executado: PANIFICADORA E CONFEITARIA 
JOVEM PAM 
Data: 24.03.2000, às 12:00h 

O Doutor SERGIO POLASTRO RIBEIRO JUiz 
do Trabalho Subsututo da 1" Vara do Trabalho de 
Maca pá 

Faz saber a todos quantos o presente Edtlal 
vtrem. ou terem dele notrcra. que no doa e hora acrma 
eprgrafados. na so<le deste JUIZO, na Av. Duque de 
Caxoas n° 116, Batrro Central. sera levado a publtco 
pregão de venda e ~rremataçao. a quem oferecer o 
maior lance. ao(s) bem(ns) penhorado(s) nos autos do 
processo supramencionado. ficando crente a Executada 
da reatrzação da praça e lerlao. em caso de não 
recebimento ou devolução da not1f1cação. por voa 
postal. Drscriminação do(s) bem(ens): 
-01(UM) FORNO À GAS, METAL LUX, COM 
CAPACIDADE PARA 400 PÃES, MEDINDO 
APROXIMADAMENTE 1.5m X 3.0m, COM DUAS 
CÃMARAS, COM RELÓGIO MEDIDOR DE USO E 
CONSERVAÇÃO. AVALIADO EM RS-8.500,00(01TO 
MIL E QUINHENTOS REAIS). IMPORTA A 
PRESENTE PENHORA EM RS-8.500,00(01TO MIL E 
QUINHENTOS REAIS). 
Quem pretender arrematar, o(s) refendo(s) bem(ns) 
deverá comparecer no dia. hora e local ja 
especrficados. ficando crente de que deverá garantir o 
lance com o sinal correspondente a 20•.., (vrnle por 
cento) de seu valor. Para que chegue ao conhectmento 
dos rnteressados é · 

1° VARA DO TRABALHO DE MACAPÃ 

El2!TAL.Dil8A_ÇA E LEILÃO 

Processo n•: 201-2166/1998-5 
Exequente: VERA LÚCIA FERREIRA DA ROCHA 
Executado: CHURRASCARIA BOI NA BRASA 
Data: 24.03.2000, às 12:00h 

O Doutor SÉRGIO POLASTRO RIBEIRO, Juiz 
do Trabalho Substituto da t• Vara do Trabalho de 
Maca pá. 
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Faz saber. a todos quantos o presente Edital 
v~rem, ou terem dele noticta, que no dia e hora acima 
ep•grafados. na sede deste Juizo, na Av. Duque de 
Caxias n° 116, Bairro Central, será levado a público 
pregão de venda e arrematação, a quem oferecer o 
maior lance, ao(s) bem(ns) penhorado(s) nos autos do 
processo supramencionado, ficando ciente a Executada 
da realização da praça e leilão, em caso de não 
roceb•menlo ou devolução da notificaçã". por via 
postal. Discriminação do(s) bem(ens): 
-01(UM) GUARDA-ROUPA, 04 PORTAS, LAMINADO, 
EM BOM ESTADO DE CONSERVAÇÃO. AVALIADO 
EM RS-300,00(TREZENTOS REAIS); 
-01(UM) TELEVISOR 12", PRETO E BRANCO, 
MARCA SILVER SOUND. AVALIADO EM R$-
100,00(CEM REAIS); 
-01(UM) FREEZER ESMALTEC, 316, EM REGULAR 
ESTADO DE CONSERVAÇÃO. AVALIADO EM R$-
400,00(QUATROCENTOS REAIS). IMPORTA A 
PRESENTE PENHORA EM RS-800,00(0lTOCENTOS 
REAIS). 
Quem pretender arrematar, o(s) raferido(s) bem(ns) 
deverá comparecer no dra. hora e local jã 
especrficados. ficando ciente de que deverá garanl tr o 
lance com o s~nal correspondente a 20% (vinte por 
cento) de seu valor. Para que chegue ao co~hec•mento 
dos Interessados é 
passado o presente EDITAL, que será publicado no 
Diário Oficial deste Estado e afixado no lugar de 
costume na Sede desta MM. 18 Vara do Trabalho de 
Ma~P. aos quinze dias de fevereir de 2000. Eu 
-:-:"~.:.J,--:-'--·--, (Teresa Cristina C. o)T . 
Judicrâria, lavr · e 
(PRAXEDES R :'JJ~""'Jf,.::--1-
subscrevr. 

Maca pá 

1" VARA DO TRABALHO DE MACAPÃ 

~DITAI.. DJ; E'R~ÇA_E_LE ILÁO 

Processo n°: 201-1993/1999-9 
Exequente: EDILSON ALVES REIS 
Executado: ENGECOM-ENGENHARIA E COM. LTDA 
Data: 24.03.2000, às 12:00h 

O Doutor SERGIO POLASTRO RIBEIRO, Juiz 
do Trabalho Substituto da t• Vara do -rabalho de 
Ma capa. 

Faz saber. a todos quantos o presente Ed1tat 
wem. ou terem dele notrcra. que no dta e hora ac1ma 
ep•gralados. na sede deste Jurzo. na Av. Duque de 
Cax1as n• 116, Ba~rro Central. será levado a público 
pregão de venda e arrematação. a quem oferecer o 
ma1or lance. ao(s) bem(ns) penhorado(s) nos autos do 
processo supramencionado, ficando c•ente a Executada 
da realização da praça e leilão, em caso de não 
recebimento ou devolução da not•lrcação. por via 
postal. Discnm~nação do(s) bem(ens): 
-Q1 (UM) APARELHO DE AR-CONDICIONADO, 
MARCA PANASONIC, 12.000 BTU'S, COR BRANCA, 
EM BOM ESTADO DE CONSERVAÇÃO E 
FUNCIONAMENTO. AVALIADO EM RS­
SOO,OO(QUINHENTOS REAIS); 
-01 (UMA) TELEVISÃO, EM CORES, MARCA 
GOLDSTAR, COR PRETA, 14 POLEGADAS, EM 
BOM ESTADO DE CONSERVAÇÃO E 
FUNCIONAMENTO. AVALIADA EM R$-
250,00(DUZENTOS E ClNOUENTA REAIS) ; 
-01 (UM) COFRE EM AÇO, MARCA TE-AÇO, COR 
CINZA, EM BOM ESTADO DE CONSERVAÇÃO. 
AVALIADO EM RS-200,00(DUZENTOS REAIS). 
IMPORTA A PRESENTE PENHORA EM RS-
950,00(NOVECENTOS E ClNQUENTA REAIS). 
Quem pretender arrematar. o(s) refendo(s) bem(ns) 
deverá comparecer no dta, hora e local tá 
especificados, ficando ciente de que deverá garanllf o 
lance com o sinal correspondente a 20% (vinte por 
cento) de seu valor. Para que chegue ao conhecimento 
dos interessados é 
passado o presente EDITAL. que será publicado no 
Drano Oficial deste Estado e afixado no lugar de 
costume na Sede desta MM t• Vara do Trabalho de 
Macap~P, aos qUinze dras de fevererro de 2000. Eu 
~ (Teresa Crisl!na C. ~il tT n a 

JudiCiária. lavr . sente. fl=~~~~x::~ 
(PRAXEDE 
subscrevi. ~--1---..A. 

1• VARA DO TRABALHO DE MACAPÂ 

EDITAL PE PRAÇA E LEILÃQ 

Processo n°: 201·951 /1999-X 
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Exequente: WÁLENO RODRIGUES AMANAJAS 
Executado: C B DOS SANTOS • ME 
Data: 24.03.2000, às 12:00h 

O Doutor SÉRGIO POLASTRO RIBEIRO, 
Juiz do Trabalho Substituto da 1° Vara do 
Trabalho de Macapá. 

Faz saber, a todos quantos o presente 
Edital virem, ou terem dele notícia, que no dia e 
hora acima epigrafados, na sede deste Juízo. na 
Av. Duque de Caxias n° 116, Bairro Central, será 
levado a público pregão de venda e arrematação, 
a quem oferecer o maior lance, ao(s) bem(ns) 
penhorado(s) nos autos do processo 
supramencionado, ficando ciente a Executada da 
realização da praça e leilão, em caso de não 
recebimento ou devolução da notificação, por via 
postal. Discriminação do(s) bem(ens) : 
-Q1(UM) COMPUTADOR PENTIUM 266, HD3.2, 
16 DE MEMÓRIA, ACOMPANHADO COM 
MONITOR AOC, 14 POLEGADAS, TECLADO 
TAT, MOUSE GENIUS, NO ESTADO E 
FUNCIONANDO. AVALIADO EM R$· 1.305,00{UM 
MIL, TREZENTOS E CINCO REAIS); ·01 (UM) 
COMPUTADOR PENTtUM 266, HD 3.2, 16 DE 
MEMÓRIA, ACOMPANHADO COM MONITOR 
AOC, 14 POLEGADAS, TECLADO TAT, MOUSE 
GENtUS, NO ESTADO E FUNCIONANDO. 
AVALIADO EM R$·1.305,00(UM MIL, 
TREZENTOS E CINCO REAIS). IMPORTA A 
PRESENTE PENHORA EM R$·2.610,00(DOIS 
MIL, SEISCENTOS E DEZ REAIS). 
Quem pretender arrematar, o(s) referido(s) 
bem(ns) deverá comparecer no dia, hora e local já 
especificados. ficando ciente de que deverá 
garantir o lance com o sinal correspondente a 20% 
(vinte por cento) de seu valor. Para que chegue ao 
conhecimento dos interessados é 
passado o presente EDITAL, que será publicado 
no Diário Oficial deste Estado e afixado no lugar 
de costume na Sede desta MM. t • Vara do 
Trabalho de Macapá·AP, aos Jl\!.Í.[IZe dias de 
fevereiro de 2000. u ~ (Teresa 
Cristina C. Miléo J iciár' , lavrei o 

RAXEDES 

t • VARA DO TRABALHO DE t.1ACAPÁ 

EDITAL DE_fBAl;A E LEILÃO 

Processo n°: 201-1598/199S.3 
Exequente: JOSÉ BONIFÁCIO FREITAS BARROZO 
Executado: RAPIO AMAZONIA LTDA 
Data: 24.03.2000, às 12:00h 

O Doutor SÉRGIO POLASTRO RIBEIRO, Juiz 
do Trabalho Substituto da t• Vara do Trabalho de 
Maca pá. 

Faz saber, a todos quantos o presente Edital 
virem, ou terem dele noticia. que no dia e hora acima 
epigrafados, na sede deste Juizo. na Av. Duque de 
Caxias n° 116. Bairro Central, será levado a público 
pregão de venda e arrematação, a quem oferecer o 
ma1or lance, ao(s) bem(ns) penhorado(s) nos autos do 
processo supramencionado, ficando ciente a Executada 
da realização da praça e leilão, em caso de não 
recebimento ou devolução da notificação, por via 
postal. Discriminação do(s) bem(ens): 
-ii1(UM) LOTE URBANO, SITUADO NA AV. MARIA 
DE NAZARÉ BRITO DE SOUZA, 1819, BURITIZAL, 
CADASTRADO NA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
MACAPÁ COMO:LOTE 48, QUADRA 75, SETOR 10, 
ZONA 06, CONTENDO UMA EDIFICAÇÃO EM 
CONCRETO COM TRÉS PAVIMENTOS, MEDINDO 
12,1 0m DE FRENTE P.OR 17,90m DE FUNDO, 
ESTANDO AS OBRAS PARALIZADAS, PORÉM A 
PARTE EM CONCRETO CONCLUÍDA. O 
PAVIMENTO TÉRREO DISPÕE DE OITO SALAS, 
COPA-COZINHA E DOIS BANHEIROS; O PRIMEIRO 
PAVIMENTO DISPÕE DE NOVE SALAS E DOIS 
BANHEIROS; O SEGUNDO PAVIMENTO DISPÕE DE 
UM AUDITÓRIO. IMPORTA A PRESENTE PENHORA 
EM R$-180.000,00(CENTO E OITENTA REAIS). 
Quem pretender arrematar, o(s) referido(s) bem(ns) 
deverá comparecer no dia, hora e local já 
especi1icados. ficando ciente de que deverá garantir o 
lance com o sinal correspondente a 20% (vinte por 
cento) de seu valor. Para que chegue ao conhecimento 
dos interessados é 
passado o presente EDITAL, que será publicado no 
Diário Oficial deste Estado e afixado no lugar de 
costume na Sede desta MM. t• Vara do Trabalho de 
Ma~AP, aos quinze dias de fevereiro d 2000. Eu 
~ (Te a Cristín C Mi o)Té ni 

Judiciária, I ei o p sente. 'il:.e' "'H:s.l/.i~~-4-
(PRAXED RA~G 

DIÁRIO OFICIAL 

1" VARA DO TRABALHO DE MACAPÁ 

EDITAL QE PRAÇA E LEILÃO 

Processo n°: 201-788/1999·3 
Exequente: ANTONIO FRANCISCO DOS SANTOS 
Executado: M CARVALHO RESENDE ME 
Data: 24.03.2000, às 12:00h 

O Doutor SÉRGIO POLASTRO RIBEIRO, Juiz 
do Trabalho Substituto da 1• Vara do Trabalho de 
Maca pá. 

Faz saber, a todos quantos o presente Edital 
virem, ou terem dele notícia, que no dia e hora acima 
epigrafados, na sede deste Juízo. na Av. Duque de 
Cax1as n° 116, Bairro Central, será levado a público 
pregão de venda e arrematação. a quem oferecer o 
ma1or lance, ao(s) bem(ns) penhorado(s) nos autos do 
processo supra mencionado, ficando ciente a Executada 
da realização da praça e leilão, em caso de não 
recebimento ou devolução da notificação, por via 
postal. Discriminação do(s) bem(ens): 
·01(UM) TELEVISOR 14 POLEGADAS, DIGITAL 
SHOT VISION, SHARP, AVALIADO EM AS· 
250,00(DUZENTOS E CINOUENTA REAIS); 
·01 (UMA) CENTRAL DE AR PANASONOIC CS 
3TV2/SP MRKK. AVALIADA EM R$·1.500,00(UM E 
QUINHENTOS REAIS); 
-<11 (UM) AR-CONDICIONADO SPRINGER 18000 
BTU'S. AVALIADO EM RS·600,00(SEISCENTOS 
REAIS); 
·01(UM) FREEZER ESMALTEC-316 EASY FLQW. 
AVALIADO EM R$·150,00(CENTO E CINQUENTA 
REAIS); 
·01(UMA) GELADEIRA EM PÉSSIMO ESTADO DE 
CONSERVAÇÃO. SEM IDENTIFICAÇÃO VISÍVEL. 
AVALIADA EM R$·80,00(01TENTA REAIS). IMPORTA 
A PRESENTE PENHORA EM RS·2.580,00(DOIS MIL, 
QUINHENTOS E OITENTA REAIS). 
Ouem pretender arrematar. o(s) referido(s) bem(ns) 
deverá comparecer no dia, hora e local já 
especificados, ficando ciente de que deverá garantir o 
lance com o sinal correspondente a 20% (vinte por 
cento) de seu valor. Para que chegue ao conhecimento 
dos Interessados é 
passado o presente EDITAL. que . será publicado no 
Diário Oficial deste Estado e afixado no lugar de 
cos1Ume na Sede desta MM. t• Vara do Trabalho de 
Macap~·AP. aos quinze dias de fevereir de 2000. Eu 
~ (Teresa Cristin i o)Té lca 

Judiciána, re· ente. E e':"f~~~~ 
(PRAXED RA GEL), Dire ra d ia, 
subscrevi. 

t• VARA DO TRABALHO DE MACAPÁ 

EDITAL DE PBAÇA E LEILÃQ 

Processo n°: 201-466/1996-4 
Exequente: ELEM PATRÍCIA DA COSTA COELHO 
DUARTE 
Executado: TREM DESPORTIVO CLUBE 
Data: 24.03.2000, às 12:00h 

O Doutor SÉRGIO POLASTRO RIBEIRO. Juiz 
do Trabalho Substituto da t• Vara do Trabalho de 
Macapá. 

Fa7 s" ber, a todos quantos o presente Edital 
virem, ou terem dele notícia, que no dia e hora acima 
epigrafados, na sede deste Juizo. na Av. Duque de 
Caxias n° 1 1 6, Bairro Central, será levado a público 
pregão de venda e arrematação, a quem oferecer o 
maior lance, ao(s) bem(ns) penhorado(s) nos autos do 
processo supramencionado. ficando ciente a Executada 
da realização da praça e leilão, em caso de não 
recebimento ou devolução da notificação, por via 
postal. Discriminação do(s) bem(ens): 
-<l1(UM) IMÓVEL LOCALI~DO NA AV.FELICIANO 
COELHO, 178-TREM, NESTA CIDADE, REGISTRADO 
NO DEPARTAMENTO DE CADASTRO TÉCNICO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPÃ, SOB O NO 
SETOR 06/QUADRA 53/LOTE 457, COM AS 
SEGUINTES CARACTERÍSTICAS: CONSTITUÍDO DE 
01 GALPÃO C/ ESTRUTURAS METÁLICAS, C/ 
COBERTURA DE TELHAS DE ZINCO, SENDO 02 
COMPARTIMENTOS EM ALVENARIA COMO 
SENDO: 02 SALAS; 04 BANHEIROS; 01 QUADRA 
DE ESPORTES; 02 SALÕES; 02 BARES; 02 
COZINHAS E NOS ALTOS 15 CAMAROTES; 02 
BANI-IEIROS E 01 SALA E ANEXO; 01 PISCINA 
PARA ADULTO E OUTRA PARA CRIANÇA. 
AVALIADO EM R$-170.000,00(CENTO E SETENTA 
MIL REAIS). IMPORTA A PRESENTE PENHORA EM 
R$-170.000,00(CENTO E SETENTA MIL REAIS). 

Quem pretender arrematar, o(s) referido(s) bem(ns) 
deverá comparecer no dia. hora e local já 
especificados. ficando ciente de que deverá garantir o 
lance com o sinal correspondente a 20% (vinte por 
cento) de seu valor. Para que chegue ao conhecimento 
dos Interessados é 
passado o presente EDITAL, que será publicado no 
Diário Oficial deste Estado e afixado no lugar de 
costume na Sede desta MM. t• Vara do Taabalho de 
MacaP,á-AP, aos quinze dias de fevereiro dr, 2000. Eu 
~ (Teresa Cristin . ' o)T ica 

Judiei ria, lavr · ente 
(PRAXEDE R NG , Dir or e Sec ta a, 
subscrevi. / 

1" VARA DO TRABALHO DE MACAPÁ 

EDITAL PE PRAÇA E LEILÃO 

Processo n°: 201·1939/1998· 7 
Exequente: DEMOSTENES MACEDO PINHEIRO 
Executado: MANOEL FERREIRA DO 
NASCIMENTO 
Data : 24.03.2000, às 12:00h 

O Doutor SÉRGIO POLASTRO RIBEIRO, 
Juiz do T r aba h o Substituto da I • Vara do 
Trabalho de Macapá. 

Faz saber, a todos quantos o presente 
Edital virem, ou terem dele notícia, que no dia e 
hora acima epigrafados, na sede deste Juízo. na 
Av. Duque de Caxias n° 116, Bairro Central, será 
levado a público pregão de venda e arrematação, 
a quem oferecer o maior lance. ao(s) bem(ns) 
penhorado(s) nos autos do processo 
supramencionado, ficando ciente a Executada da 
realização da praça e leilão, em caso de não 
recebimento ou devolução da notificação, por via 
postal. Discriminação do(s) bem(ens): 
·115(CENTO E QUINZE) DUZIAS DE lAMBRI 
RÉGUA. AVALIADA A DUZIA EM R$· 
15,00(QUINZE REAIS), MEDINDO CADA RÉGUA 
10m DE LARGURA X 3m DE COMPRIMENTO, 
TOTALIZANDO RS·1.725,00(UM MIL, 
SETECENTOS E VINTE E CINCO REAIS). 
IMPORTA A PRESENTE PENHORA EM R$· 
1.725,00(UM MIL, SETECENTOS E VINTE E 
CINCO REAIS). 
Quem pretender arrematar, o(s) referido(s) 
bem(ns) deverá comparecer no dia, hora e local ja 
especificados, ficando ciente de que deverá 
garantir o lance com o sinal correspondente a 20% 
(vinte por cento) de seu valor. Para que chegue ao 
conhecimento dos interessados é 
passado o presente EDITAL, que será publicado 
no Diario Oficial deste Estado e afixado no lugar 
de costume na Sede desta MM. 1" Vara do 
Trabalho de Macapá-AP. aos ~nze dias de 
fevereiro de 2000. Eu ~ (Teresa 
Cristina C. Miléo)T udiciária, I vrei o 

E (P EDES 

18 VARA DO TRABALHO DE MACAPÁ 

EDITAL PE PRAÇA E LEILÃO 

Processo n°: 201 -275/1998-o 
Exequente: ANTONIO MANOEL RIBEIRO DE 
LIMA 
Executado: DABEL DISTRIBUIDORA 
AMAPAENSE DE BEBIDAS 
Data: 24.03.2000, às 12:00h 

O Doutor SÉRGIO POLASTRO RIISEIAO, 
Juiz do Trabalho Substituto da 1• Vara do 
Trabalho de Macapá. 

Faz saber, a todos quantos o presente 
Edital virem, ou terem dele notícia, que no dia e 
hora acima epigrafados, na sede deste Juízo. na 
Av. Duque de Caxias n° 116, Bairro Central, será 
levado a público pregão de venda e arrematação. 
a quem oferecer o maior lance, ao(s) bam(ns) 
penhorado(s) nos autos do processo 
supramencionado, ficando ciente a Executada da 
realização da praça e leilão, em caso de não 
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recebimento ou devolução da notificação, por via -
postal. Discriminação do(s) bem(ens): 
-401(QUATROCENTOS E UMA) GRADES DE 
CERVEJA ANTARTICA 1/1 DE 600ml, 
COMPOSTAS DE 24 GARRAFAS COM LiQUIDO 
E GARRAFEIRA PLÁSTICA. AVALIADA 
UNITARIAMENTE EM R$-31,97(TRINTA E UM 
REAIS E NOVENTA E SETE CENTAVOS), 
TOTALIZANDO R$-12.819,97(DOZE MIL, 
OITOCENTOS E DEZENOVE REAIS E NOVENTA 
E SETE CENTAVOS). IMPORTA A PRESENTE 
PENHORA EM R$·12.819,97(DOZE MIL, 
OITOCENTOS E DEZENOVE REAIS E NOVENTA 
E SETE CENTAVOS). 
Quem pretender arrematar, o(s) referido(s) 
bem(ns) deverá comparecer no dia, hora e local já 
especificados, ficando ciente de que deverá 
garantir o lance com o sinal correspondente a 20% 
(vinte por cento) de seu valor. Para que chegue ao 
conhecimento dos interessados é 
passado o presente EDITAL, que será publicado 
no Diário Oficial deste Estado e afixado no lugar 
de costume na Sede desta MM. t• Vara do 
Trabalho de Macapá-AP, aos uinze dias de 
fevereiro de 2000. Eu (Teresa 
Cristin · • T'c iá , lavrei o 

PRAXEDES 

11 VARA DO TRABALHO DE MACAPÁ 

EDITAL PE PRAÇA E LEILÃO 

Processo n°: 201·90911 ggs.:o 
Exequente: MARIA MARY DE SA DUARTE 
Executado: INDEPENDENTE ESPORTE CLUBE 
Data: 24.03.2000, às 12:00h 

O Doutor SÉRGIO POLASTRO RIBEIRO, Juiz 
do Trabalho Substituto da 18 Vara do Trabalho de 
Maca pá. 

Faz saber, a todos quantos o presente Edital 
virem, ou terem dele notícia, que no dia e hora acima 
epigrafados, na sede deste Juízo, na Av. Duque de· 
Caxias n° 116, Bairro Central, será levado a público 
pregão de venda e arrematação, a quem oferecer o 
maior lance, ao(s) bem(ns) penhorado(s) nos autos do 
processo supramencionado, ficando ciente a Executada 
da realização da praça e leilão, em caso de · não 
recebimento ou devolução da notificação, por via 
postal. Discriminação do(s) bem(ens): 
-01 (UM) TELEVISOR, M~RCA GRADIENTE, 27 
POLEGADAS, EM CORES, COM CONTROLE 
REMOTO, EM BOM ESTADO DE CONSERVAÇÃO E 
FUNCIONAMENTO. AVALIADO EM R$-
400,00(QUATROCENTOS REAIS); 
-01 (UM) APARELHO DE AR-CONDICIONADO, 
MARCA CONSUL, 10.000 BTU'S, NA COR CINZA, EM 
BOM ESTADO DE CONSERVAÇÃO E 
FUNCIONAMENTO. AVALIADO EM R$-
400,00(QUATROCENTOS REAIS); 
-()1 (UM) COFRE EM FERRO, SEM MARCA VISÍVEL, 
COM DUAS PORTAS, TAMANHO GRANDE. 
AVALIADO EM R$-SOO,OO(QUINHENTOS REAIS); 
-140(CENTO E QUARENTA) JOGOS DE MESA EM 
PLÁSTICO, COM QUATRO CADEIRAS TAMBÉM EM 
PLÁSTICO. AVALIADAS CONJUNTAMENTE EM R$· 
4200,00(QUATRO MIL E DUZENTOS REAIS). 
IMPORTA A PRESENTE PENHORA EM R$· 
S.SOO,OO(CINCO MIL E QUINHENTOS ÀEAIS). 
Quem pretender arrematar, o(s) referido(s) bem(ns) 
deverá comparecer no dia, hora e local já 
especificados. ficando ciente de que deverá garantir o 
lance com o sinal correspondente a 20% (vinte por 
cento) de seu valor. Para que chegue ao conhecimento 
dos interessados é 
passado o presente EDITAL, que será publicado no 
Diário Oficial deste Estado e afixado no lugar de 
costume na Sede desta MM. 18 Vara do Trabalho de 
Ma~. aos quinze dias de fevereiro de 2000. Eu 

(Teresa Cristina C. il o)T · ca 
Judiciária, lavrei o pr sente. 
(PRAXEDES Dire 
subscrevi. 

Tribunal de Justiça do Estado 

DIÁRIO OFICIAL 

EXTRA TO DO SEXTO TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO N' 014/96-T JAP 

INSTRUMENTO PRINCIPAL: 
CONTRA TO N' 014/96-T JAP 

PARTES DA ACÃO CONTRATC.lf.: 
CONTRATANTE: TRIBUNAL DE ;•JSTIÇA DO ESTADO 
DO AMAPÁ 
CONTRATADA: RESTAURANH. VALE DUPINHO LTDA. 

OBJETIVO: 
O presente Aditivo tem o objetivo de promover o reajuste dos 
preços dos serviços pactuados na Cláusula Sétima do Contrato n' 
014/96-TJAP, com efeitos financeiros computados a partir de 
janeiro de 2000, efetivado com base no IN PC-IBGE acumulado 
no periodo de janeiro a dezembro de 1999, confonne as planilhas 
de reajustamento, anexos I e li. 

FUNDAMENTO LEGAL: 
Lei n' 8.666, de 21 de junho de : ~'d. com redação da Lei n' 
9.648, de 27 de maio de 1998; Cláu,ula Sétima do Contrato n' 
014/96-TJAP; Processo 727/2000-SG·TJAP. 

Macapá-AP, 21 de •r "crciro de 2000 

k...-J-~ 
DES. LUIZ CARLOS GOMES DOS SANTOS 

Presidente 

CONSELHO DA MAGISTRATURA 

I' PUBLICAÇÃO DE ACÓRDÃOS 

HABEAS CORPUS N' 555/99 
Impetrante: LUIZ ALMENNA BONFIM (Adv.) . 
Paciente: V ALMffi MACIEL BENA - Autoridade 
Coatora: JUIZO DE DIREITO DA V ARA ÚNICA DA 
COMARCA DE OIAPOQUE - Relator: Desembargador 
EDINARDO SOUZA 
EMENTA: "HABEAS CORPUS- Excesso de prazo 
para conclusão do inquérito policial. Réu preso. 
Denúncia oferecida. Alegação superada- l) Ofertada a 
denúncia, fica superada alegação de eventual excesso de 
prazo ocorrido até a conclusão do inquérito pol icial. 2) 
Ordem de habeas Corpus conhecida e denegada." 

ACÓRDÃO: "Vistos e relatados os autos, o 
CONSELHO DA MAGISTRATURA DO EGRÉGIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
AMAPÁ, à unanimidade, conheceu da ordem e, no 
mérito, denegou o pedido, nos tennos do voto proferido 
pelo Relator." (Registro o' 003322) 

HABEAS CORPUS N' 573/99 
Impetrante: JOSÉ FERREIRA COSTA (Adv.)- Paciente: 
JOSÉ MARIA MACIEL - Autoridade Coatora: JUÍZO 
DE DIREITO DA VARA ÚNICA DA COMARCA DE 
CALÇOENE - Relator: Desembargador EDINARDO 
SOUZA 
EMENTA: "PROCESSUAL PENAi. - HABEAS 
CORPUS- EXCESSO DE PRAZO- I) Não há que se 
falar em constrangimento ilegal se o excesso de prazo na 
instrução processual não decorre da desidia do Juízo 
nem do Ministério Público. 2) Ordem denegada." 

ACÓRDÃO: "Vistos e relatados os autos, o 
CONSELHO DA MAGISTRATURA DO EGRÉGIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTAD_O DO 
AMAPÁ, à unanimidade, conheceu da ordem e, no 
mérito, denegou-a, nos tennos do voto proferido pelo 
Relator." (Registro o' 003324) 

HABEAS CORPUS N' 568/99 
Impetrante: CHARLLES SALES BORpALO (Adv.) -
Paciente: ANTONIO HUMBILINO DE OLIVEIRA -
Autoridade Coatora: JUÍZO DE DIREITO DA l' VARA 
CRIMINAL DA COMARCA DE MACAPÁ - Relator: 
Desembargador LUIZ CARLOS 
EMENTA: "HABEAS CORPUS- EXCESSO DE 
PRAZO NA CONCLUSÃO DO INQUÉRITO 
POLICIAL - CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO CARACTERIZADO. I) Contando-se 
globalmente os prazos processuais, não resta 
caracterizado o excesso quando, preservado em sua 
totalidade, apenas um ato processual extrapolou o lapso 
de tempo legalmente previsto para a sua prática, máxime 
quando a exordial acusatória foi ·ofertada em estrita 
observância ao prazo legal de 16 (dezesseis) dias, 
iniciado com a prisão em flagrante, sendo o paciente 

denunciado como incurso nas sanções previstas no artigo 
12 da Lei de Tóxicos. 2) Ordem de halJeas Corpus 
denegada." · 

ACÓRDÃO: "Vistos e relatados os presentes autos, o 
CONSELHO DA MAGISTRATURA DO EGRÉGIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
AMAPÁ, à unanimidade, conheceu e denegou a Ordem 
de Hab~as Corpus, nos tennos do voto proferido pelo 
Relator." (Registro n• 003331) 

HABEAS CORPUS N" 575/99 
Impetrantes: FRANCISCO GENÉSIO BESSA DE 
CASTRO E OUTROS (Advs.) - Paciente: ROBERTO 
MARQUES DE SOUZA RODRIGUES - Autoridade 
Coatora: MINISTÉRIO PÚBLICO • Relator: Desembargador 
EDINARDO SOUZA 
EMENTA: "PROCESSO PENAL. Trancamento de 
ação penal via Habeas Corpus. É incabível o 
trancamenlo de inquérito policial, via "habeas corpus", 
quando o procedimento é baseado em elementos 
infonnativos que demonstram a prática, em tese, de falo 
típico, e indicam a autoria." 

ACÓRDÃO: "Vistos e relatados os presentes autos, o 
CONSELHO DA MAGISTRATURA DO EGRÉGIO 
TRIBUNAL DE .nJSTIÇA DO ESTADO DO 
AMAPÁ, por unanimidade, conheceu e denegou a 
ordem de Habeas Corpus, nos tennos do voto proferido 
pelo Relator." (Registro o' 003332) 

OEPARTAVEHTO J UD I CIAR lO 

ATA DE DISTRI BUICAO E/OU RE­
DISTRIBUICAO 00 DEPAR TAMENTO 
JUDICIARIO DO TRIBUNAL ,DE 
JUSTICA DO ESTADO DO AVm . 

Ao(s) 21 dia (s) do 1es de FEVEREIRO do ano de 2000, as 
12:00 horas, rea li zou-se a Dist r ibuicao e/ou Redistribuicao 
dos Processos abaixo rela cionados , con for me normas do Regi­
Mnto Interno. 

PROCESSOS DISTRIBUIDOS 

-C!WA RA UHICA 

APHACAO CIVEL (AC ou AVS) No. 0000559-1/2000 
OR IGEV :COVARCA DE l ARANJAL DO JAA I 
APElANTE :8/ V A. C. OIN II 
ADVOGADO :VARCIA DO SOCORRO RODRIGUES DE WIRANDA 
AP ElADO :JOANA Oi SllYA BRAGA 
ADVOGADO :DEFENSOR PUBliCO 
RElATOR(!) :Oes. OOGlAS EVANGEliSTA RAVOS 

APELACAO CR I"IHAL (ACr) No. 000 11 05-1/ 2000 
ORIGEW :COWARCA DE AVAPA 
APElAMIE :EDGAR Si lVA DOS SANTOS 
ADVOGADO :VARIA DO SOCORRO DIAS DE WEDE IROS 
APELADO :VIN ISTERIO PUBliCO 
RfLATOR(A) :Des. CARWO ANTONIO OE SOUZA 

- SECCAO UNICA 

NABEAS-CORPUSI HC) No. OOD0593-l /2DOO 
IVPETRAHTf :JOAQUIV HERBERT 
PACIEHTf :RAIWUNDO NOWO AlVES VI RA 
AUT. COATDR:JUJZO DIRE ITO 2a VAR.I CRIWINAl DE WACAPA 
RElATOR(! ) :Des . HON ILOO AWARAL DE WEllO CAS TRO 

1-v<----. 
Oes. LUIZ CARlOS GOWES OOS SANTOS 
PRESIDENTE 

TRIBUNAL PLENO 

MANDADO DE SEGURANÇA N' 285/00 
Impetrante : José Roberval Rangel de Andrade 
Advogados : Ruben Bemerguy e Outros 
lnfonnante : Secretário de Estado da Administração do 

Amapá 
Relator : Juiz Convocado Raimundo Vales 

"Vistos, etc. 

JOSÉ ROBERV AL RANGEL DE ANDRADE, 
identificado na petição inicial, através de advogado 
habilitado, impetrou MANDADO DE SEGURANÇA 
com pedido expresso de liminar coptra ato do 
EXCELETÍSSIMO SENHOR SECRETÁRIO DE 
ESTADO ·DA. ADMINISTRAÇÃO DO AMAPÁ, 
autoridade reputadà coatora, alegando, em síntese, o 
seguinte: como servidor efetivo do Estado do Amapá -
Delegado de Polfcia- recebeu deste, através do Processo 
Administrativo n• 28820.001679/98, verbas identificadas 
como 'Incorporação de GraJijicação '; verificando 
posterionneote a administração pública que referido 
pagamento era indevido, manifestou-se a autoridade 
impetrada no sentido de se 'efetuar negociação p(JI'a o 
devido ress(JI'cimento aos cofres públicos·. 

Pág. 1~ 



Macapá, 23.02.2000 

Entendendo o impetrante que referida expressão 
comporta uma conclusão de apenamento, materializando 
uma ordem administrativa, que teria sido tomada à 
mingua do devido proc%so legal, contraditório e ampla 
defesa, pediu a concessão de liminar destinada à 
suspensão de descontos relativos à verba em questão nos 
vencimentos do impetrante, face ao concurso dos 
requisitos legais - fum us bani jurís e/ periculum in 
mora - e, após as formalidades legais, a concessão da 
segurança, a fim de tomar nula a ordem de descontos em 
seus vencimentos com referência ao processo 
administrativo n• 28820.001679/98. 
I 

A petição inicial veio instruída com mandato e cópias 
de peças do processo administrativo n' 28820.001679/98 . 

Pelo despacho de Os. I O I, sobrestci decisão sobre o 
pedido de liminar para após as informações da autoridade 
reputada coatora. 

A autoridade impetrada informou às Os. 105/108. Em 
preliminar, argUiu a inépcia da petit;ão inicial, por 
ausência de pedido, pelo que requereu a extinção do 
processo, sem julgamento do méri to e, quanto a este, a 
tanto fo r, a denegação da segurança, por inexistência de 

direito líquido e certo violado, com a condenação do 
impetrante em ônus de sucumbência. 

Feito este breve relatório, passo a fundamentar c em 
seguida a decidir. 

Segundo termos da petição inicial. nos autos do 
Processo Administrativo n• 28820.0016 79/98. que tem 
por objeto a verba ' lncorporaçcio de Gratificaçcio · paga 
ao impetrante c depois tida por indevida, despachou a 
autoridade reputada coatora no sentido de sua burocracia 
'efetuar negociaçcio para o devido ressarcimemo ao.1 
cofres públicos ·. 

Entendendo tal manifestação da autoridade superior 
como ordem administrativa, tomada todavia. sem o 
devido processo legal, contraditório e ampla defesa, 
pediu o impetrante liminar para suspender. na 
pendência da lide, a formalização de descontos em seus 
vencimentos de servidor, c ao final, a nulidade daquela 
decisão, com a confirmação da liminar e a concessão da 
segurança. 

Ocorre que, nos autos do Processo Administrativo n• 
28820.001679/98. não houve ordem para <tue a· 
administração procedesse à descontos na folha de 
pagamentos do impetrante. A manifestação da autoridade 
indigitada coatora, como deixa claro a petição inicial, 
foi apenas no sentido de efetuar negociação com 
vistas ao ressarcimento. pelo impetrante, de verbas por 
ele indevidamente recebidas, ainda que de boa-fé, 
conforme reconhecido por ele próprio. 

Não há assim o que suspender por via de liminar. 
como tan1bêm o que anular, pelo mérito, porque 
relativamente à verba 'Jncorporaçcio de Gratificação' 
decisão administrativa alguma tomou a autoridade 
impetrada, data venia. Tangente à referida verba. 
somente haverão descontos em folha de pagamentos do 
impetrante mediante prévia negociação entre si e a 
administração. 

Manifesta assim, a carência de interesse processual do 
impetrante para a ação de segurança ajuizada, ex vi da 
Lei n• 1.533/51 e an . 295, inciso 111, do Código de 
Processo Civil, é de regra o indeferimento liminar da 
petição inicial e a conseqüente extinção do processo, 
sem julgamento do mérito. 

Pelo exposto, indefiro a petição inicial de Os. 02111. 
por carecer seu autor de interesse processual, nos termos 

da fundamentação supra e, em conseqüência, julgo 
extinto o processo, sem exame de seu merecimento, o 
que assim decido com suponc nos ans. 267, I e 295, 111, 
do Código de Processo Civil. 

Custas processuais já pagas. Sem verba honorària, seja 
em face à natureza da presente decisão, seja em razão do 
enunciado da Súmula 105, do Superior Tribunal de 
J U!ltiça 

Publique-se. 

Registre-se. 

Intime-se. 

Macapá(AP), 17 de fevereiro de 2000. 

(a) Juiz Convocado RAIMlJNDO V ALES 
Relator" 

DIÁRIO OFICIAL 

TRIBUNAL PLENO 

PAUTA DE JULGAMENTO 

De ordem do Excelentissimo Senhor Desembargador 
LUIZ CARLOS GOMES DOS SANTOS, Presidente 
do Tribunal Pleno, faço ciente a todos os interessados e 
aos que virem o presente EDITAL ou dele conhecimento 
tiverem, que no dia I' (primeiro) de março de 2000 
(quarta-feira), às 08:00 horas, no edifício sede do 
TJAP, sito na Rua General Rondon, n• 1295, esquina com 
a Av. FAB, Bairro Central, na sala de sessões do 
Plenàrio, realizar-se-á a 2' Sessão Ordinária para 
julgamento dos seguintes processos e daqueles 
apresentados em mesa independentemente de publicação: 

MANDADO DE SEGURANÇA N' 264/99 
Impetrante : Eduardo Celano Possas 
Advogados : Antônio de Oliveira Meireles e Outros 
Informante : Corregedor·Geral de Justiça do Tribunal 

de Justiça do Cstado do Amapá 
Relator : Desembargador Edinardo Souza 

MANDADO DE SEGURANÇA N' 279/99 
Impetrante : Manoel Gomes Coelho 
Advogados : Inocêncio Mánires Coêlho Júnior c Outros 
Informante : Governador do Estado do Amapá 
Relator : Desembargador Carmo Antônio 

MANDADO DE SEGURANÇA N' 284/00 
Impetrante : Randolph Frederich Rodrigues Alves 
Advogado : Sandro Emílio de Sousa Gomes 
Informante : Presidente da Assembléia Legislativa do 

Estado do Amapá 
Advogado : Lindoval Queiroz Alcantara 
Relator : Desembargador Carmo Antônio 

SECÇÃO ÚNICA 

IIABEAS CORPUS N• 593/00 
Impetrante: JOAQUIM HERBERT (Ad•·.) 
Paciente: RAI:VIU:-10 0 NONATO ALVES 

MTRA 
A. Coatora: 

Relator: 

JUÍZO DE D!I{EITO DA 2' VARA 
CRJM LNAL DA COMARCA DF. 
MACAP,\ 
DES. MELLO CASTRO 

"VISTOS, ETC. .. 

Trata-se de Habeas Corpus liberatório. 
com pedido liminar. impetrado pelo advogado Joaquim 
llcrbcn em favor de Raimundo Nonato Alves Mira, 
apomando como Autoridade Coatora o MM. Juiz Je Direito 
da 2' Vara Criminal da Comarca de Macapá. 

Sustenta. em síntese, que o Paciente 
encontra-se preso e recolhido ao Complexo Penitenciário do 
Estado. por força de denúncia pela suposta prática do crime 
llpi ticado no an. 12. da Lei n• 6.368176. 

Assevera que o procedimento criminal. 
deOagrado pela prisão em Oagrante do Paciente ocorrida em 
04/12/99. deveria ter sido encerrado em 17/0212000. 
porquanto em se tratando de crime definido pela Lei 
1\ntitóxico o prazo para encerramento da instrução criminal 
é de 76 (setenta c seis) dias. 

Sustenta que excedido o prazo legal para 
o encerramento da instruç~o criminal, a manutenção da 
prisão do Paciente constitui constrangimento ilegal. 
rcparável pelo presente Writ. 

A pôs trazer à colação jurisprudência 
sobre o excesso de prazo na formação da culpa. que lhe 
entc:nde favorecer. e sustentar caracterizado o 

constrangimento ilegal ao Paciente, conclui por requerer, 
presentes o hfumus booi juris" e o hpc ric ulum in 010 ra", 
liminarmente. a concessão do WRIT, com a expedição do 
respectivo alvará de soltura e o deferimento em sede de 
mCrito. 

Instrui o pedido com cópias da Denúncia, 
Tcm10s de Interrogatório e Mandado de Citação. 

Este o sucinto relatório. 

Analíso, nesta oportunidade, apena. o 
pedido liminar. 

Ressalto, inicialmente, que tramita nesta 
Cone o Habeas Corpus n• 583-00, em que sou Relator, c 
onde o mesmo impetrante, por outros argumentos, pleiteia a 
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concessão de Ordem libcratória. 

Destarte, objetiva-se neHe Wri t a 
liberdade do paciente sob o fundan1ento de e;tar sofrendo 
constrangimento ilegal, porque tratando-se de denúncia 
sobre tráfico de entorpecentes, o prazo de 76 (setenta e seis) 
dias para o término da instrução criminal estaria excedido. 

Não se questiona que pelo parágrafo 
único ao an. 35 da Lei n• 6.3.68/76, redação que lhe deu o 
art. I O da Lei n• 8.072/90, a conclusão da instrução criminal 
há de estar realizada dentro do prazo de 76 (setenta e seis) 
dias para os crimes capitulados nos anigos 12,13 e 14 da Lei 
Antitóxico. 

Contado, a realidade dos falos demonstra 
que esse prazo não foi excedido, como equivocadamente 
pretende o Impetrante. 

Com efeito, tomando-se por empréstimo 
o conhecimento dc-s fatos, que conheço por ser o relator do 
llabeas Corpus n• 583-00. constata-se que .Preso em 
nagrante no dia 0~-12-1 999, teve o Paciente ·:oncedido o 
relaxamento da sua prisiio pelo benefício da liberdade 
provisória, por força de decisão da Juíza de Direito, 
plantonista. 

Colocado em liberdade, somente foi 
recolhido preso por força de prisão preventiva decretada 
pelo MM. Juiz Titular, acolhendo pedido do Ministério 
Público. prisão essa que se consumou no dia 17-úl -2000. 

Destarte. a contagem do praLo ~ para 
encerramento da ir.strução de setenta e seis dias inicia-se 
apenas a panir da data de sua prisão, c nilo daquela anterior 
que fora relaxada, ou seja, a partir data da efetiva 
segregação, em 17 de janeiro de 2.000. 

Assim, não há como se r<>:onhecer o 
c'ccsso de prazo alegado pelo Paciente, de sorte a ensejar a 
revogação da sua custódia. sob o fundamento de 
constrangimento ilegal. 

Com estes fundamentos. indefiro a 
liminar req uerida c. em conseqüência, dctêrmino: 

a) Seja o d. Magistrado apontado como 
Autoridade Coatora notificado para. dentro do prazo de vinte 
c <tuatro horas, prestar as infonnações que julgar necessárias; 

b) Após cumpridas as dete.m1inações, 
independememente de nova conclusão, ouça-se a d. 
Procuradoria-Geral de Justiça. 

Publique-se. Intimem-se. 

Macapa (AP). 22 de fevereiro de 2.000. 

Dcs. Honildo Amaral de Mello Castro() 
l Relator" 

ÚNt~hki~YL~~~~~2~ I 
Di r. da Secretaria da Secção Única' 

SECCt\ 0 ÚN ICA 

IU:CliRSO ESPECIAL EM EMBARGOS 
IN FREI/GENT ES NA APELAÇÃO CÍVEL • 195/94 

RECORRENTE: Sl\1 CONSTRUÇÕES LIDA 
ANTÔNIO CABRAL DE CASTRO 
COJ\IJ>Ai\lHA DE 
ELETRICIDADE DO AMAI'Á -

ADVOGADO: 
RECORRIDO: 

CEA 
ADVOGADOS: CLÉO FARIAS DE ARAÚJ O c 

SELMA ELIZABETE DE 
LACERDA MIRA 

·'fntimc·se o recorrido para ofertar contra-razões, no 
prazo legal. 

Macapá (AP). 22 de 02 de 2.000 

Des. LUIZ CARLOS GOM:ES DOS SANTOS i . PresidentcdoTJAP" (} 

~ 1 . ,·l( ~;.L\fi.~d . 
SECCÃO ÚNICA 

HABEAS CORPUS N" 59112000 
Impetrantes: VICENTE 'MANOEL PEREIRA 

GOMES, SINY A SIMONE GURGEL 
JUAREZ DANTAS (Advs.) e NU.SEM 
SOBRINHO AMARAL 

Paciente: IOLÂNIO DA SILVEIRA BARBOSA 
Aut. Coatora: JUÍZO DE DIREITO DA V ARA DO 

TRIBUNAL DO JÚRI DA COMARCA 
DE MACAPÁ 
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Relator: Desembargador CARMO ANTÔNIO 

DECISÃO 

"VTCENTE MANOEL PEREIRA GOMES, 
SINY A SIMONE GURGEL JUAREZ DANTAS e NILSEM 
SOBRJNHO AMARAL, os dois primeiros advogados 
radicados neste Estado e o último acadêmico de Curso de 
Direito impetraram habeas corpus, com pedido de liminar, 
em favor de IOLÀNIO DA SILVEIRA BARBOSA, preso 
preventivamente por decisão do MM. Juiz da Vara do 
Tribunal do Júri da Comarca de Macapá, que, 
posteriormente, foi mantida por outro Magistrado com 
exercício na mesma Vara. 

Disseram, inicialmente, que o paciente 
encontra-se se!,'fegado por conta da acusação de ter ele 
atentado contra a vida do pai da vitima no processo em que é 
réu, mas que isto não corresponde à verdade, tratando-se de 
tentativa deliberada de prejudicá-lo, em razão de sentimento 
de vingança. Acrescentam que ele não poderia ter praticado 
tal ato porque, ã época de sua ocorrência, estaria ausente 
desta Capital. 

Aduzcm que o paciente é primário, de bons 
antecedentes, com residência fixa, família constituída, 
profissão definida e que se compromete, em lhe sendo 
concedida a liberdade, a comparecer em juízo sempre que 
~ccessár io, como aliás, complementam, vinha acontecendo 
anteriormente. 

Enfim, com fulcro nos anigos 647, 648 c ss. 
do Código de Processo Penal e 5', incisos LXVII I e LXV. da 
Constituição federal, requereram a concessão liminar de 
habeas corpus, com a expedição de alvará de soltura, para 
fazer cessar o constrangimento dito ilegal. 

É o relatório. 

No presente caso, a prisão preventiva deu­
se. de acordo com a decisão do Juiz apontado como coator 
(cópia às ns. 188/193), para garantir a ordem pública c a 
instrução processual, visto que o paciente, pronunciado pela 
prática, em tese. do crime de homicídio, estaria ameaçando 
familiares da vítima e causando-lhes constrangimentos. Tal 
fato, somado ao clamor publico causado pelo crime, haja 
vista as circunstâncias que o envolveram, constituiria, no 
entendimento do i . Magistrado, urna ameaça à ordem 
pública. O perigo à instrução processual, a seu turno. 
apareceria nos atos intimidatórios do paciente contra o 
genitor da vítima. que é urna das testemunhas arroladas pelo 
órgão de ac usação. 

Essa decisão foi mantida pelo MM. Juiz a 
quem foi submetido o pedido de revogação da prisão 
preventiva (cópia às Os. 2071209). confim1ando ele as raLàcs 
que embasaram a decretação da medida, acrescentando 
apenas que. por se tratar de crime hediondo. seria 
insuscetível de liberdade provisória. 

Em uma primeira análise. isto é, 
considerando apenas os documentos que acompanharam a 
inicial. principalmente as cópias do pedido de prisão 
preventiva c a decisão que a decretou, tenho que esta 
encomra supone nas declarações de Os. 1841185 c nas 
certidões de Os. 186/187, bem como nas próprias 
circunstâncias em que se desenrola o processo principal no 
âmbito do Tribunal do Júri. preenchendo assim os requisitos 
exigidos pelo an. 31 2 do Código de Processo Penal. Os 
citados documentos indicam que estaria o paciente 
cnvidondo esforços para intimidar os familiares da vitimo do 
homicídio, principalmente o gcnitor desta, que, confom1e 
consta na cópia do libelo-crime acusatório (fls . 1611162), c 
testemunha arrolada pelo Ministério Público. Isto, aliado à 
apontada hediondez do crime, é o suficiente para afastar, 
pelo menos nesse momento processual, em que nilo se 
dispõe de maiores elementos, a eiva de ilegalidade afirmada 
pelos impetrantes. 

Isto posto. DENEGO a liminar pleiteada. 

Requisitem-se informações à autoridade 
judicial apontada como coatora, consignando-se o prazo de 
24 horas para que as preste. 

Apõs, à Procuradoria de Justiça 

Macapá, I 7 de fevereiro de 2.000. 

CAilMO ANTÔNIO DE SOUZA 
Desembargador - Relator" 

JiM[f~:;i'rX:·r. 
Dir. da Secretaria daS~~ 

SECÇÃO ÚNJCA 

HABEAS CORPUS N' 592100 
Impetrante: JOSÉ GILLAND BONFIM 

DIÁRIO OFICIAL 

Paciente: FRANCISCO RODRIGUES DE 
SOUSA 

Aut. Coatora: JUÍZO DE DIREITO DA 2' VARA 
CRIMINAL DA COMARCA DE 
MA CAPÁ 

Relator: Desembargador MÁRIO GURTYEV 

"Vistos, etc. 

JOSÉ GILLAND BONFIM, advogado, 
interpôs habeas corpus em favor de FRANCISCO 
RODRIGUES DE SOUSA, ambos qualificados na inicial, 
asseverando que este foi recolhido ao Complexo 
Penitenciário do Amapá em 19 de novembro de 1999, por 
infração ao disposto no an. 157, do Código Penal Brasileiro 
e, transcorridos mais de 89 (oitenta e nove) dias, ainda não 
foi concluído o processo criminal. 

Destane, alegando constrangimento ilegal 
por excesso de prazo, pediu a concessão de liminar, no 
sentido de relaxar a referida segregação. 

Entretanto, após acurada análise dos 
documentos trazidos aos autos pelo impetrante, cujas cópias. 
por sinal, carecem da devida autenticação, constatei que a 
instrução criminal encontra-se encerrada, estando o feito na 
fase do an. 499, do Código de Processo Penal. 

Com efeito, embora a prisão questionada já 
ultrapasse o prazo de oitenta c um dias, não é ela irregular, 
eis que nos termos do Enunciado n' 52 do Superior Tribunal 
de Justiça, "Encerrada a inslruçõo criminal, fica superada a 
alegaçtio do conslrangime/1/o por excesso de prazo". 

Ex posilis, indefiro a liminar e determino 
seja notificada a autoridade judiciária indigitada coatora, 
para prestar as informações em 48 (quarenta e o ito) horas. 
Exaurido este prazo, com ou sem informações, abra-se vista 
ã Procuradoria de Justiça, pelo prazo regimental. · 

Intimem-se. 

Macapá (AP), 21 de feverei ro de 2000. 

Desembargador M~RJO GUR/ YEV 

1uiu1(;:;J)pj L4Jú:·J 
UNES HELENA FEfõ RO ' 

Di r. da Secretaria da Secção Uni~J 
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Súmula 268 STF "Nao cabe mandado de 
segurança contra decisão judicial com trânsito 
em julgado". 

Ressalto, de outra parte, que ainda que não 
houvesse transitado em julgado a decisão vergastada, não 
seria o mandado de segurança o instrumento adequado ao 
aforamento da pretensão, em face da existência de recurso 
próprio. 

Nesse sentido vale lembrar o decidido no 
RMS n• 8.472-RJ, in DJ de 12.04.99, sob a relatoria do 
eminente mm1stro SÁ VIO DE FIGUEIREDO 
TEIXEIRA: 

"PROCESSO - CIVIL. MANDADO DE 
SEGURANÇA CONTRA ATO JUDICIAL. 
DESCABIMENTO COMO SUCEDÂNEO DO 
RECURSO PRÓPRIO. RECURSO DES!'ROV/DO. 

1- 0m/ssis ... 
11 - Nos termos do enunciado n' 267 da súmula/STF. 
reforçado opôs a Lei n' 9.139195. que deu nova redação 
uo arl. 558, CPC, nfio cabe mandado de segurança 
crmtra ato judicial passivcl de recurso ou correição. ·· 

Assim, tendo em vista que o instrumento 
util izado é manifestamente incabível. indefiro 
liminannente a presente actio. na fonna estabelecida no 
an. 197. do RITJAP. 

Sem honorários, a teor das Súmulas 512, do 
STF e 105, do STJ. 

i'.R.I 

Macapá(AP). 17 de fevereiro de 2000 

EDINARDO SOUZA 
Desembargndor-nclator" 

SECÇÃO ÚN ICA 

AÇ;\0 CAUTE LAR INOMINADA N' 007/2000 
Autora: MINERAÇ,\0 SANTA MARIA LTDA 

-------------------- Advogados: ALEXANDRE DE SOUZA PAPINI c 
SECÇÃO ÚNICA 

MANDADO DE SEGURANÇA N' 282/99 
lmpelrante: MÁRCL-\ DA SlL VA MOY 
Def. Público: MARIA ALCIONE MONTEmO 
Impetrado: JUÍZO DE DIREITO DA 2' VARA 

CRIMINAL DA COMARCA DE 
MA CAPÁ 

Relator: DES. EDINARDO SOUZA 

DECISÃO 

"MÁRCIA DA SILVA MOY, qualificada 
nos autos, por intcm1édio da DEFENA P. impetrou o 
presente Mandado de Segurança, com pedido de liminar, 
contra ato do JUÍZO DE DmEITO DA 2' V ARA 
CRIMINAL COMARCA DE MACAPÁ, que decretou 
o perdimento, em favor da União, do veículo palio, placa 
YW-1288. 

Juntou os doc. de Os. 11/55. 

SUCINTAMENTE RELATADO, PASSO 
A FUNDAMENTAR E, EM SEGUIDA, A DECIDIIt 

Trata-se de mandado de segurança visando 
dcsconstituir em parte sentença transitada em julgado 
(0.52). 

Oponuno lembrar que "Todo provimenlo 
jurisdicional, desde o mais simples e singelo. imporia 
invariavelmcllle numa dupla im·csligação de .wa 
perlinência e legilimidade, o que é facilmell/e 
compreensível tendo-se em conta que a ati\1idade 
j urisdicional produz uma nm•a relaçtio j urídica entre os 
litigames e o próprio Eslado, além da re/açüo jurídica de 
direito material que constitui propriamente o objeto do 
processo. ou a lide, que é a res in judicio deducta. • 

Importa. portanto invesligar, num primeiro 
momento, .f e a decisüo a ser proferida aJende e cotiforma­
se com as exigências impostas pelo próprio processo. 
Somente depois deste exame é que o magislrado estará 
opto a aprectar a procedência ou improcedência das 
alegações formuladas pela partes. deferindo ou 
indeferindo seus pedidos. " 

No caso vertente a jurisprudência firmou-se 
unanimemente em sentido contrário ao cabimento da 
pretensão da impetrante na via do m8Jidamus, consoante 

se verifica na Súmula 268 do Colendo Supremo Tribunal 
Federal, abaixo transcrita: 

outros 
Réus: RAIMUNDO SÉRGIO BEZERRA DA 

ROCHA, INDÚSTiliA E COMit llCJO 
DE MINÉRIOS S/A !COMI 
MINERAÇÃO AMAPARI J,TDA 

Advogados: RUBEN BERM EGUY c outros 
CARLOS AUGUSTO DA SILVE IRA 
LOBO c outros 
LUIZ CARLOS DE SOUZA e outros 

Relator: Desembargador CARMO ANTÔNIO 

DECISÃO 

"MINERAÇÃO SANTA MARIA LTDA. 
ajuizou Ação Cautelar Inominada em face de RAIMUNDO 
SÉRG IO BEZERRA DA ROCHA. INDÚSTRIA E 
COMÊ.RCIO DE MINÉRIOS S/A !COMI c 
:V11NERAÇÀO AMAPARI LTDA. 

Relata que, tendo interposto Embargos de 
Terceiro em face dos ora requeridos, na Execução Provisória 
de Sentença de Reintegração de Posse n' 225195, teve seu 
ped ido liminar negado pelo MM. Juiz de Dire1to da Comarca 
de Mazagiio. Diante disso, ingressou com Agravo de 
Instrumento (n° 413/2000) perante o Egrégio Conselho da 
Magistratura deste Tribunal, requerendo efeito suspensil'o 
ativa. o qual foi indeferido pelo relator do r~urso, o Exm' . 
Sr. Des. Luiz Carlos. 

Pretende, por meio da presente ação, a 
obtenção do efeito suspensi,·o no Agravo de lnstrumento de 
n• 413/2000. Elcnca, para tanto, as seguintes razões: a) a 
ação possessória em que litigam os requeridos não pode ter 
seus efeitos estendidos à ora requerente. cujos direitos de 
exploração do subsolo são constitucionalmente garantidos: 
b) não foi feita qualquer ressalva a esse aspecto quando da 
prolação da sentença, em primeira istância, só tendo sido 
suscitada a questão em sede de execução provisória de 
sentença; c) encontra-se a requerente a sofrer prejuízos, em 
vinude da paralisação de suas atividades comerciais; d) no 
local em que é realizada a exploração há produtos químicos 
que, se inadequadamente manipulados, podem acarretar 
riscos ambientais serissimos. 

Requer a concessão imediata de liminar, e, 
ao f mal, da procedência do pedido. 

É o relatório. 

lmpende esclarecer, primeiramente, que, 
cessada a competência do Conselho da Magistratura pelo 
térm ino do recesso forense, o Agravo de n' 413/00, a que _ 
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alude a petição inicial, foi a mim rediscribuído, posto que o 
Exm•. Sr. Des. Luiz Carlos, Presidente deste Egrégio 
Tribunal, não integra a Câmara Única. Em decorrência disso, 
a distribuição da presente ação cautelar, por guardar liame 
com aquela causa, recaiu tambêm sobre a minha pessoa. 

Naquele recurso, . contra a decisão 
denegatória proferida pelo então relator, a ora recorrente 
interpôs agravo regimental, o qual se encontra pendente de 
ju lgamento. 

No confronto entre esta ação cautelar e o 
referido agravo regimental, percebe-se a identidade de 
propósito: em um e outro. persegue ela a obtenção do efeito 
suspensivo que lhe foi recusado. Serve-se, inclusive, dos 
mesmos fundamentos acima expostos. 

Tal situação. obviamente, é inadmissível. A 
mesma pretensão não pode ser objeto de dois processos 
somultáneos. E, ainda que não existisse essa duplicidadc. a 
ação cautelar, a toda evidência, não seria a via cabível para 
adequar à pretensão da requerente o pronunciamento 
jurisdicional exarado. 

A presente ação, ponanto. encontra-se 
prejudicada pela prevoa interposição do recurso. Em 
decorrêncoa thsso. indefiro a petição inicial. extinguindo o 
processo sem julgamento do mérito. 

Macapá, 17 de fevereiro de 2.000. 

CA ilMO A 'TÔNTO DE SOUZA 
Desembargador - Relalor' ' 

1_ Yfa.caj1ãl(1'). 21 de re;jro ~epon 
~f:~Yi~l~~~l{:s 

O ir. da Secretaria da Secção 

CÂMARA ÚNIÇA 

PAUTA DE JULGAMENTO 

De ordem do Excelentíssimo Senltor Desemb~~gador 
CARMO ANTÓNIO, Presidente da Egrégia Càmarn Única, 
fuço ciente a todos os interessados e aos que virem o presente 
EDITAL, ou dele conhecimento tiverem, que no dia 29 (viDie r 
OOYe) de fevereiro olo aoo 2000 (~ltln), às oito horu ou 
em sessão subseqüente, na Sala de Sessões do Plenário do 
Edificio Sede do Tribo de Justiça do Estlldo do Amapá, 
Situado na Rua General Rondon n•. l295, Baino Centrnl, 
realizar·se-a a 306' Sario Ordinária para julgamento de 
processos adiados constantes de pautas já publicadas, os 
apresenllldos em mesa que mdependem de pubhcação e mais 
os seguintes processos: 

APELACÀO CRIMINAL 

N" 1064 - Origem: VARA ÚN1CA DA COMARCA DE 
LARANJAL DO JARJ • Apelante: JOÃO BATISTA DE 
SOUZA · Advogado: Dr FRANCINEUOO MARQUES 
(Defensor Ptibtico) · Apelado· MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
E!>I'ADO DO AMAPÁ · Relator: Des. EDINAROO SOUZA. 
Revisor. Des. DÓGLAS EVANGELI!>I'A. 

APELACÕES CMIS 

~563 · Origem: ~ VARA CIVEL E DE FAZENDA 
PUBLICA DA COMARCA DE MACAPÁ· Apelante: PAULO 
COARACY COlJI1NHO DE ALMEIDA • Advogados· Dr. 
JOSÉ DE ARJMATÉIA DE FARIAS fuRES e Dr. CARLOS 
ALFREDO BARRETO SILVA - Apeladas: LUCIMAR 
RODRIGUES DE OLIVEIRA e A.'JA PAULA SÁ 
GONÇALVES· Advogsdo· Dr. ANTÔNIO TAUMA11JROO 
BA TIS!' A LEITE e Ol!I'ROS · Rela!or: Des. MÁRIO 
GURTYEV · Revisor. JU12 CONVOCA.OO RAIMUNDO 
VALES. 

~ · Origem: ? VARA CÍVEL E ÇJE FAZENDA 
PUBLICA DA COMARCA DE MACAPA - Apelante: 
E!>I'ADO DO AMAPÁ • Advogado> Dr GJUSEPPE 
D' ALIESIO JÚNIOR e Ol!I'ROS Apelada· 
DISTRIBUIDORA AMAPAENSE DE BEBIDAS LTDA . 
DABEL • Advogsdo: Dr. GUILHERME TROJAM CANTOR! 
e OlJI'RO · Relator Des. EDINARDO SOUZA - Revisor: JUIZ 
CONVOCADO AGOSTINHO SIL VÉRIO. 

N' 637 · Origem: ? V ARA CÍVEL DA COMARCA DE 
MACAPÁ - Apelante. FRANCISCO DO NASCIMENTO 
PEREIRA - Advogados: Dr. LÉLIO JOSÉ HAAS e OUTRO. 
Apelado: ESTADO DO AMAPÁ- Advogados: Dr. arAVJO 
JOSE DE VASCONCELLOS F ARlA e OlJI'ROS - Relator: 
Des. EDENA.ROO SOUZA · Revisor: Des. DÓGLAS 
EVANGELISTA. 

APELACÃO CÍ\'EL E IttMESSA. EX- OITICIO 

N' 656 • Origem: l' VARA CIVEL E DE FAZENDA 
PiíiJUCA DA COMARCA DE MACAPÁ - Apelante: 
FAZENDA PÚBLICA DO E!>I'ADO DO AMAPÁ • 
Advogado: Dr. GnJSEPPE D' ALIESIO IL'NIOR - Apelado: 
TELECOMUNICAÇÕES DO AMAPÁ SIA- TELEAMAPÁ­
Advogllda: Ora.. KELL Y CRJS11NA BRAGA DE LIMA -
Rdator: Des. MELW CAS'ffi.O - Revisor: Des. MÁRIO 
GURTYEV. 
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~-Origem: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
AMAPÁ • Agravante: JOSÉ RAIMUNDO DAMIÃO 
BATISTA· Advogados: Dr. CfCERO BORGES BORDALO 
JÚNIOR e OvrROS • Agravado: NIVON PONTES COELHO 
• Advogados· Dr. PAUI..O JOSÉ DA S!LVA RAMOS e 
OvrRO - Relator: Des. EDINAROO SOUZA 

Mac:ap---1 tftlro de 1000. 
Bel' MARIA TE O GUES DE_üLIVEIRA 

Dtmont da Câmara Ubk:a 

CÂMARA ÚNICA 

AGRAVO N" 417100 

Agravante: GENERAL MOTOR'S LEASING SIA 
Advogado: Dr. ROGÉRIO MONTELES DA 

COSTA E OUTROS 
Agravado: SEM IRA ASSUNÇÃO BARRETO 
Advogado: Dr. CASSIUS CLAY LEMOS 

CARVALHO 

'T rata·se de Recurso de Agravo interposto por 
General Motor's Leasing SIA, com pedido de 
liminar para se conceder eleilo suspensivo à 
decisão proferida pelo MM. Juiz de Direito da 2' 
Vara Cível e de Fazenda Publica da Comarca de 
Macapá. proferida nos autos da Ação Cautelar 
Inominada n• 5787/99, quando autorizou que o 
pagamento das parcelas venciveis do contrato de 
leasing firmado, a partir de abril de 1999, sofresse 
a variação monetário pelo INPC ao invés da 
variação cambial do dólar norte-americano. 

Sustenta a Agravante. após relatar os termos do 
pedido inicial da ora agravada, que o d. Magistrado 
a quo laborou em equivoco ao deferir a liminar, sob 
entendimento de aplicabilidade da teoria da 
1mprevisão, ante a realidade da conseqüente 
oneração excessiva das prestações devidas pela 
Agravada. não tomando conhecimento dos seus 
argumentos acerca da captação de suas dividas no 
exterior para realizar financiamentos 

Em longo arrazoado, procura a Agravante 
desconstituir a medida liminar deferida, sob quatro 
fundamentos; a) A inexistência dos pressupostos 
fâlicos para a aplicação da teoria rebus sic 
stantibus, por entender que a maxi valorização do 
dólar frente ao Real não constitui ·acontecimento 
extraordinário e imprevisto, mas decorrente do 
contrato assinado, risco assumido, não se 
justificando a revisão do contrato pela ocorrência 
de fato imprevisível e impossibilidade de seu 
cumprimento; b) A inaplicabilidade do Código de 
Defesa do Consumidor ao contrato de leasing 
firmado enlre as partes. posto que a Agravante não 
pode ser considerada fornecedora, conforme 
jurisprudência que transcreve; c) A inexistência de 
exagerada vantagem da Aoravante, porquanto o 
ônus da supervalorização do dólar também recaiu 
sobre si vez que obtém recursos no exterior para o 
financiamento e deve adimplir suas obrigações em 
dólar norte·americano, não havendo que se falar 
em enriquecimento ilícito; d) Impossibilidade de 
manutenção da medida liminar, posto que não 
demonstrados o fumus boni iuris e o periculum 
in mora, pressupostos que ensejam o seu 
deferimento. 

Fundamentando o seu pedido de efeilo 
suspensivo, argüi que o fumus boni iuris reside no 
fato de que também está sujeita â variação cambial 
para liquidar suas obrigações. O periculum in 
mora se faz presente face aos efeitos do 
deferimento da liminar, causadora de prejuízos 
financeiros. pois que suas obrigações perante o 
mercado financeiro externo continuam vinculadas â 
variação cambial e ainda, caso venha perder a 
ação principal terá recursos para repetir â 
Agravada as diferenças apuradas entre a aplicação 
do dólar/real ou a do INPC., mas que não será 
possível caso venha sair vitoriosa. 

Por fim, requer, seja _o presente agravo 
conhecido e concedida a liminar pleiteada, para ao 
final. pedir o seu provimento, reformando-se a 
decisão recorrida, para que a Agraváda permaneça 
obrigada ao pagamento das prestações do contrato 
pela variação cambial, como prevista no contrato. 

Instrui o agravo com os documentos necessário 
a sua apreciação e com cópia de inteiro teor do 
processo de origem. 

Examino, nesta oportunidade, apenas o 
pedido liminar de efeito suspensivo. 

Ressalto, de inicio, que o campo da decisão a 
ser proferida no presente agravo abrange apenas o 
exame do deferimento da liminar, vez que descabe 
incursão sobre o mérito da lide nesta oportunidade. 

Com efe~o. entendo que o contrato de leasing, 
a par de sua complexidade, se submete às regras 
de aplicação da Lei n. 8.078190 (Código de Defesa 
do Consumidor), sem prejuízo do regramento 
especifico, Leis 6.099/7 4 e 7.132183, porquanto 
não se pode negar a condição de consumidora da 
Agravada e a possibilidade jurldica de postular a 
revisão das cláusulas contratuais, demonstrada a 
onerosidade excessiva do ajuste decorrente de fato 
superveniente, como, aliás, já pacificado no âmbito 
do Colendo Superior Tribunal de Justiça: 

"COMERCIAL E PROCESSUAL 
ARRENDAMENTO MERCANTIL (LEASING), 
GARANTIDO POR CAMBIAL, /LIQUIDEI DO 
TÍTULO EXTRAJUDICIAL - INVALIDADE DE 
CAMBIAL EMITIDA POR GRUPO FINANCEIRO A 
QUE PERTENCE A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA -
SÚMULA 083/STJ. 

I - OS REQUISITOS DE CERTEZA, LIQUIDEI 
E EXIGIBILIDADE DEVEM ESTAR {NSITOS NO 
TÍTULO. A APURAÇÃO DOS FATOS, ·A 
ATRIBUIÇÃO DE RESPONSABILIDADE OU A 
EXEGESE DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS 
TORNAM NECESSÁRIO O PROCESSO DE 
CONHECIMENTO E DESCARACTERIZAM O 
DOCUMENTO OU O TITULO EXECUTIVO, 
QUALQUER QUE SEJA. 

11 O PRINCÍPIO, ASSIM 
CONSUBSTANCIADO NO VERBETE 60/STJ E 
REVIGORADO PELO LEGISLADOR QUE, COM A 
VIGÊNCIA DO CÓDIGO DO CONSUMIDOR, 
PASSOU A COIBIR CLÁUSULAS, CUJA 
PACTUAÇÃO IMPORTE NO CERCEIO DA LIVRE 
MANIFESTAÇÃO DA VONTADE DO 
CONSUMIDOR. " 

111 · INV/Á VEL É O ESPECIAL QUANDO OS 
FUNDAMENTOS EM QUE SE APÓIA O 
DECISÓRIO RECORRIDO RECOLHE TESES 
PACIFICADAS NO STJ f SUMULA 083/STJ). 

IV • RECURSO NAO CONHECIDO." (RESP 
82262/RJ, DJ de 14110/1996, p. 39005)" . 

Neste sentido: RESP 150.099/MG, DJ de 
08/06/1998, p. 00123. 

E outro não poderia ser o entendimento 
Destarte. todos que negociam com 

consumidores não podem ignorar os direitos a eles 
assegurados pelo Código de Defesa do 
Consumidor, erigido a principio constitucional pelo 
Carta de 1g88 que o fez inserir no capitulo 
reservado aos direitos fundamentais do homem 
(art. s•. XXXII) atribuindo ao Estado o dever de 
promover a sua defesa. 

Nesse contexto a abrupta mudança na política 
cambial operada pelo Governo Federal, 
abandonando o sistema de bandas e liberando a 
cotação do dólar americano ao sabor do mercado. 
espelha a presença do fumus boni iuris, que se 
sabe, "assenta-se na plausibilidade do dire:to 
invocado, não se exigindo, portanto, a 
demonstração inequívoca desse direito, mas 
apenas satisfatória" (Exmo. Sr. Min. Sálvio de 
Figueiredo Teixeira, Código de Processo Civil 
anotado, 6'. Edição, saraiva, 1996, p.540). 

O fundado rece o de dano irreparável delineia­
se claramente, desde que. se impossibilitada .je 
saldar as prestações nos elevados valores 
decorrentes da aplicação das novas taxas da 
moeda norte-americana. a Agravada sujeitar-se-á 
a perder a posse do veiculo arrendado. ficando em 
mora e com as conseqüências comerciais. inclusive 
cadaslrais, face a nadimplência, demonstrando a 
existência de Jm pericu/um in mora 
concretamente pre-.isivel. 

Assim, não hâ como deixar de reconhecer que a 
decisão agravada obedeceu aos requisitos legais 
para o deferimento da liminar, razão porque de'ie 
ser confirmada. 

Por outro lado, em tese não se vislumbra, para 
efeito de liminar de suspensão neste agravo, 
nenhum preJUIZO irreparável à Financei>a 
Agravante, caso venha sair vencedora no direilo 
que defende. porque o objeto do financiamento • 
veiculo - constitui propriedade resolúvel, cujo 
domínio continua se1do de sua propriedade. 

Nestas circunstâncias, qualquer diferença 
constatada a seu favor acarretará, certamenle. a 
devida compensação financeira pela mutuária, CUJa 
solvabilidade foi atestada pelo próprio banco, ao 
lhe conceder cred.to e garantida pelo proprio 
veiculo. 

Com estes fundamentos. indefiro o pedido de 
efeito suspensivo postulado pela Agravante, e 
determino: 

1. Com fundamento no art. 527. inciso I do CPC, 
seja oficiado ao MM. Juízo da 2' Vara Cível e de 
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Fazenda Pública da Cap~al para que, dentro do 
prazo de dez dias, preste as infonnações que julgar 
convenientes. 

2. Intime-se a Agravada para, querendo dentro 
prazo legal responder a este recurso, na fonna da 
lei (art. 527 inciso 111, do CPC). 

3. Decorrido o prazo, certificado, ouça-se a O. 
Procuradoria Geral de Justiça independentemente 
de nova conclusão 

Publique-se. Intimem-se. 
Macapá, 21 de fevereiro de 2000. 
(a) Oes. Honildo Amaral de Mello Castro 

Relator' 
Macapá-AP, 21 de fevereiro de 2.000 

Bel'. M' TE~~ES DE OLIVEIRA 
Diretora df~~~r.Gd~ Câmara Única 

CÂMARA ÚNICA 

AGRAVO N• 418/00 

Agravante : BANCO DO BRASIL S/ A 
Advogados : Dr. JOSÉ EVILÁSIO MESQUITA 

VALENTE e OUTROS 
Agravada : EDILENE CHAGAS FARIA 
Advogados: Dr. GILVANDRO DA CRUZ 

BARBOSA e JOSELITO SOUSA 
DAS CHAGAS 

"Vistos, etc. 
O BANCO DO BRASIL S/ A., através de seu 

advogado, interpôs agravo de instrumento, 
pedindo o recebimento com efeito 
suspensivo, contra a decisão da Juíza de 
Direito da 4' Vara Cível e de Fazenda Pública 
da Comarca de Macapá que, no bojo da acão 
Cautelar Inominada n• 1.550/00, aforada por 
EDILENE CHAGAS FARIA, concedeu liminar 
determinando a inclusão desta entre os 
primeiros sessenta e c inco candidatos 
classificados no concurso promovido pelo 
agravante, para preenchimento de cargos de 
escriturário, que estão habilitados à admissão 
neste Estado. 

Argumenta o agravante que promoveu o 
concurso por simples liberalidade, uma vez 
que seu regime jurídico é o das sociedades 
privadas, razão pela qual não é obrigado a 
seguir o regramento destinado · à 
Administração Pública e nem a orientação da 
jurisprudência pátria em matéria de concurso 
público. Além disso, sustenta que a ora 
agravada não tem razão em sua pretensão, 
posto que, desatendendo a exigência prevista 
no item 3 .5 do edital do certame, ao. 
formalizar sua inscrição· ainda não haveria 
concluído o segundo grau. 

Conclui, pedindo a cassação do decisum 
impugnado. 

Brevemente relatado, enfrento o pleito de 
atribuição de efeito suspensivo à presente 
irresignação. 

Como é por demais sabido, o art. 558, do 
Código de Processo Civil, com a redação que 
lhe foi dada pela Lei n• 9.139/95, relaciona 
com clareza as hipóteses nas quais é possível 
a atribuição de efeito suspensivo a agravo, 
deixando bem definido que, além dos casos 
elencados especificamente em seu texto, tal 
providência também pode ser adotada em 
outras situações, desde que, sendo relevante 
a fundamentação, delas possa resultar lesão 
grave e de ditrcil reparação para o agravante. 

A situação sub BXIImins, por não se 
enquadrar em nenhuma daquelas 
especificadas no Cllput e no parágrafo único 
do mencionado artigo, somente poderia 
ensejar atribuição de efeito suspensivo à 
irresignação do agravante se presentes os 
requisitos da previsão genérica, isto é, se os 
fundamentos do recurso fossem relevantes e 
se a demora do julgamento pudesse causar­
lhe lesão grave e irreparável ou de difícil 
reparação, pressupostos estes cuja presença, 
11 priori, não percebo, conforme 
resumidamente passo a justificar. . 

Fundamentação relevante é aquela que 
estampa a fumaça do bom direito. E aqui, por 
detectar, em primeira mão, alguns equívocos 
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do agravante na interpretação de textos 
constitucionais (arts. 37 e 173, § 1 •, CF), não 
vejo com clareza esse elemento, com maior 
dose de razão porque, ademais, sua 
resistência se prende ao descumprimento 
pela agravada de exigência editalícia sobre 
grau de escolaridade, matéria que a 
jurisprudência do Paí.s tem interpretado à luz 
de sua razão teleológica, como bem lembrou 
a subscritora de decisum afrontado, ao citar 
precedente do Superior Tribunal de Justiça, 
segundo o qual, por ser a escolaridade 
requisito inerente à função, há de ser 
comprovada no ato da admissão e não na 
oportunidade de inscrição para concurso. 

Aliás, convém ressaltar que essa também 
foi a interpretação sufragada pelos 
Magistrados deste Estado sobre o tema, em 
recente debate promovido por nossa Escola 
de Magistratura, que será objeto da 
Conclusão n• 3 a ser brevemente publicada. 

No que tange ao outro pressuposto linhas 
atrás referido, melhor não é a situação da 
presente postulação de efeito suspensivo, 
pois não vislumbro a menor possibilidade do 
agravante sofrer lesão grave ao dar 
cumprimento à decisão atacada, muito 
menos de difícil reparação, ainda que o 
desfecho final da questão demande largo 
espaço de tempo. Isso porque, tudo quanto 
investir na agravada nesse período terá como 
contra prestação o resultado de seu labor. 
Portanto, pelo menos em tese, mesmo no 
caso de vencer a querela, não experimentará 
prejuízo. 

Ex positis, ante a ausência dos requisitos 
autorizadores, nego efeito suspensivo ao 
agravo e determino a intimação da agravada 
para, querendo, contraminutar no decêndio 

legal. 
Intimem-se. 
Macapá (AP). 18 de fevereiro de 2000. 
ial Desembargador MÁRIO GURTYEV • 

Relator" 

M~:~::::~~::::::L:BRA 
Diretora d4~1:r~~fi~

1

~a Câmara Única 
I I 

CÂMARA ÚNICA 

AGRAVO N" 406/99 

Agravante : RAIMUNDO SÉRGIO BEZERRA DA 
ROCHA 

Advogados : Dr. LUIZ ESTEVES SANTOS 
ASSUNÇÃO e OUTROS 

Agravada : MINERAÇÃO AMAPARI LTDA 
Advogados : Dr. LUIZ CARLOS DE SOUZA e 

GILSON RIBAMAR MONTEIRO DA 
SILVA 

"DECISÃO 
Consoante informações prestadas às fls. 

119/122, o MM. Juiz da causa retratou-se 
retirando da decisão impugnada o trecho qu~ 
gerou a interposição do agravo e reafirmando o 
direito do agravante à plena reintegração. 

Destarte, o presente recurso perdeu o seu 
objeto, em virtude do que lhe nego seguimento. 

Arquive-se. 
Macapá·Af>, 9 de fevereiro de 2.000. 
(a) Des. CARMO ANTONIO DE SOUZA 

Relator• 
j Macapá-AP, 21 de fevereiro de 2.000. 

Bel' . M'. TERML'flo~UES DE OLIVEIRA 
Diretora dar:fcret:i;1~a Câmara Única 

CÂMARA, ÚNICA 

AGRAVO N" 403/99 

Agravante : ESTADO DO .AMAPÁ 
Advogados : Dr'. ANA CÉLIA DOHO MARTINS e 

OUTROS 
Agravada : CONTREJ. - SILVA & MONTEIRO LTDA 
Advogados : Dr. VICENTE MANOEl. PEREIRA 

GOMES e OUTRA 

"DECISÃO· 
Em infonnações prestadas à fi. 38, o MM. Juiz 

relata ter revogado o despacho agravado, 
invertendo o ônus do pagamento dos honorários 
de perito. 

Destarte, o presente agravo encontra-se 
prejudicado pela · perda de seu objeto, razão pela 
qual lhe nego seguimento. 

Pâg.22 

Macapá·AP, 9 de fevereiro de 2.000. 
(a) Das. CARMO ANTONIO DE SOUZA 

Ralstor• 

I 

M~:~:;~;;.i!1ii~~~~~~AA 
Agravantes 
Advogado 
Agravado 

CÂMARA ÚNICA 
AGRAVO N° 404/99 

: JOSÉ GÓES DE ALMEIDA e OUTROS 
: Dr. WALBER LUIZ DE SOUZA DIAS 
: SINDICATO DA INDÚSTRIA DA 

CONSTRUÇÃO CIVIL DO AMAPÁ -
SINDUSCON e OUTROS 

Advogados : Dr'. KÁSSIA DEOMARA COUTINHO 
LIMA e OUTROS 

"DECISÃO 
Consoante informações prestadas às fls. 

134/135, o MM. Juiz da causa extinguiu, sem 
julgamento do mérito, as ações cautelares em 
cujo bojo havia sido proferida a decisão ora 
agravada. 

Consequentemente, o presente recurso 
encontra-se prejudicado pela perda de seu objeto. 
Assim, nego-lhe seguimento, determinando o seu 
arquivamento. 

Macapá·AP, 9 de fevereiro de 2.000. 
(a) Des. CARMO ANTONIO DE SOUZA 

Relator" 
Macapá·AP, 21 de fever~ir de 2.000. 

' . 
Bel'. M'. TERE RODR UES DE OLIVEIRA 

DI""" do ~,; do Cim~• úo;" 

Ofícios Judiciais 
Varas e Secretarias da Capital 

Juizo da 2' Vara Clvel e de Fa~enda PUblica 

EDITAL DE INTIMAÇÃO 

Nos termos da Portaria n• 006/98, ficam, os 
senhores advogados abaixo relacionados, 
Intimados a devolver os autos 
jnfracaractcrjzados. J1.!! j1DlZ2 i!..ç ~ horas, ill 
lllillllk .llJlSCà ll APREENSÃO,~ llDl 
~ aWn .da llWI..a .d.2 il.ir.çjjQ ik Yilla, f.lu:a .da 
Secretaria, jncorrer ám IlJI M!1.LIA ~ 
COMUNJCACÃO li.~ l1iY.dí 2S ll.ill. ill ~ ill 
.d.2 CÓniGO 12E PROCESSO ClYl.k 

rRQ~ESSQ AlH~QGADQ If.B.M.lliQ 
DA .cARGA 

l..illL.2.4 JMlllJlE ARA.GAQ llil.2.22 
Ulli2S ~ASHH'IGIQJ::l .cALIM..S iUL22 
l..WL2S !ill.DQ J.EliE. ~ 

:Lllil2S l.1lOA& .M.ELQ illJ.22 
lllJJJj .!MiE~ .lJJ..U2 
WSl21 biAB~EL.Q &SSAR !lM2.22 

U82l21 IDLZA LQl!AIQ l2J.Q.22 

Msm1 Q.URQ I!QBUAL.Q ~ 
M2SI2.8 JQA& SilllZA 3M2.22 
l.m!2a IDLZA LQl!AIQ l.2..JJl.2.2 
illll2a JilA& SilllZA lJ..lJ!..'l2 

~ KtrlliU MQJ::lASSA l!1.lJl,22 

~ JA.MJSm! MQJ::liEIRQ JJ!J!2.22 
~ I .t.N" fiNtO l.QJ!Q llM..22 

U2..IL21 MAB~El.Q &SSAB UJ.L.2.2 
~ !ill.DQ llii.E ll!..ill!2 

s.illL22 Ulll.&~ lll!..ill!2 

SEDE Jill J.!.l.Í.ZQ;, Z Y.ara Cí.ID ~: li!: llil:nda 
~ lk M.a.c.aJ2á : EQrum lk ~ SÍlQ à A:L 
EA.B ~ .L1lZ : Cl:.u.lm. 

-wr:hn~~WQQ 
l'wiYA EJ 

Juiz de Direito Substit to 

Juizo da 2 ' Vara C!vel e de Fazenda Pública 
Ju iz de Direito: ELAYNE DA S. R. CANTUÁRIA.KORESSAWA 
Chefe de Sec:retaria SubstitUta: Nádia Sorany Dias 

Expediente de ·Intimação do dia / 7 de (eyeceiro de 
ZJMJJ., pan ciência das partes e advogados. . 

PROC. N" J.S5lll21· RESPONSABILIDADE CIVIL 
• A.: BANCO DO ESTADO DO AMAPÁ S/A . 
BANAP (Adv. ANTÔNIO CABRAL DE CASTRO). 
R.: WALDENES BARBOSA DA SILVA e ADMAR 
BARBOSA DA SILVA (Adv. JEAN HOUAT). 
_DESPACHO: " ... intima o advogado dos requeridos . 
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para trazer aos autos o endereço de WALDENES 
BARBOSA DA SILVA, tendo em vista o teor da 
certidão de fls. 190. verso". 

PROC, N" UW2I! - INDENIZAÇÃO - A.: C. F. 
SILVA - CERÂMICA TUCUMÃ (Adv. WALBER 
DIAS). R.: COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO 
AMAPÁ - CEA (Adv. VALDINEI AMANAJÁS). 
DESPACHOS: " I - Designe-se nova data para 
aud iência. AUDI ÊNCIA DESIGNADA PARA O 
DIA 17 DE MARÇO DE 2000. ÀS 09:00 H. 2 -
Intime-se a CEA para efetuar o depósito da parcela dos 
honorários do perito ... 3 - Cumpridas as diligências. 
manifestem-se as panes sobre o laudo pericial. 3 -
Indefiro, cabe ao assistente a apresentação do laudo 
em até I O dias após o do perito ... Assim. intimem-se 
os assistentes técnicos para apresentarem os laudo~ de 
acordo com o art. 433. parágrafo único do CPC". 

PROC N" !U8.JL22 - EXECUÇÃO FI SCAL · ,\.: 
FAZENDA PÚBLI CA DO MUNIC ÍPIO De 
MACAPÁ (Adv. PAULO CASCAES). R.: JOSÉ 
JACY RIBEIRO AIRES. DESPACHO: "Manifestem­
se as panes sobre a aval iação''. 
l 

PROC. N" ~ - EXEC UÇÃO FISCAl. • A : 
tAZENDA PÚBLICA DO \'IUI'\ICÍPIO L>L:. 
MACA PÁ (Adv. PAULO CASCAES). R.: 
WALZINTO ROCHA MARTINS. SENTENC · 
"VISTOS. ETC... EXTINGO O PRESENTE 
PROCESSO DE EXECUÇÃO. com j ulgamento de 
mérito, ex vi do an. 794. inciso I. do Código de 
Processo Civil. eis que a parte ré. conforme pro1·a Jo~ 
auto~. satisfez a obrigação dela vhjcto. Levante-se a 
penhora. se houver. Custas já satisf~itas". 

PROC. N" :!..2lSL22 - EXECUÇÃO FISCAl. · .\.: 
FAZENDA PÚBLICA DO MUN ICÍPIO OI~ 
MACAPÁ (Adv. PAULO CASCAES). R.: 
WALDYERSON SOUZA DO F.SPÍR ITO SANTO. 
SENTENCA: "VISTOS. ETC... EXTit\GO {l 

PRESENTE PROCESSO DE EXECl;ÇÃO. com 
julgamento de mérito, ex vi do art. 79-1. inciso I. U(' 
Código de Processo Civi l. eis que a pane re. conforme 
prova dos autos. satisfez a obrigaçito dela objew. 
Lcl'ante-se a penhora. se houver. Cu>ta~ já satisfei ta~" 

I'IWC. !'i' ~ - EXF.C U('Ãü FISCAL - A.: 
FAZENDA PÚI3LICA DO :VIUN ICÍPI O DE 
lviACAPÁ (Adv. PAULO CASCAES). R.: \VALTER 
SILVA PACH ECO. SENTEi'iCA: "VISTOS. ETC... 
JULGO EXTINTO O PROCESSO. sem exame d~ 

merito. nos termos do art. 267. inciso 11 1. do Código de 
Processo Civil. eis que a parte autora. ainda que 
regularmente intimada a tanw. con'ormc pro~:t dos 
autos, deixou de promo1cr os atos creu diligências qu~ 
lhe competia. abandonando a causa ror mais de trinw 
(30) dias. Sem prejuízo de sua intimação para dar 
prosseguimento do feito. em -18 horas. deixando 
transcorrer o pra.t.u sem qualquer manifc~tac;5n. 

consoante o art. 267. ~ I" dn ('I'C. Custas j:i 
satisfeitas". 

PROC N" ~ - EXECU(ÃO FISCAl · i\. : 
FAZENDA PÚB LI CA DO t-IU'J ICÍPI O DI·. 
MACAI'Á (Adv . PAULO CASCAES). R .. 
RODIMIRA MORAIS BRI'I O. SEt'\l T'ICA 
"VISTOS F.TC... IIOMOLOGO POR SENTI-.t\(,'1\. 
para que produza seus legais efeitos. a transação 
c~lcbrada pe las partes. conforme tamo de acordo 
juntado aos autos. tendo a mesma força de sentença 
entre elas. julgo extinto o processo cem apreciaç:io de 
mérito. ex vi. do art. 794. 11. do Código de Processo 
Civil. Sem custas processuais finais. como incentivo it 
conciliação. P. R. I. Levante-se a p<nhora. se lilr o 
caso. mantendo-se o feito em arqui1 o pro1 isório ate o 
adimplemento da obrigação". 

PROC N" S,()J!,6L2.2 - EXECU(ÃO FISCAL · A.: 
FAZENDA PÚI3 LICi\ DO MUNICÍPI O DI· 
MACAPÁ (Adv. PAULO CASCAES). R.: f--IAR IA 
ZULMi\ G. DE SOUZA. SENTENCA: "VIS I OS. 
ETC ... EXTINGO O PRESENTE PROCESSO DE 
EXECUÇÃO. com julgamento de mérito. ex vi do art. 
794. inciso I. do Código de Processo Civil. ei' que a 
pane ré, conforme pro1·a dos autos. satisfá a 
obrigação dela objeto. Levante-se a penhorJ. >C 

houver. Custas já satisfeitas". 

PROC, N" ~ - DESPEJO · i\.: DAQUEO 
COSTA RJBEIRO (1\dv. JOSÉ CHAGAS ALVF.S). 
R.: ELSON SOUZA PEREIRA c OU/ (i\d1·. GILSON 
RIBAMAR MONTEIRO DA SILVA) . DESI'ACI-Ii!: 
''Manifcstc~ se o autorH. 

DIÁRIO OFICIAL 

PROC. N" llUL.2.2 EXECUÇÃO DE 
HONORÁRIOS A.: AUGUSTO BRUNO 
FAVACHO e ARACI LOURDES INSABATO (Adv. 
EM CAUSA PRÓPRIA). R.: ANTÓNI O DA SILVA 
FURTADO. DESPACHO: "Intime-se o exequente 

para falar sobre a possívd adj udicação dos bens 
penhorados". 

PROC. N" s.Jl5.L2.2 EXECUÇÃO DE 
HONORÁRIOS - i\ .: BANCO FIAT S/ A (Ad1. 
AUGUSTO BRUNO FAVACHO). R.: LEOMAR 
MENDES DA SILVA. SENTEl'iCA: ''VISTOS. 
ETC... EXTINGO O PRESENTE PROCESSO DE 
EX ECUÇÃO, corn julgamento de mérito, ex vi do art. 
794, inciso I. do Código de Processo Civ il. eis que a 
parte ré. conforme prova dos autos. satisfcl a 
obriga1·ão dela objeto. Levante-'c a penhora. se 
houver. Custas já satisfeitas". 

r.R~ 5.1llL22 - COBRANÇi\ · A.: JOS I: 
ELZIMAR DE CARVALHO (Adv. JOSÉ CIIAGAS 
ALVES). R.: DOMÊNICO FERNANDO CLÁUDIO 
CI:-..IINO e OU/. DESPACHO: "i\o autor". 

PROC. N" ~- BUSCA E APREENSÃO- A.: 
VOLKS\Vi\GEN SERVIÇOS S/A (A<h. A!\IF.RI CO 
OI NIZ). R.: ALACID 13ARI30SA DIA!',. 
SF('iTE:SCA: "VI TOS ETC ... llmiOLOGO POR 
SF.NTENÇ A, para qLtC produza 'eu> legais c!'eito>. a 
desi,tência da ação conform~ manifestaçàt• ele­
vontade expressada pela pane autow n0 presente l'eiiu 
(C I'C. an. ISS. parágrafo único). que também rc4uereu 
a ; ua extinção c. em conseqüência. sem e~amc de 
mcrito. JULGO EXTINTO O PROCESSO. nos t l'rmo~ 
do art. 267. inciso VIII. do CPC. Sem custas fina i, .. . 

PROC. N" illB.i22- ll USC,\ F APREENSÃO - t\ · 

Bi\;--.1('0 Ht-IG S/A (Ad1. AUGUSTO BIW:'\'0 
FAVACIIO). R.: JONES CLEI SILVA DE I.IMA. 
DESPACHO: "Defiro somente o oficio à Receita 
Federal ... Quanto aos demais cabe ao autur diligenciar 
p:tra obtenção de infonmções do de1 cdm". 

I'ROC N' :'.213/99- Ht;SCA c i\I'RI · L~S.Ã.O · /\. : 
fl t\ NCO FORO S/A (t\dv. AUC IJSTO BIWi\0 
FA V AC HO). R.: ALANDf:R ME~F7F'i 

FIGUEIREDO (Adl'. JOSENILDO ClJI ~IA I{J. 

DF:SPACti O: "Venha a pane atltora impulsi<lll:tr •> 
processo. no prat.O de quarenta c uito horas. sob pen.t 
de extinção". 

PROC i\" .il.l!lL22 - DEPÓSII'O - A.: l:l •\ \Jl O 

BWi S/ A (1\dv. A G STO BR U.\0 FA \ 'ACII O;. 
R.: MARIA Di\ PAZ SOU LA Cr\RVAI.IIO (:\d1 . 
LDWAR D JUAREZ). PESI'AC!!O: "Intime-se t) réu 
de :tcordo com o an. 267. § 4' do CPC"'. 

PROC. N' 5.585/99- E.\IAARGO t\ 1' .\ECll( i\0 · 
A.: J. 1'. M. JÚNIOR - ~11-. (.<\d1. TARCISO 
VII . II ENA). R. : BANCO DO ES I :\DO DO :\.\ lt\l' t\ 
' ti\ . [l!\1'\A P (Adv. T:\ L:~-1:\Il'RGO 11-ITF. 
DE. ' I) : .. reck signo a audiência tk c.:oncdiuçà(' 
para o dia 23 DE MAilÇO DE 2000, .. \s l i :00 11". 

I' IW C. N' ~-MONITÓRIA -A.: SI-VIJ -
SEVERO VEÍCULOS LTDA (i\dv PAULO 
BI~AGA). R.: NILSON i\. MEDEIROS. 
SENTENÇA: ·'VISTOS ETC ... H0t-10LOGO POR 
SI.~TE\'ÇA. para que produza seu> legais ekitus. :t 
tran açàn celebrada pelas partes. coni(H'Inc tCrttlll de 
acordn juntado aos autos. tendo a mesma filrçn <k 
sentcnçn entre elas. julgo extinw o proccs,o l.Otll 

apreciação de mérito. ex vi. do an. 79-l. 11. do t'údign 
de Processo Civil. Sem custas prncessuai> lin:ti'. com" 
ince11ti1o :i conciliaç3o. Mantt•nha-'e o fciw em 
nrquin> provisório at~ o adimplcn1~1iiO da obr igaç:to ... 

PROC N' i,621L22 - DESPEJO - t\ .. RAIMU'\'00 
BATISTA GUERRA (Adv. .JOSÉ CHAGAS 
ALVF.S). R.: JOSÉ ANTONIO YBANEZ DE I'AIVA 
e OU/ (Adv. JOAO SOA RES DE ALMEI[)A ). 
DESPACHO: "Manifeste-se o auwr sobre a pcti\·<itl e 
os documentos juntados (fls ~ 26/~7)". 

PROC N" .5...ZlW22 - INDI}\ILA(,.'ÃO i\ .: 

ANTÔNIO INÁCIO FERREIRA LIMA (Adv. 
OCINÉ IA CRISTI NA DE SOUSA I' ERF.IRA ). R.: 
EMPRESA MUNICIPA L DE TRANSPORTES 
URilANOS - EMTU (Adv. MARLO DA LliZ 
FARIAS). DESPACHO: "t\s partes para 
especificarem as provas a serem prodltzidas". 

PROC. N" 5.lJl1l22 - APREENSÃO E DEPÓSITO -
i\. : COMPASS INVEST PARTIC -13S (1\dv. ANDn~: 
LUIZ V. LIMA). R. : ME IRY SANTA DA COSTA 
MARTINS. DESPACHO: "Venha a parte autora 
i mpulsion:~r o processo. no prazo de quarenta c oito 

t,oras. sob pena de extinção". 

PROC. N" .s..I1.4122 - BUSCA E APREENSÃO - A. 
BANCO BMG S/A (Adv. i\RACI LOURDES 
INSi\13ATO). R.: ANGELO DE SOUZA FERREIRA. 
DESPACHO: ·'Diga o autor". 

PROC. N" 5.lll!l2.2. - EXECUÇÃO - A.: SEVEL -
SEVERO VEÍCULOS LTDi\ (Adv. PA ULO 
BRAGA). R.: EUN ICE DO SOCORRO DA SILVA 
LOBATO. DESPACHO: ·· ... intimo a parte autora a 
impulsionar o feito no prazo de quarenta e oito horas. 
sob pena de extinção". 

PROC N" i.Z2li22 - MONITÓRIA · A.: SEVEL -
SEVERO VEÍCULOS LTDA (Adv. PA ULO 
BRAGA). R.: JOSÉ ADRIANO AZEDO DE 
OLIVEIRA. PESPr\CHO: "Manifeste-se a autora 
sobre a impugmtção". 

PHOl:. N" illW- INDENIZAÇÃO ·A.: ANDRE 
SATURNE SAl T-JOUR c OU/ (Ad1 . LuCI 
~I E I RE S. NASCIMEt'\TO). R. : THAI ES 
PIII LLI PE ABEL. DESPACHO: "Ao nutor para 
réplica" . 

I'IWC. N" ~ - CARTA PRECATÓRIA 
(ORDI!'\ÁRIA - A.: JOSÉ ~IARii\ rEIXEIRA DO 
ROSÁ RIO (Adv. ROBERTO J ÚLIO ALi\IEIOA 
00 NASCIM ENTO). R.: JOTA ENGENIIARI A 
LTDA. QF.SPACII O: "Venha a parte autora 
impulsionar o processo. no prazo de quarenta e oito 
hora<. sob pena de extinção". 

PROC. N" S.7.f2/99 - EXI:Cli('AO - A.: CENTRO 
DE EDUCAÇÃO 1\IFANTIL · CU (l\d1 .. JEANNY 
CRISTI 'A RAIOL). R.: FRAt\CISCO GARCIA DL 
LIMA. DESPAC!!O: "Sobre v depósito diga 11 

exequente". 

I'ROC N" S,747/99 - EXF.Cl!Ç.Ã.O - .A: CENTER 
KF tDY C0:1IÉRCIO LTDA (Ad1 . LUIS 
CARLOS DE AGUIAR I'ORTEL \ ). R. : A.H 
FIGUEIREDO. SFNTEI\'(A : "Posto isto. INDEFIRO 
a petição inicial do processo em tela c. via de 
conseqiiGncia. JU:..GO F.XTI;..JTO O !'ROCE O 
SE/-.1 JUI.GAt-IEl\TO DE t-IÉRITO. com arrimo no 
art. 167. I. do CPC ele art. 616 do mesmo Jiploma 
legal. Custas já sati,fe itas. P. R. I". 

PBOC. N" 5,7~2/99- EXECUÇi\0 ·r\.: RADIO TV 
DO A~ li\ZONAS LTDA- RADIO F 'IV AMAPÁ 
(Adv. NILSON :\IONTORIL). R.: ERIK A B. 
13:\RBOS/\. DES I'AC IIO: " ... itttimo a parte autora a 
impulsionar o feito no pra7o de quarenta c oito horas. 
'oh pena de extin1·ão". 

PROC. 1\" 5 757/99 - I:MBARGO. DO DEVEOOR -
A.: MOTEL SIGNlJS LTDA • ~ I E (Ad1 . VE RA 
I'INHt. InO). R.: BANCO DO ESTADCJ DO 
AIVIi\I'Á S/i\ - HA NAP (Ad1. Ll tCIANA i\1EL0 ). 
J> ESI'AC!!O: "Dc,entranhe-se o documento relati"' 
ã impltgnaçào entregando ao itnpugn~tdo. Após. diga o 
cmb:trgame". 

PROC. N" 5.78~/99 - I~DC'J IZA(ÀO · A.: 
ER~A 'DES LOPE. PEREIRA (1\dv. IWY LO I>Es 
PEREIRA) R.: Bi\'JCO DO 13Ri\SI L S/A - BB 
ADMINISTRADOR/\ DE CARTÃO DE CHÉDITO 
(1\dv. JOSÉ EV ILASIO VALE:-.JTF ). DESI' ,A C!!O: 
""Ao rnuor para réplica". 

0 1''(\.1.'11\( t'\fiC'ihCG!C' ~,1 ô"f,ft'~' f l;J f lllll1.1 J.· k1;; .l!i\AJ.· lo hlf.ll •'~ "' •f 

J ,iJ,o ( I),U~t!Ll ·~-~~ ~JJ:kl: Jt \l.!,o•j .I f t\f'f .... 

~a.,ll..a {), ~~ \t ~t;IICI C 11 Wl'"'IC\1 

Jui10 t1:1 2• \':1n1 (h cl l' de F;Jzend:t Plll.Jiic:& 
Jutl.l d..: Dtreilo: LL\ Y'\1 0.\.., ~ l \'li \lU\ KOIH -....; \ \\ \ 

(hd~ th.• \t:çrelaria Suh\tlluta ~.idm Sor.tn: O l.t"­

r: .~pctlicn lc tl c lntittt:t\':io do di:t 16 de fevereiro tlc 
2.000. para ciência das partes c :td\'Og:tdos. 

J'ROC 'i" ~ - EXF.CUÇAO - A.: IIIDRO 
PEÇAS EQUI PAMENTOS MEC \NICOS L Tf)A 
(1\dv. ,J AN ILC~ ROCHA). R. : AMAI'!\ DII:SI:I 
COMERCIAL L TDA. SENTENÇA: "VISTOS. FTC 
... JULGO EXTIN fO O PROCESSO. ,em exn~l< de 
mcrito. nos termos do an . 267. inciso 111. do Cóuígo de 
Processo Civil. eis que a pane autora. aind.1 que 
regularmente intima~a a tanto, conforme pro1 a d0' 
autos. d~ixou de promover os atos e/ou diligências que 
lhe competia. abandonando a causa por mais de trinta 
(30) dias. Sem prejuízo de sua intimaçào parJ dar 
pros>eguimento ao fei to. em 48 horas. dci~ando 
transcorrer o pmzo sem qualquer manifes1açilo. 
conforme o art. 267. §do CPC. I'. R. 1.". 
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PROC. N' ~ - EXECUÇÃO - A. : M. G. 
ROCHA (Adv. EDSON GUIMAR.\ES). R.: 
EDEMUNDO A. DA SILVA - ME. SENTENCA: 
"VISTOS, ETC ... JULGO EXTINTO O PROCESSO. 
sem exame de mérito, nos termos do art. 267. inciso 
111, do Código de Processo Civil. eis que a parte 
autora, ainda que regularmente intimada a tanto. 
conforme prova dos autos, deixou de promover os 
autos e/ou diligências que lhe competia, abandonando 
a causa por mais de trinta (30) dias. Sem prej uízo de 
sua intimação para dar prosseguimento do feito, em 
quarenta e oito horas, deixando transcorrer o pnuo 
sem qualquer manifestação. consoante o art. § I' do 
CPC. P. R. I. ''. 

PROC. N' ~ - EXECUÇÃO - A.: ESTADO 
DO AMAPÁ {Adv. ANA CÉLIA MARTINS). R.: 
VITÓRIA AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO 
LTDA (Dr. ADMILSON GOMES). SENTENCA: 
.. VISTOS. ETC ... HOMOLOGO POR SENTENÇA. 
para que produza seus legais efeitos, a transação 
celebrada pelas partes. conforme termo de acordo 
juntado aos autos, tendo a mesma força de sentença 
entre elas. julgo extinto o processo com apreciação de 
mérito. ex vi, do art. 794, 11. do Código de Processo 
Civi l. Sem custas processuais lina is. corno incentivo ú 
conci liação. P. R. I. Mantenha-se o feito em arquivo 
provisório até o adimplemento da obrigação". 

PROC N' ~ - EXECUÇÃO FISCAL · o\.: 
FAZENDA PÚBLI CA DO MUN ICÍPI O DI: 
MACAPÁ (Adv. JOÃO GUERREIRO). R.: .1. 

BANDEIRA NETO - ME. SENTENCA .. VISTOS. 
ETC ... JULGO EXTINTO O PROCESSO. sem exame 
de mérito. nos termos do art. 267. inciso 111. do Código 
de Processo Civil. eis que a parte autora, ainda que 
regularmente intimada a tanto, conforme prova dns 
autos. deixou de promover os atos e/ou diligências <IUC 
lhe competia. abandonando a causa por mais de trima 
(30) dias. Sem prejuízo de sua imimaçào para dar 
prosseguimento do feito. em 4 8 horas. deixando 
transcorrer o prazo sem qualquer manifi!sta,·iio. 
consoante o art. 267. § I • do CPC. Custas já sati,ft:ita~. 
P. R. I.". . 

!'ROC N' l..8.8.2L21- EXECUÇÃO - A.: HOLID;\ Y 
HOTEL (Adv. RICARDO SANTOS). R.: TELMA 
DE SOUZA OAMELEIRA. SENTENCA: "VISTOS. 
ETC ... JULGO EXTINTO O PROCESSO. sem exame 
de mérito, nos termos do art. 267. inciso 111, do Código 
de Processo Civil, eis que a parte autora, ainda qtJc 
regulam1ente intimada a tanto. conforme prova dos 
autos. deixou de promover os atos e/ou diligências que 
lhe competia. abandonando a causa por mais de trinta 
(30) dias. Sem prejuízo de sua intimação para dar 
rrosseguimcnto do feito. em quarenta e oito horas, 
deixando transcorrer o prazo sem qualquer 
manifestação, consoante o art. 267. § I" do C:I'C. 
Custas já satisfeitas. P. R. 1.". 

I'ROC N" l.ll2.2Lll- EMBARGOS DO DEVEIJOR -
A.: L. C. L. LEITE CONSTRUÇÕES E COMI~RC: I O 
L TDA (Adv. ROSSÉLIO MARCUS S. DE 
OLIVEIRA). R.: BANCO ECONÔM ICO S/A (Dr. 
MARCELO NASSA R). DESPACII O: .. Venha a parte 
autora impulsionar o processo. no prazo de quarenta c 
oito (48) horas. sob pena de extinção .... 

PROC, N' ~ - COBRANÇA A.: 
AUTOMOTO - AUTOMÓVEIS E MOTOS DO 
AMAPÁ (Adv. RUY APOLONHO). R.: BENEDITO 
RAIMUNDO ABREU. SENT ENCA: .. VISTOS. ETC 
.. .JULGO EXTINTO O PROCESSO. sem exame de 
m~rito, nos termos do art. 267. inciso 111. do Código de 
Processo Civi l, eis que a parte autora. ainda que 
regularmente intimada a tanto. conforme rrova do> 
autos, deixou de promover os atos e/ou diligcnicas 4uc 
lhe competia, abandonando a causa por mais de trinta 
(30) dias. Sem prejuízo de sua intimação para dar 
prosseguimento do feito , em quarenta e oito horas. 
deixando transcorrer o prazo sem qualquer 
manifestação. consoante o art. 267 § I" do CPC. 1'. R. 
1". 

PROC N' lM.lL21- BUSCA E APREENSÃO - A.: 
BANCO MERCANTIL DE SÃO PAULO (Adv. 
SULAMlR MONASSA). R.: RAIMUNDA 
GRACINETE ASSUNÇÃO ESPÍNDOLA BRAGA. 
SENTENCA: "VISTOS. ETC ... HOMOLOGO POR 
SENTENÇA, para que produza seus legais· efeitos. a 
transação celebrada pelas partes, conforme termo de 
acordo juntado aos autos, tendo a mesma força de 
sentença entre elas, j ulgo extinto o prócesso com 
apreciação de mérito, ex vi, do art. 269, 111, do Código 
de Processo Civil. Sem custas processuais finais. como 
incentivo à conciliação. I'. R. 1.". 
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( ROC. N" .uuL21 - EXECUÇÃO - A.: MARISOL 
SIA IND. VESTUÁRIO (Adv. RAIM UNDO 
QUEIROGA). R.: V. G. RIBEIRO. DESPACHO: 
"Intime-se o exequente para, em 48 horas. dar 
andamento ao fe ito, pena d~ extinção.". 

PROC. N' 3 332/97- MONITÓRIA - A.: TROPICAL 
MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA {Adv. 
RUBEN BEMERGUY). R. : VERA LÚCIA DA 
SILVA ROLA. DESPACHO: .. Defiro. Vista pelo 
prazo de lei.". 

PROC. N' 149/91- EXECUÇÃO - A.: CIA ITAÚ DE 
INVESTIMENTO, CRÉDITO E FINANCIAMENTO 
(Adv. SULAMIR MONASSA). R.: RA IMUNDA N. 
SERRA - ME E OUTRAS. DE~PACHO: "Intimo a 
parte autora a impulsionar o feito no prazo de quarenta 
e oito horas. sob pena de extinção.'·. 

PROC N' 211L2.l- EXECUÇÃO - A.: M. SANTOS -
(DEPÓSITO PARAENSE) (Adv. JOSÉ CHAGAS 
ALVES). R.: CONSTRUCHA VES L TOA. 
SENTENÇA: .. VISTOS. ETC ... JULGO EXTINTO 
O PROCESSO. sem exame de mério. nos termos do 
art. 267. inciso 111 . do Código de Processo Civil. eis 
que a parte autora, ainda que regularmente intimada a 
t;Hlto. conforme prova dos autos. deixou de promover 
os atos e/ou diligências que lhe competia. 
abandonando a causa por mais de trinta (30) dias. Sem 
prej uízo de sua intimação para dar prosseguimento do 
feito. em 48 horas. deixando transcorrer o prazo ;crn 
qualquer manifestação, çonsoantc o art. 267. § I" do 
CPC. 1'. R. 1:·. 

I'ROC N" ~ INDEN IZAÇÃO - A.: 
MARCIA REGINA VALE MEIRA (Adv. JOSf: 
CIIAGAS ALVES). R.: HOSPITAL SÃO CAMILO 
E SÃO LUIZ c MARCELO COELHO TSÉ (Ad1. 
CARLOS TORK e JOSENILDO CUIMAR. 
respectivamente). SENTENÇA: ·'VISTOS ETC ... 
IIOMOLOGO POR SENTENÇA. para que produza 
seus legais efeitos. a transação celebrada pelas partes. 
conforme termo de acordo juntado aos autos às lls. 
5631564, tendo a mesma força de sentença cmrc elas. 
julgo extinto o processo com apreciação de mérito. ex 
vi. do art. 794. 11. do Código de Processo Civil. Sem 
custas processuais rinais. como incem h o 

conciliação. Levante-se a penhorà. se for o caso. 
mantendo-se o feito em arquivo provisório at~ o 
adimplemento da obrigação. P. R. 1.". 

!'BOC. l\" 2.136/95- EXECUÇÃO- A.: PORTUGAl. 
- COMÉRCIO DE PRODUTOS DESCARl), VEI~ 

I.TDA (Adv. VALDECI DE I'Rf. ITAS 
FERREJnA). R.: CRIO POLAR REFRIGERAÇÃO 
E COMÉRCIO LTDA. DESI'AC!JO: '·Venha aos 
autos o controle social da empresa que se pretende a 
desconsideração. Assino o prazo de I O dias··. 

PROC. N" ~- DEPÓSr ro - A.: I'ARAGÁS 
DISTRIB UIDORA L TDA (Adv. CARLOS 
ALBERTO MEGUY). R.: M. L. DE FREITAS. 
DECISÃO: ."Vistos etc. I -Compulsando os autos 
verifico que a execução da sentença refere-se somente 
aos honorários advocatícios c cobrança das custas 
processuais devidas (ns. 82). 2 - Assim. visando 
ordenar adequadamente Ó feito determino as seguintes 
diligências: a - a intimação do advogado credor para 
em I O dias, ratilicar os atos processuais já praticados 
pela empresa PARA GÁS L TDA. pena Jc 
arquivamento do feito ... c - Havendo a ratilicaçào dos 
atos processuais pelo credor. venha aos autos. em I O 
dias, o contrato social da empresa que pretende obter a 
desconsideração da pessoa jurídica, consoante o 
pedido de ns. 1201121 . 1". 

PROC N" 2..JS:li2.!i- EMBARGOS À EXECUÇÃO -
A.: PETROBRÁS DISTRIBUIDORA S/A (Adv. 
NELSON DA SILVA SÁ). R.: FAZENDA I'ÚOLICA 
DO ESTADO DO AMAPÁ. DESPACHO: "Intime-se 
a empresa PETROBRÁS para o recolhimento da 2' 
parcela relativa à perícia, consoante o despacho de Íls. 
204". 

PROC. W ~ - EXECUÇÃO - A.: J. L. 
SANTOS & Cl(\ L IDA (Adv. CA RLOS EDUARDO 
M. SILVA). R.: JOSÉ PENHA TAVARES. 
SENTENCA: ''Vistos etc ... Posto isto, HOMOLOGO 
a desistência da ação pelo autor c. via de 
consequência, JULGO EXTINTO O PROCESSO 
SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. com arrimo no 
art. 267, VIII do CPC. Custas já satisfeitas. P. R. 1". 
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Juizo da 2' Vara Clvel e de Fazendã Públka 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO 30 DIAS 

OE: ELIAS FREITAS TRAJANO DE SOUZA, atualmente 
em lugar incerto e não sabido. 

FINALIDADE: Citaçao para, querendo. contestar. no prazo 
de 15 (quinze) dias, a Ação ORDINÁRIA - Processo n• 
3.958198 proposta por ESTADO DO AMAPÁ contra ELIAS 
FREITAS TRAJANO DE SOUZA, sob pena de revelia e 
presunção de verdade dos fatos articulados na petiçao inicial. 

SEDE DO JUiZO: 2' Vara Clvel c de Fazenda Pública de 
Miltapã · Fómm de Macapá, sito it Av. FAB n• 1.737 -
Centro. 

Macapá (AP). 02 de fevereiro de 2000. 

ELAVNE DAa~~~ESSAWA 
':.. ~~\~de ireito \ 

Juízo da 2' Vara Cfvel e de Fazenda Pública 

EDITAL DE ClT AÇÃO - PRAZO 30 DIAS. 

DE: ELIAS EMPREEN DIMENTOS ltEPRESENTAÇÁO 
LTOA, a tua lmente em lugar inccrlo e não sabido. 

FINALI DADE: Citação pard, querendo. contestar. no prazo 
de 15 (quinze) dias. a Ação de RESCISÃO OE 
CONTRATO OE COMPRA E VF.NDA DE IMÓVEL · 
Processo n• 4.543/98 proposta por A OREIA CONCF.IÇÁO 
SILVA BALlElRO contrd a requerida supra. sob pena de 
revel ia e pr<;Sunçâo de verdade dos fatos articulados na petição 
inicial. 

~l'llF. nO .ltJÍZO: 2' Vara Cível c de Fazenda Pública de 
Mac-apá - Fórum de Macapâ. silo à Av. FAB n 1.737 -
Centro. 

Macapá (A P). 02 de fevereiro de 2000. 

'"0 .· ,.,~/,1"""" y~UIZOI : i•t;; '\ 

·.Juizo da 2' Vara Cível e de Fa;,_.,nda Pública 

f:I)!T AL DE INTIMAÇ.ÃO DE DESPAC HO­
I'RAZO 05 DIAS 

DE: .JOSÉ MARIA SANCIIES ARA ÚJO, 
atualmente em lugar incerto c não sabido . 

FINALIDADE: intimar o requerente do 
dcs1Jacho proferido no PROCESSO N' 4.26919M -

PEIIIDO DE REGISTRO DF. NASCIMENTO - A.: JOSÉ 
MARIA SANCil ES ARAÚJO (Adv. ABF.NOR 
AMANA.IÁS). DESI'AC~tO: "intimo o requerente a dar 
andamento no fcico, no prazo de- 48 horas. pena de 
extinção". 

Macapá (AP). 02 de f<>ereiro de 2000. 

""" ~"' ~;;:\,.w, 
. uru d~l~A Kqi 

' 
s• VARA clvEL B DE FAZEIJDA PÚBLJCA DA 

COIIARCA DB KACAPÁ 

JUIZ DE DIREITO: JOSE LUCIANO DE ASSIS 



1\Aacapá, 23.02.2000 

CHEFE DE SECRLTARIA: NELI RABELO OA ROCHA 

EXPEDIENTE DO DIA 21.02.00 

PARA CIÊNCIA DAS f' ARTES E SEUS ADVOGADOS 

PROCESSO n° 852/99 
AÇÃO: EXECUÇ.\0 
Reqte.:COSFARMA· Prod.Cosmét. c Famtac. Belém Ltda. 
Adv.: Augusto Bruno de Morac, r avacho 
Reqdo: A.C.G. da Silva 
Adv.: 
Despacho: • ... A ava liaç~o pretendida. por outro lado, é 
despicieoda jli que houve recusa de partt do credor quanto 
A nomeaçAo de bens à penhora feita pela devedora. lnl. 
(Os. 39). " 

PROCESSO n• 297/99 
AÇÃO: INDENIZAÇÃO 
Reqte.: JOÃO RAMOS DE O RITO 
Ad••.: Osmar Neri Marinho fi lho 
Reqdo: FUNDAÇÃO DA CRIANÇA E DO ADOLESCE!\TE 
Adv.: Sônia Solange Maciel 
Despacho: 44 Intimem-se os peritos para qu~ se manifestem 
sobre a contrapopo1ta ofc1 cdtht pthl ré, quanto aos 
honorários periciais. (lís. 66). '' 

PROCESSO n• 162/99 
AÇÃO: EXECUÇÃO 
Reqte.: BANCO ITAÚ S/A 
Adv.: Anõnio Taumaturgo B. l.cite 
Reqdo: ELETRO MAGALINE COMERCIAL LTDA 
Adv.: José Augusto Cardu'o 
Desparho: ..... Esclareça o credor sobn• as razõe~ do 
pedido de remoção, adiantando logo de que o Depósito 
Público nAo dispõe dr espaço lísko para guardar os bens 
penhorados. lntimt-sc. (lísA6)." 

PROCESSO n• 97199 
AÇÃO: EXECUÇÃO 
Reqte.: BANCO EXCEL- ECONÓMICO SIA 
Adv.: Luciana Melo 
Reqdo: W.N. CARRERA c outros 
Adv.: Acilino Soares 
Oespacho: • A falta de intimação do cõnjugc do dc\Cdor 
quanto à penhora de bem imóvel leu à nulidade do 
processo, não o suficiente para exlingui· lo como fruram 
crer os dtvetlores. No entanto, com o comparecimento do 
cónjuge, devedor litisronsorte, uo processo. ral intimação 
cornou·se despicienda, pois a finalidade por da almejada 
acabou por ser atingida. Intimem-se. (lís. 52). " 

PROCESSO n° 1247199 
AÇÃO: EXECUÇÃO 
Reqtc.: J.B.P. GÓES 
Adv.: Wilton Aguinclo Viei ra 
Reqdo: SERGMEI.- Serviços Gerai• de Manut. e Limpeza 
Ad•.: 

Despacho: " A lei das duplicatas está em plena vigência. 
De outra parte, o mesmo se pode di1.er quanlo aos 
requisitos exigidos para garantir a c1equibilidade d~• s 

ellrtulas a que se relere a petição inicial. Por questão de 
economia processual , tornem os nutos à credora p;tra 
atender ao despacho inic:i.11 l, em dez dias, pena de 
Indeferimento. (lís. 26/26v)." 

PROCESSO n• 229199 
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAl. 
Reqte: FAZENDA PÚBLICA DO MINIC. DE MACA PÁ 
Ad•.: Paulo Cascaes 
Reqdo: MARIA SEVEKINA DA SILVA 
Adv.: llorácio Maurien Ferreira da Silva 
Despacho: "' Houve engano de pnrte do ilustre peticionário 
ao req uerer a avaliaçAo dos bens, jé que a penhora, em si, 
nem se operou. Tornem us autos ao credor para requerer o 
que entender de direito, considen~ndo o lato de que a 
dnedon~ já t falecida, bem assim em lace do contido h I. 
14. (lís. 22/22v). " 

PROCESSO n• 815/99 
AÇÃO: EXECUÇÃO 
Reqte.: ESCOLA CENTRO DE ENSINO ATUAL 
Adv.: Sandra do Socorro do C. Oliveira 
Rtqdo: DJALMA DIAS DOS SANTOS 
Adv.: 
O<'S~acho: " O pedido de remoçQo, puro e simples, nAo 
merece deferimento, pois va i de encontro à regra do art . 
620, segundo a qual a crccuçQo seré promovida do modo 
menos gravoso ao devedor. Atuslizt--se s dívida. ln l (ns. 
20/20v). " 

PROCESSO n• 342/99 
AÇÃO: APREENSÃO E DI:PÓSITO 
Reqtt.: BBA FOMENTO COMERCIAL LTDA. 
Adv.: Augusto Bruno de Moraes Favacho 
Reqdo: ESPÓLIO DE EDILENE WALQUiRIA MELO P. 
RODRIGUES 
Adv.: 
Despacho: "' Indefiro o primeiro pedido. Ta is diligências 
poderio ser reaHzadas diretamente pela parte. Quanto ao 
segundo, oficie-se aos órgAos mencionados dand<>-lhes 
ciência da busca e apreensAo, apenas. (lís.45)." 

PROCESSO n• 164199 
AÇÃO: EXECUÇÃO 
Reqte.: ESCOLA CENTRO DE ENSINO A TU ,O. L 
Adv.: Sandra do Socorro do C. Oliveira 
Reqdo: ELIZETE DA SILVA RODRIGUES 
Adv.: 
Despaebo: " A certidAo do Sr. Oficial, apesar de objetiva, 

DIÁRIO OFICIAL 

t bastante esclarecedon~. NAo pode o Sr. Oficial, por bel 
prazer, penhorar bens que guarnecem a residência de 
terceiro. Só se admitiria, por bipótese e em tese, se a 
moradia pertencesse ao executado -o que nAo é caso. 
Ademais, penhorar bens de terceiro sob a alegaçAo de que 
"cabe à parte prejudicada opor o remédio legal para 
desembaraçá-los da penhora" é rematado absurdo, 
máxime se a constriçilo por leito por a to espontâneo do 
meirinho. Assim, indique o t redor bens suscetíveis de 
renhora, pertencente ao devedor. lnt. (fls.43/43v). " 

PROCESSO n• 07~/99 

AÇÃO: EXECUÇÃO 
Reqte.: RICARDO GONÇAI. VES DOS SANTOS 
Adv.: Ricardo Santos 
Reqdo: RIBEIRO & CIA LTDA. 
Adv.: 
Despacho: .. Identifique o autor a pessoa do outro sócio 
que integra o quadro societário da requerida, a fim de 
viabilizar a citação. (lís.38). " 

Os processos abaixo relacionados ti\lcram o seg.uince 
despacho: .. Diga o autor/ credor " 

I'ROCF-'iSO n° 267199 (li<. 2R) 
AÇ,\0: RESCISii.O DE CONTRA TO 
neqte.: STEPIMN HOUAT & IRMÃO 
Adv.: Jean Houat 
n e<tdo: (iiLBERTO SANTA ROSA BARBOSA 
Ad\'.: 

l'KOCESSO n° 15 1/Q9 (lís. 28v) 
AÇÃO: EXECUÇAO 
Reqte.: BANCO DOES fADO DO A MAPAS A 
AdL: Antônio TaumaiUrgo O. Leite 
Reqdo: MARCO A 'TÓNIO PALHA PALIIE'IA 
AdL: 

l'RO\F.SSO n° 86~/99 (lís. ~3) 
AÇÃO: EX ECUÇt\0 
Rcqte.: TRANSPORTES BF.RTOLINI I.TDA 
Ad".: Nildo Leite 
Rcqdo: MANOEL GOM ES ri LI IO 
Ad• .: 

PROCESSO n• 863/99 (fls. 32) 
AÇÁO: EXECUÇ.Ã.O 
Rc<tle.: BAI\CO DO ESTADO DO AMAPA S·A 
Ad\ .: António Taumaturgo 13. Leite 
lleqdo: :VIA~·./OEL JOÃO DE VERA CRUZ MAKTI NS 
Ad•.: 

PROCESSO n° 856/99 (fls. J2) 
AÇÃO: EXECUÇÃO 
llcqte.: BANCO DOES r ADO DO AMAPÁ S 'A 
Ad\".: Antônio Taumaturgo O. Leite 

Reqdo: ALUiLIO MARIA DA SILVA LAMEI RA 
Ad, .: 

I'IWCESSO n• 6.19/99 (lís. ~ I ) 
AÇÃO: KEII\TEGRAÇiiO DE I'OSSE 
Rcqtc.: riAT LEASING Si A- ARREND. MERCA TIL 
Ach .: Araci Lourdes de Moraes F. lsabaro 
llcqdo: J.II.C. VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA 
Adv. : 

I' ROCESSO n° 141/99(1ís. 25v) 
AÇÃO: EXECUÇÃO 
Reqte.: NUNES & CIA LTDA 
Ath'.: Osmar Ncri Mouinho Filho 
Reqdo: A DEL TO MAGNO ATAi DE DE CASTRO 
Ad•·.: 

I' ROCESSO n° 800/99 (lís.l6) 
A("ÃO: EXECUÇÃO 
Rcqtc.: COSFARMA- Prod.Cosmét. e Farmac. Belém Lida. 
Adv.: Augusto Bruno de Moraes Fa.vacho 
Reqdo: ZEKEAN E PEREIRADA SILVA 
t\dv.: 

PROCESSO o• 7'3199 (lls- 35) 
A('ÃO: PEDIDO DE FAL~NCIA 
Rt qte.: SULFABRIL NORDESTE SIA 
Adv.: Luciana Pereira Mosmann 
Reqdo: COSTA & CIA LTDA 
AcJv.: 

PROCESSO n• 114199 (lís. 20v) 
AÇÃO: EXECUÇÃO 
Reqte.: BANCO DA AMAZÕNIA S:A 
Adv.: Paulo de Sá 
Reqdo: FERNANDO AUGUSTO DA SI LVA DIAS 
Adv.: 

PROCESSO n• 847199 (fls. I Sv) 
AÇÃO: EXECUÇÃO. 
Rcqte.: BANCO DO ESTADO DO AMAPÁ SIA 
Adv.: Luciana Melo 
Reqdo: VANTULIEK LEITE C liA VES JÚNIOR 
Adv.: 

PROCESSO n• 832/99 (lís. 12v) 
AÇÃO: EXECUÇÃO 
Rcqte.: MANOEL FKANCISCO BALIEIKO 
Adv.: Ciccro Borges Bordalo 
R<qdo: A . CASTELO SANTOS M.E 
Adv.: 

PROCESSO n° 243199 (lís. 28) 
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL 
Reqtc.:FAZENDA PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE 
MACAPÁ 

Adv.: Paulo Cascaes 
Reqdo: JOSÉ BENiCIO PONTES 
Adv.: 

PROCESSO n° 111 7/99 (fls. 33v) 
AÇÃO: EMBARGOS 
Reqte.: GRJFF'S COMERCIAL L TDA 
Adv.: .'osé Augusto Cardoso 
Reqdo: BANCO IT~Ú S/ A 
Adv.: Antônio Ta1101aturgo B. Leite 

PROCESSO n• 163199 (fls. 22••) 
AÇÃO: EXECUÇÃO 
Reqte.: ESCOLA CENTRO DE ENSINO ATUAL 
Adv.: Sandra do Socorro do Carmo Oliveira 
Reqdo: CARMF.LITA DA SILVA BARROS 
Adv. : 

PROCESSO n• 493/99 (Os. 22) 
AÇÃO: EXECUÇÃO 
Reqte.: BANCO DA AMAZÔNIA SIA 
Adv.: Paulo de Sã 

Rcqdo: MANOEL DAS GKAÇ,\ S SOUZA SILVA 
Adv.: 

PROCESSO n• 545/99 (lís. 27••) 
AÇÃO: EXECUÇÃO . 
Rcqte.: 13ANCO DO ESTADO DO AMAPA SiA 
Adv.: Antônio Tau·naturgo B. Leite 
Reqdo: MARIA CORACY :VIEIREI.ES DE SOCZA 
Ad, .: 

PROCESSO n• 1115199 (fls. ~9,) 
AÇÃO: AÇÃO DE Bl:SC,\ E APREENSÃO 
Rcqtc.: llAl\CO !lMG SIA 
Ad' .: Augusto Bru1o de Moraes r a v acho 
Rrqdo: JOSE AMIRALDO DE OLI VEIRA COSTA 
Ath•. : 

I'IWCF.SSO n° 1259/99 (lís. 27v) 
AÇ,\0 BUSCA E APR EENSÃO 
Reqte.: BANCO GENERAL MO rüKS S A- BS 
Ach·.: Maria Luí7,a C. Vasconcelos 
Reqdo: CLAUDIA INÊS COELIIO DE S. MENDONÇA 
Ath .: 

Os proces!l.o~ abai:\o rl! lacionados livc:-ram o s.cguin1e 
dc,pacho: ·· ... Assim. palentcado o desinteresse pela rausa. 
I>ECLARO EXTINTO O PROCESSO. SEM 
APREC IAÇÃO DO MÉR ITO, nos termos do art. 267, 111 
do Código de Processo Civil. Sem cu<tas. P.R.I. " 

PROCESSO n° ~09/99 (fls.09) 
AÇÃO: PEDIDO DE REG. DE NASCIME:-ITO TARDIO 
Reqte.: RAIMUNDOGúNÇALVES PAST,\ NA 
Ad•.: Defcnap 

PROCESSO n• ~06!99 (lís. l O) 

AÇAO: PEDIDO DI: REG. DE NASCIMENTO TARDIO 
Recttc.: ROGÉRIO FO!\SECA I'INl 0 
Ad••.: Defi:nap 

l' llOCESSO n° ~02!99 (lís.l 3) 
AÇÃO: PEDIDO DE REG. DE NASCIMENTO TARDIO 
Rcqte.: ANTÔNIO GEI.SON COR.R.l:.IA RAMOS 
A!h.: Defenap 

PROCESSO n• 391/99 (lís. IO) 
AÇAO: PEDIDO OE REG. DE 1\ASCIMENTO TARDIO 
Reqtc.: ROBERTO VIDEIRA DA SI!. VA 
Adv.: Dcfenap 

I'IWCESSO no 16199 (fls. I O) 

AÇÃO: PEDIDO DE REG. DE NASCIMENTO TARDIO 
Rcqte.: ESTE LA PREITAS DE SOU LA 
Adv .: Defenap 

PROCESSO n• 02/99(1ís. l6) 
AÇÃO: PEDIDO DE REG. DE NASCIMENTO TARDIO 
Reqte.: KOSIANE DOS SANTOS CORRÊA 
Ad• .: Defenap 

PROCESSO n• 06/99 (ns.l 5) 
AÇÃO: PEDIDO DE R.EG. DE NASCIMENTO TARDIO 

Reqte.: KAIMUNDO RODRIGU ES DOS KEIS 
Adv.: Defenap 

PROCESSO n• 14/99 (lís.OS) 
AÇÃO: PEDIDO DE REG. DE NA 'CIMENTO TARDIO 
Reqtr.: IRACILDA PLÁCIDO 
Ad,·.: Defenap 

PROCESSO n• 01199 (lís. l7) 
AÇÃO. PEDIDO DE REG. DE NASUMENTO TARDIO 
Rcqte.: LOURIVAL DA SILVA DOS SANl'OS 
Adv.: Defenap 

PROCESSO n• 10199 (fls. lO) 
AÇÃO:PEDIDO DE REG. DE NASCIMENTO TARDIO 
Reqte.:JOÃO BA TIST>\ GUEDES DOS SANTOS DE LIMA 
Adv.: Defenap 

PROCESSO n• 37199 
AÇÃO: MONITÓRIA 
Reqte.: SERIQUE & BITENCOURT L TOA 
Ad\•.: Vicente Gomes 
Rcqdo: MARTA MAGNO BARROSO 
Adv.: 
Despacho: .. Suspendo o curso do proc:csso por seis meses. 
lnt. (lís. 35)." 

Pág. 25 



Macapá, 23.02.2000 

PROCESSO n• 1140/99 
AÇÃO: EMBARGOS 
Reqte.: LAÉRCIO PANTALEÃO SOARES 
Adv.: Joâo Soares de Almeida 
Reqdo: NAPOLEÃO PAULA DOS SANTOS 
Adv.: 
lkspacho:" Digam"' partes. (Os.ISv) " 

PROCESSO n° 818/99 
AÇÃO: EXECUÇÃO 
Reqte.: DORALICE CHRISTIANE C. MONTEIRO 
Adv.: Cleide Rocha 
Reqdo: JAÍRSON JOSÉ FERNANDES MONTEIRO 
Adv.: 
Despacho: " Requeira o credor o que entender de direito. 
(0s.23v). " 

PROCESSO n• 1325/99 
AÇÃO: CARTA PRECATÓRIA 
Reqte.: PRO· ELETRO IMPORTAÇÃO E COMÉRCIO DE 
EQUIPAMENTOS DE PERFURAÇÕES LTDA 
Adv.: Thompson Camargo Leal 
Reqdo: CARNEIRO E SILVA INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
Adv.: 
Despacho: " Diga o credor sobre o depósito levado a 
efeito. (Os. I 0)." 

PROCESSO n• 96/99 
AÇÃO: EXECUÇÃO 
Rcqte.: BANCO DO BRASIL S/ A 
Adv.: Paulo Cascacs 
Reqdo: WALTER PINHEIRO DA SILVA 
Ádv.: 
Despacho: " Digam sobre a avaliação. (Os.28)." 
I 
PROCESSO n• 219/99 
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL 
Reqte.: FAZENDA PÚBLICA DO AMAPÂ 
Adv .: Giuseppe D' Aliesio Junior 
Reqdo: AMAZOMAQ COM. E REI'RES. DE MAQ. L TDA 
Adv.: 
Despacho: " Manifestem-se sobre a avaliação já efetuada 
às f. 26. (Os.28v). " 

PROCESSO n• 1279/99 
AÇÃO: REINTEGRAÇÃO DE POSSE 
Reqte.: MARIA ALVES TA VARES E OUTROS 
Adv.: Ana Lúcia Ferreira da Paz 
Rcqdo: LEONARDO CASTRO 
Adv.: 

Despacho: •• Os documentos que intruem a pctiçào inirial 

não s~o suficientes para o deferin1ento liminar do pedido. 
Exige-se, pois, justificação prévia. lnt. (Os. 23). " 

Os processos abaixo relacionados tiveram o "'cguint~ 
despacho: .. Esperifiquem pro\'as:· 

PROCESSO n° 1080/99 (Os. 73) 
AÇÃO: INDENIZAÇÃO 
Reqte.: ANTÔNIA DA SILVA SAN ros 
Ad•·.: 1\ilson Montoril Júnior 
Reqdo: ESTADO DO AMAP;\ 
AdY.: Ota,io Joséde V. Faria 

PROCESSO n• 1 24~199 (ns. ~7) 
AÇÃO: n USCAE APREENSÃO 
Reqte.: BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO SIA 
Ad•·.: R1cardo Assis 
Reqdo: A . M. FIGUEIREDO· M c 
Adv.: Marcelo Cardoso Nas~ar 

PROCESSO n• 11 62199 (Os. 152) 
AÇÃO: INDENIZAÇÃO 
Reqtc.: JOS~. nARBOSA SOARES e ou1ros 
Adv.: Osvaldo Souza de Campos 
Reqdo: BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S ;\ 
Ad•.: Otávio José de V. Faria 

PROCESSO n• 309/99 (Os.l77) 
AÇ,\0: AÇÃO DE COBRANÇA 
Reqte.: SETRA· SEG.E TRANSP. DE VALORES LTDA 
Adv.: Vicente Gomes 
Reqdo: ES f'ADO DO AMAPÃ 

O pro.cntc e~pcdi\:niC ).Cr'.t publu:ado na fonna da h.-1 c 
afixado_ no. u.g.ar de co:>lumc:. Dado c passado nc:lota ci\JaJc de 
Mac ' ~ "intc c um dias do mês de l~vcrciro do ano d~ llnis mil , 
Eu. (111\cnc Marilru~.:ma R~rigucs). Servidor :\ Disposição. 
digi i o prcscm..: Eu. Nd1 Rabclo da Rocha). Chcf'-' de 
Sc:cret.aria. o )Ub~re\'i . 

5 ' VARA CivEL E DE FAZENDA PÚBLICA DA 
COMARCA DE MACAPÁ 

JUIZ DE DIREITO: JOSÉ LUCIANO DE ASSIS 
CIIEFE DE SECRETARIA: NELI RABELO DA ROCHA 

EXPEDIENTE DO DIA 22.02.00 

PARA CIÊNCIA DAS PARTES E SEUS ADVOGADOS 

Os processos abaixo relacionados tiveram o seguinte 
despacho: ... Especifiquem provas. " 

PROCESSO n• 59/99 (Os. 62) 
AÇÃO: MANUTENÇÃO DE POSSE 
Reqtc.: ERNESTO GONÇALVES VIEIRA 
Adv.: Cícero Bordalo e outros 
R<oqdo: RCGINALDO RODRIGUES FARIAS 
Adv.: Walquiria Gama 
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PROCESSO n• 1090/99 (Os.72) 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO 
Reqte.: BANCO BMG S/ A 
Adv.: Araci Lourdes de M. lsabato e outro 
Reqdo: JOSÉ RIBAMAR MARQUES LIMA 
Adv.: 

Os processos abaixo relacionados tiveram o seguinre 
despacho: " Intime-se o autor/ requerente pessoalmente 
a dar andamento ao processo em 48 horas, pena de 
extinção." 

PROCESSO n• 1018/99 (Os.l7v) 
AÇÃO: COBRANÇA 
Rcqte.: SIMÓVEIS- SOCIEDADE INDUSTRIAL DE 
MÓVEIS LTDA 
Adv.: Ricardo Santos 
Reqdo: MARIA A C. ALMEIDA 
Adv.: 

PROCESSO n• 111/99 (Os. 38v) 
AÇÃO: EXECUÇÃO 
Reqtc.: RÁDIO TV DO AMAZONAS LTDA· RÂDIO E TV 
AMAPÁ 
Adv.: Nilson Montoril 
Reqdo: COMERCIAL MENEZES 
Ad•·.: 

PROCESSO n• 821/99 (Os. 18v) 
AÇÃO: EXECUÇÃO 
Reqtc.: RÂDIO TV DO AMAZONAS L TDA. RÂDIOE TV 
AMAPÁ. 
Adv.: Nilson Montori l 
Reqdo: MAliAZINE Y ANE LTDA 
Adv.: 

PROCESSO n• 822/99 (Os. 24v) 
AÇÃO: EXECUÇÃO 
Reqte.: BANCO DA AMAZÔNIA $/A 
Adv.: Paulo de Sá 
Rcqdo: CIIR ISTIANO CELSO DA SILVA DIAS 
Ath·.: 

I'ROCESSO n• 822/99 (Os. 2~v) 
AÇÃO: EXECUÇÃO 
Rcqte.: BANCO DA AMAZÓNIA SIA 

Adv.: Paulo de Sã 
Reqdo: CHRISTIANO CELSO DA SILVA DIAS 
Adv.: 

I' ROCESSO n° I 086/99 (Os. 25V) 
AÇ,\0: ARRESTO 
Rcqtc.: CENTER KE NEDY COMÉRCIO L TDA 
Adv.: Luis Carlos l'oncla 
Reqdo: ACIUNO SOARES BEZERRA FILHO 
Adv.: 

PROCESSO n• 1094199 
AÇÃO: DESPEJO 
Rcqtc.: OSVALDO MOREIRA MACIIADO 
Ad\·.: Marcelo Porpino Nunes 
Reqdo: AUGUSTO CFSAR SIQUEIRA c outros 
Adv.: 
Sentença: .. Posto isso, .JULGO PROCEDENTE O 
PEDIDO INICIAL para DECI\ETAR O DESPEJO dos 
requeridos do imóvel local, descrito na petição inicia l, 
facultandO· lhc a desocupaçàovolunlária em tr inta dht~ 

(art. 63, t•apul, da citada Lei). CONDENO os requeridos 
ao pagamenlo de honorários advoc:a licio~~ que arbilro em 
05°/o (cinco por cento) sobre o \'alor da c:ausa. levando-se 
em conta a complexidade da causa c o trabalho executado 
pelo causídico patrono do autor. bem como ao pagarncniO 
das custas processuais. P.R.I. (Os. 51153). ·• 

PROCESSO n• 134~/99 

AÇt\0: INDENIZAÇÃO 
Reqte.: CLÁUDIO PINHO SANTANA 
Adv.: Valdinci Santana Amanajás 
Rcqdo: R;\DIO ANTENA I 
Adv.: Carlos Lobatu 
Despacho: .. Manifcste·se o(a) autor(a) sobre a 
contestação of('redda, no prazo de 10 (dez) dias. Intime-se. 
(Os. 30). -

PROCESSO n• 1392/00 
AÇÃO: CARTA PRECATÓRIA 
Rcqte.: PETROBRÁS DISTRIBUIDORA SIA 
Adv.: José Augusto Freire 
Reqdo: BRITO DE WILLMERSDORF LTDA 
Ad•·.: 
Despacho: ·· Manifeste-se o credor sobre a penhora 
r<alizada às Os. 13 e 14. (Os. 2~). " 

PROCESSO n• 364/99 
AÇÃO: EXECUÇÃO _ 
Rcqte.: CREDICARD S/ A- ADM. DE CARTÓES 
Adv.: F.valdy Mota de Oli••eir• 
Reqdo: JOSÉ CARLOS PEREIRA PAI VA 
Adv.: 
Despac:ho: •• In timem-se o autor a recolher as cus tas finais 
em cinco di•s. (Os. 85)." 

Os processos abaixo re lacionados tiveram o seguinte 
despacho:" Diga o autor/ c-redor." 

PROCESSO n• 839/99 
AÇÃO:· EXECUÇÃO _ 
Rcqte.: BANCO ECONOMICO S/ A 
Adv.: Marcelo Cardoso Nassar 
Reqdo: IMPORTADORA COMERCIAL LEITE L TDA 
Adv.: 

PROCESSO n• 649/99 
AÇÃO: COBRANÇA 
Reqte.: MARTINS & CARDOSO L TDA 
Adv.: Paulo Cascaes 
Reqdo: GOUVEIA OLIVEIRA LTDA 
Adv.: 

PROCESSO n• 07/99 
AÇÃO: PEDIDO DE REGISTRO DE NASCIMENTO 
Reqtc.: ROSIMEIRE TORRES DA SILVA E SILVA 
Adv.: Dcfenap 
Sentença: " Acolho o pedido inicial, para determinar o 
assento dt nascimento de ROSIMEIRE TORRES DA 
SILVA, do suo fiminino, cor morena, nascida em Vitória 
do Paré, em 26 de agosto de 1981 , filha dt JOÃO 
CORDEIRO DA SILVA e MARIA DO CARMO TORRES 
DA SILVA, tendo como avós paternos RAIMUNDO 
JOZIAS DA CRUZ e MARIA CORDEIRO DA SILVA e 
maternos RAIM UNDO VERiSSIMO DOS SANTOS e 
RAIMUNDA TORRES DA SILVA. Expeça-se mandado. 
Sem custas, inclusive taxas e emolumentos cartorérios 
(extrajudicial), por ser a pari< r<querente pobre no stntido 
da lei. P.R.I.(ns. 22123). " 

PROCESSO n• 1186/99 
AÇÃO: REINTEGRAÇÃO DE POSSE 
Reqte.: G.M LEASING S/ A 
Adv.: Maria Luiza C. Vasconcelos 
Reqdo: RAIMUNDA DOS SANTOS PINHEIRO 
Adv.: José Ferreira Costa 
Despacho: " Diga a autora sobre a contestação e 
documentos em dez dias. (Os. 58)." 

PllOCESSO n• 1067/99 
AÇÃO: COBRANÇA 
Reqte.: PEDRO RAIMUNDO BORGES HAUSSLER 
Adv.: Nilson Montoríl 
Rcqdo: EMPRESA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
URBANOS· EMTU 
Adv.: 
Despacho: .. Intime-se o Autor a solver as custas 
processuais. (Os. 13)." 

PROCESSO n• 1227199 
AÇÃO: EXECUÇt\0 
Reqte.: RÂDIO TV DO AMAZONAS LTDA- RÁDIO E TV 
AMAPk 
Adv.: Nilson Montoril 
Reqdo: R. L. DE ALMEIDA· M.E 
Adv.: 
Despacho: " O instrumento de protesto não foi antxado à 
inicial. Furulro ao credor j un tá·IO aos autos em dez d ias. 
(Os. 18)." 

I'ROCl!>!>U no 5U7/99 
AÇÃO: EXeCUÇÃO 
Reqle.: SEVEL· SEVERO VEiCULOS L TDA 
Adv.: Sandra Oliveira 
Rcqdo: M. S. BRAZ - M.E 
Ad••.: 
Despacho: " Defiro o pedido apenas em relação à 
requis içi\o de inrormações junto à R. fi'ederal. As demais 
di ligências incumbe à parte trazê-la. (Os. 19)." 

PROCESSO n• 909/99 
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL 
Rcqtc.: fAZENDA PÚBLICA DO AMAPÁ 
Adv.: Giuseppc D' Aliesio Junior 
Reqdo: C. & O. I.TDA 
Ath•.: 

Despacho: .. Expcça·se edital, com o prazo de 30 (trinta) 
dias, como requerido. (fls. 11).'' 

PROCESSO n• 214/99 
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL 
Rcqtc.: FAZENDA PÚBLIC;\ DO AMAPA 
Adv.: Giuseppe o· Alicsio Junior 
Reqdo: L. M. SILVA 
Adv.: 
Despacho: .. Manifeste-s e o(a) rrcdor(a) sobre a cerlid•lo 
do Oficial de J us tiça, no prazo de cinco (S) dias. (Os. 62)." 

PROCESSO n• 535/99 
AÇÃO; EXECUÇÃO 
Reqte.: BANCO DO BRASIL S/ A 
Adv.: Paulo Cascaes 
Rcqdo: ANTÓNIO ROBERTO RODRIGUES DA SILVA e 
outros 
i\dv.: 

Despacho: " O.:firo o pedido. Suspenda·se o feito pelo praw 
requerido. (Os. 52):· 

PROCESSO n• 739/99 
AÇÃO: MONITÓRIA 
Reqte.: A. R. FILHO & CIA L TOA 
Adv.: Carlos Eduardo Melo Silva 
Rcqdo:ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES DA 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 
Adv.: 
Finalidade: "' Comparecer à audiência de conciliação 
designada p•ra o dia 03.04.00 As li :30 horas, na sedt desre 
J uizo. (Os.48v). " 

PROCESSO n• 731 /99 
AÇÃO: MONITÓRIA 
Reqte.: BANCO DA AMAZÓNIA 
Adv.: Odaise Cristina P. Benjamim 
Reqdo: FRIGOS COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E 
EXPORTAÇÃO LTDA. 
Adv.: 
F inalidade: ... Comparecer il audiência de concifiaçAo 
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designada para o dia 03.04.00 às 12:30 horas, na sede deste 
Juizo. (fls. 78v). " 

PROCESSO n• 1468/00 
AÇÃO: INDENIZAÇÃO 

Reqte.: CLÉSIO A ELSON MONTEIRO B A ÍA 

Adv.: Ricardo G. Santos 

Reqdo: JOSÉ RA IMUNDO BARAT A e outra 
Adv. : 
Finalidade: " Comparecer à audiência de conciliação 
designada para o dia 04.04.00 às 08:30 horas, na sede deste 
Juizo. (ns.33v). " 

PROCESSO n• 641/99 
AÇÃO: INDENIZAÇÃO 

Reqte.: ROSA L ÚCIA SOUSA DA COSTA 

Adv.: Luiz Esteves Santos Assunção 
Reqdo: BANCO DO BRASIL S/ A 
Adv.: 

F inalidade: " Compar ecer à audiência de concil iaçao 
designada para o dia 04.04.00 às I 0:30 horas, na sede deste 
Juizo. (ns.6Sv). " 

PROCESSO n° 1452/llO 
AÇÃO: INDENIZAÇÃO 

Reqte.: JOSÉ GONÇALVES DE ARAÚJO 
Adv. : Carlos Eduardo M. Silva 

Reqdo: ANA M ARIA DE LIMA FERREIRA e outro 
Adv.: 

Fina lidade: " Comparecer à audiência tJr conciliação 
designada para o dia 04.04.00 às 09:30 huras, na sede deste 
Juizo. (ns.l98v). •• 

PROCESSO n• 787/99 
AÇÃO: EXECUÇÃO 

Reqte.: DA BEL DISTRIBUIDORA A 'vlAPAENSE DE 
BEBIUAS LTDA 

Ad\·.: Ocinéia C. de Sousa Prrcira e OlWa 

Reqdo: DARCI F. l>A CONCCIÇAO 
Adv. : Defenap 

Finalidade: •· Comparecer ;i audiênci ~ de concilütção 
designada para o dia 03.04.00 às 09:30 horas. na sede deste 
Juizo. (ns. l 2). ·• 

PROCESSO n• 1235/99 
AÇ,\0: EMBARGOS 

Rcqte.: JESON IAS SILVA DE OLi VEIRA 
Adv.: Jorge Luiz G. da Si l\'a 
Reqdo: M ARIA 'IA'ICY P. DF SA 'ITA!\A 
Adv. : 

fina lidade: ·• Corn parl'cer à audiência c.h~ conci li;lç:lo 
designada para o dia 03.04.00 à s I 0:30 horas, na sede deste 
Juizo. (ns.l98v). " 

PROCESSO n• 170/99 
AÇÃO: EXECUÇi\0 

Reqte.: B ANCO DO [STADO DO AM A?;\ S;A 
Adv.: Antônio r aummurgo B. Leite 
Rcqdo: ALMIR TELI'S OOS SANTOS 
Adv.: 

Finalidade: ·· Compar l'cer à :mdiência dr conciliação 
designada para o dia 03.04.00 ;\ s OR:30 horas. na sede deste 
.Juizo. (ns.45,·). •· 

PROCESSO n• I 002199 
A Ç,\0: DI:SPUO 

Rcqte.: ANTÓ!\10 BENEV IDES DA COSTA· M E 

1\dv.: Vicente Gomes 
Rcqdu: MARCELO CARVALHO RESEI\DE 
Ad1•.: 
Finalidade: •· Cornparr crr à audiênril de conciliaçfio 
designada pa ra o dia 21 .03.00 às 09:30 horas, na sede deste 
.Juizo. (fls.62v). " 

PROCESSO n° 1394/00 
AÇÃO: MEDI DA CAUTELAR 
Reqte.: ALM IR CASTRO JÚNIOR 
Ad1•.: Car los Alfredo Barreto Si lva c outro 

Reqdo: JOSÉ M ARTIN HO DE GOUVEIA FERNANDES 
Adv.: Paulo Sérgio Braga Teixeira 
Finalidade: .. Comparecer à audiência de conciliação 
designada para u dia 16.03.00 às 08:30 horas, na sede deste 
.luiw. (Os.92,·). •• 

PROCESSO n• 1199199 
AÇÃO: EX ECUÇÃO 
Reqte. : CEN TRO DE EDUCAÇÃO IN FA NTIL 
Ad,·.: Jeanny Cristina C. Ra io! e outra 
Reqdo: ROBERTIM RUFINO DA Sll.VA 
Adv.: 

Finalidade: " Comparecer à audiência de concil iação 
designada para o dia 16.03.00 às 09:30 horas, na sede deste 
Juizo. (ns.l9v), " 

O pn:sc:ntc expediente scr:i publicado na fonna da lei e 
3.tixado no lugar de costumt: Dado e passado nesta !.'idade de 
Maca~·- s: \'inte c dois dias do mês de fc\'crciro do ano de doi s mi l 
Eu. {Hilcnc ~-tari l an),..im;J Rod ngues). Servidor à Disposição, 
digit 1 o presente_ Eu. ' ~l....-(~r.:li Rabclo da Rocha), Chd C de 
S<erc1arill. o subscrevi . l 
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1" VARA CRIMINA L DE. MA(.AP . .\ 

Jui7 de Direito M.\ JH O ECZE HIO " '-\Zl :RE!-.: 
Chefe de S«:n:uria.. A.d ' , \ RY.\IJ~_\ UOR(;E~ 0 .\ ~11.\" :\ f\OR< ; E~ 

1' \ ':\ R.\ CH.IMIN.\ I.DE ,\1.\C. \ P.\ 

1-: DIT.\L DE 1:\TI\t.ll; .io 
PlliZO DE 30 [rRI~T.I) DI.\S 

DIÁRIO OFICIAL 

PROCESSO CRIME N"' l.907/96 

DE: NEY SEYERJANO DE OLIVEIRA ROCHA, brastlciro, 
:;oltciro, aurúnomo, jornalista, fl.lho Jc Francisco A r.~ újo da Rocha c de 
Deusa Nazareth de Oliveira Rocha, em lugar incerto c não sabido. 
Flnalidadc:: I ntimaçiiQ p l rl constiruii nm·ü advog-ado no pr:11:n de 05 
{cwco) tlias, nos aUIO~ th ,\çlo Penal de n" 1907/97 
Autora: Justiça Pública 

Incidência P e nal: ,\rt. 21 4, c/c tJ art. 224, letra " c", todos do Cúdigo 
Penal 

SEDE DO JUÍZO: FÓRUM DESEMBARGADOR LEAL DE MIRA, I' Vara 
Criminal. sito à Av. Fob. 1737. bairro de Santo Rito, nesta Cidade. 
Fone: 223·505.>. rama12JO 

{) pre~nm· cxyw,J ,<~fe f01 pubhc:aJ o em cumpnmt·nlo '.lO dispo~to no lrt. 370, ~ 
1 ~. J o CI'JI, c/ c o ptu11J"l1(..,uon" O&I/ 98 J a Corrq:t·don~ t;er:al c..k jusuç;1 

Ma.c:apâ (,•\P.), 21 Jt· fc:,·crctro dl· 2t:XX). 

t1......, a,.,O..C.. ~'(] 
Bel' A.RYADN\\ BORGES D~ Sir VA BORGES 

Chd c J(' Sccn.:tana 

I' VARA CRIMINAL DE M ,\ CAPÁ 

Juiz de Direito Substituto: MÁRIO Elll.I0BI0 MAZUREK 
Chefe de Secretaria: Bel• ARY ADNA BORGES DA SILVA 
HORGES 

AUTOS DE NOTIFICAÇÃO JUDICIAL N' 3.H40/99 
Autor: RIT,\ I) E CASSI,\ Ll \ 1!1 ANDIÜ;A 
Réu R.\l.liO AI\ I ENA I FM 
Incidência Penal: Lei dl.' Imprensa 
Advogado: SA~DRA OLIVEIRA. 0.\lliAP-J(,-1 
Finalidade: lnlimação da ADVOGADA acima citada do d.cspachn 
pmf~·rido às Os .16 dos ~utus. a s~g u ir transcrito : "" Entregue-se a 
Requerente, i ndépendcntemente de traslado. l ntimem-§e. 
Macapá/AP, 1410212000, M ÁRIO EUZÉBIO .~IAZUREK • .Iuiz tlr 
Direito". 

O presente expediente IOi publicado em cumpri mento ao 
di ~pll SIO no <1rt. :no. § 1°, do CPP. c/c o prm imcntu n1

' 081/98 da 
Corrcgcdon~1 G..:ral de Justiça 

1v1ac<lpá ·AP. 21 de fcvtrt'iro de 2000 

~~...!- .';.,.,(\ 
Bel' AllV~DNA ~ORGES IJA SILVAfllORGES 

Chcfl.' dt' Secretaria 

I ' VAliA CRI \ t!NAL DE MACAl'A 

Ju i ~ de Oirc:ito: ;>.L\Jw ) EL!J.(.:BH> :.1.\Z l'JU·:K 
Chd c de Scçrctari a. lkl ~ 1\RY \ DN. \ HORCI-'S n.\ ~ 1 1.\",\ IKJ !tl ~I .:S 

AÇÃO PEN AL PÚBLICA :-1" 3 6 211/ ~9 
Autur: llt~tio PUhlic:1 

Rcu· \ I 1 ~1 H'l. ll.l r.o;-;t:EH;.io n r . sot.:/. 1 DU.11n1·: 
Advogado : I::.RICLÁUD/0 ALEN C4R, OAB·AP 223 

fncidencia Penal: ,\ ri , 213 t· 214, c/c o an. Ml do Cúc..ligo 1\:n:tl 
Finalidade: l ll!llll;lçi•) do .\D \"t )C.\DO, ::tWlia Ót.1Jo. do I!)!Cno~':tt•ino 

d" n·11 dc~tgmtlo par.1 o J 1a Jl/ahril/2000, ias 12h. 

( l p rt·Sl"lltt· o.pcdicrUt' Ío1 pubhcado t·m cump nmcnto :.111 d1~po~ to no :.Jrt 

r o.~ t " J1, CPP. c/( o pmvim~:nto n' ' 08 1/ (JB ~b l :orrl'gn lor"l:t < ;cral dl' 
J u ~ll("J 

\bcap:i (.\ P.), 18 J c fcvt:rcir•) J c 2000 

Sd' ARYADNN DORGF.S DA SIL 'A BORGES 
ti.M1~k· ~A 

Chc fa· de .:-;.tu ctana 

1• VARA CRI M INAL DE MACA PÁ 
EDITAL DE C ITAÇÃO 

PRAZO DE 20 (V INTE) DI AS 

AÇÃO PENAL N" 3.745/99 

D E: MA RIVALDO Vll.HENA DA SILVA, conhec ido por 
"'Birico"', brasi leiro, nan1ral de Chaves.PA, solte iro, ajudante de 
pedrei ro. fi lho de Armando Pereira da Si lva e de Julieta de Jesus 
Vilhena, tendo como último endereço na Av. Rua José Lourenço 
Araújo Sá. sln° . bairro Novo Horizonte. atualmente em lugar 
incerto c não sabido. 
Finalidade: CITAÇÃO para defender-se na Açno Penal n' 
3.745/99, e INTIMAÇÃO para comparecer nesle Juízo. silo A v. I 
Fab. 1737, bairro de Santa Rita. nesta cidadt= · Fórum 
Desembargador Leal de Mira· 2' andar. Fone: 223·5055, ramais: 1 
230/210 · Fax (096) 223-5079, no dia 17/ MARC0/2000, às 
.!l!!. para ser interrogado c responder aos demais termos do 
proccsso·crime acima mencionado, sob pena de suspensão do 
processo e do curso do prazo prescricional, nos tcnnos do art igo 
366 do CPP. 

Incidência Penal: A rt igo 15.5. §4' , IV, ele o art . 14, ~ I do 
Código Penal. 
Autor: Justiça PUblica. 

Juiz de Direi to 

I" VARA.CRll\fiNAL DE MACAPÁ 

Jui.z de Di~ ito. M.\RJO rU~ÉHIO ~L-\ZVRI.::K 
Chde dc Scc rct.arii.: Rd ' .\RY.-\DN A ROH(.iES D.-\ SII S t\ BORGES 

AÇÁO PEN AL PÚ BLICA N' .1.867/'l'J 
Autor. J u:>ll~ 1\ibho 

Pág. 'Ü 

Réu: MAR CIO DOS REIS l)AMASCENO 
Advogado, SANDRO MODESTO , OAJl.AP 399 

l ncid~cia Penal: A.n. 155. S§ t• f' 4°, 1 c TI do COd1go Peru.! 
Finalidade: lntimaçio do .\ OVOGADO, 1clma ciudo, p:ln apl'e'ir:nl1r Jdcu 
pri,ia do réu no pra:z:o legal 

AçfO PENAL PÚBLICA N' 3.853/ ?9 
Autor: Jusl"lça Pública 
Róu: R." MUNDO SOARE~ UE ALMEIDA 
Advopdo:/OÁO SOARES DE AQLMEIDA, OAB-AP 2S4 
I ncidi-ncia Penal: Art. 171 " n put" do Código Penal 
Finalidade: lntinuçi o do ,\ 0 \'0G.-\.DO , :tcinu <:1Udo, ptr.~ :~.prestntu dt'fes.a 
prê\'ta do rêu no prazo k·b~· 

AÇÁO PEN AL PÚBLICA N' 391 \/')') 
Autor: Jusllç:l l~bhc3 
Rl:u. ( ;JLBERTO ·rA\ 't\RJ:.'\ DANT AS 
Advogado: MAURO }OÁO MACEDO , OAJl.AP 499 
lncid i-nc:i:a P enal Art. 155, §4•, 11 (abuso Jc contianÇ'JI), dof.ódtgo- Penal 
f inaJidadc: lntinu.çio do ,\ U \ 'OGADO, acinu ci1-.1J o , para apttst1ltu ddc~1 
prén a do r('·u no pr:110 !eg.ll 

AÇÁO PENAL PÚBLICA N' "3.171/98 
Autor. J ustiça PUblica 
R~u: JORGF ALCJ~DO FURT.\DO :\SDO N t· outm.s 
Advog•do. WALTER MELO JUNIOR , O AJl.AP 555 
lncidi:nci2 Penal :\ n:. 138 J o Código Peru! 
Fina lida de: lnwnaçio Jo AD\'0<...::\ DO, acinu cit:aJn, pan Oll tim do an. 500 
Jo C l' l'. 
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VARA DO TRIBUNAL DO JÚRI 
COMARCA DE MACAPÁ 

EXPEDIENTE DE INTIMAÇÃO PARA ADVOGADO 

AÇÃO PENAL: N.' 886/97 ·VT J 
AUTORA: JUSTIÇA PÚBLICA 
REUS: JOSÉ RAIMUNDO DE MIRANDA TEIXEIRA, FRANCISCO DAS 
CHAGAS PORTELA SAMPAIO e EOILSON FERNANDES DA SILVA 
ADVOGADO: Dr. CARLOS LOBA TO 

FINALlDADE: Fie<., o advogado ac1ma, intimado a comparecer 

na Secreta ria da Vara do Tribunal do Júri desta Comarca. !!Q 

ru·azo deUS (cinco) dias. para ra tifi car ou nà!)_ as alegações finais 

ofertadas às fls . 180/181 dos autos supra 

AÇÃO PENAL: N.' 13S5199-VTJ 
AUTORA: JUSTIÇA PÚBLICA 
REUS: ALEXANDRE LIMA DE SOUZA e outros 

ADVOGADO: Dr. SANDRO EMiUO DE SOUZA GOMES 

FINA.LIDADE: Fica. o advogado acima. intinmdo a aprcsent<H no 

prat.o legal. as alegações fmais rcfe entes aos autos supra. 

VARA DO TRIBUNAL DO JÚRI 

O Doutor JOÃO GUILHERME LAGES 
MENDES. MM. Juiz de D~reito na Vara do 
Tribunal do JUri da Comarca de Macapá, na 
forma da Lei, etc .. 

FAZ SABER, a todos 
quanto o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem 
que, da relação dos jurados alislados, os vinte e um (2t ) abaixo 
relacionados foram sorteados para servirem nas sessões do 
Tribunal do Júri. nos dias 01. 02, 03, 09, 10, 13, 14, 15, 16, 17, 20, 
21, 22 23, 24, 25, 28 e 29 de marco de 2000, às 8 horas: 

1. Aline Amoras Duarte Rodrigues - Estudante 
2. Ana Maria dos Santos Menezes - Telefonista 
3. Anlinda da Silva Sales - Ag. Adminislrativo 
4. Carlos O. G. da Costa Junior - Estudante 
5. Disney Furtado da Silva - Ag. Administrativo 
6. Edilena Gonçalves Dias - Ag. Adminislrativo 
7. Eugênio da Costa Ribeiro- Téc. Distribuição 
8. Francisco Guanabara Soares - Aux. Serv. O per. 
9. Franklin Pereira Sananta - Téc. Medição 
1 O. Graciela Mara Rodrigues Cordeiro · Estudante 
11. Helena Ferreira dos Santos - Estudante 
12. Heraldo de Souza Moreira - Aux. Técnico 
13. Hoana Capiberibe da Silva • Estudante 
t4. lsa Maria Pachecc Ribeiro de Souza - DaliiOgrafo 
t 5. lsac Roberto Baia de Jesus- Aux. Serv. Operac 
16. João Bosco Reis da Costa - Ag. Administrativo 
17. Joao Guilhetme A. Santana - Ag. Administrativo 
18. José Ciliomar Pimentel de Souza- Oper. de ETA 
19. José Eduardo F. dos Santos - Aux. Serv. Operac . 
20. Maria Aparecida Silva Vilhena - Ag. Administrativo 
2L Silvia Mara Costa Castro - Professora 

NOTIFICA, pois, a todos os jurados 
acima mencionados. pa ra comparecerem no Plenário do Tribunal 
do Júri desta Comarca, no prédio do Fórum Desembargador Leal 
de Mira. sito na Av. Fab, n° 1737, Bairro Santa Rita, nesta cidade. 



Macapá, 23.02.2000 

no dia e ltora designados e subseqOentes, enquanto durarem as 
sessOes. sob a de muna na fonna da lei. se intimados nao 

Para conhecimento de todos. expede­
ue será afixado no lugar de costume e 

a E do. Macapá . AP. 18 de fevereiro 
He a ton~o Soares Alves. Chefe de 

Procuradoria Geral de Justiça 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO- CPL 
Portaria 150/99-PGJ de 12/03/99 

ERRATA DO TERMO DE JUSTIFICATIVA N° 01212000-CPL/MPEA 
PUBLICADA NO D.O.E N° 2240, DE 18/0212000 

Onde se lê 

Leia-se 

(trinta e sete mil, novecentos e sessenta e cinco 
reais e sessenta e seis centavos) 

: (treze mil, dezessete reais e noventa centavos) 

Macapá-AP, 21 de fevereiro de 2000. 

Carla ~S.nntos 
Presidente Interina da CPUMPEA 

Portaria n• 576199-PGJ/MPEA 

Ordem dos Advogados\ 

ED ITAL 

Confonnc Norma F~<:;:\hrt~ria da Lei 
n• 8.906/94, tomo público que requereu inscrição PRINCIPAL, 
nos Quadros de Advogados da Ordem dos Advogados do Brasil 
-Secção do Amapá, o Bac ELIPE ANDRÉ SOUZA DE 
CASTRO. 

EDITAL 

Conforme Nonm Estatutária da Lei 
n' 8.906/94, tomo público que requereu inscrição PRINCIPAL. 
nos Quadros de Advogados da Ordem dos Advogados do Brasil 
- Secçãq do Amapá, o Bacharel CÉSAR QUEÓPS 
MONTEIRO DA SILVA. 

Maca pá 

EDITAL 

Confonne Norma Estatutária da Lei 
n' 8.906/94. tomo público que requereu inseri~ PRINCIPAL, 
nos Quadros de Advogados da Ordem dos Advogados do Brasil 
- Secção do Amapá. a Bacharda ESRAÍTA DELAtAS 
PARANBOS DA COSTA JO. 

Dr. 

DIÁRIO OFICIAL 

Publicações Diversas 

I 
SfNDICADO DE SECRETÁRIAS E SECRETÁRIOS 

DO ESTADO DO AMAPÁ-SINSEAP. 

REUNIÃO 

. O Sindicato das Secretárias e Secretários do Amapá, 
convtda todos os profissionais secretários, associados, não 
assoctados e estudantes do Curso Secretariado Executivo c 
estudantes de Técnico em Secretariado a participarem da 
Assembléia Geral extraordinária a realizar-se: 

Data: 24/0212000 (quinta-feira) 
Hora: 18:00 horas 
Local: Auditório da PROG 
Endereço: Rua Eliezer Levi, sln - Centro 
Assunto: Organização para o Xll Congresso 

Nacional de Secretárias. 

Dia: 09.03.00 

CINCI GEMAQUE 
Presidente 

LEILÃO 
SEBRAE 

Às 10:00 hs 

Locll/I!!!O!ido r Visitado: BR·I56- KM O ao Lado da Policia T6cnica, no 
pcrfodo de 28/0l a 051113100, ele 08:30 às I t :OO e i4:00 às 17:00. ele Segunda a 
Semfeir.a. 

~: M6.U. ~ Arc..dicionado eOUiros. 
AprtgOili a Ltilocir.o Jaciara Coatiobo lliah. A~. ~CaMa Nunes. 286 
(ooe: 223 5151/9714405( infor111190<s<cditais )/ ;...;,-

t1 SINDIVIAP 
SINDICATO DOS 'TRABALHADORES EM EMP/!ESAS DE 

SEGUIWIÇA.. VIGII.ANCIA, TIWISPORn: DE VALORES E 
SiMILARES DO ESTADO DO AMAPÁ 

GCG: 23.072. ~.a; 
FONE: 2f2-2323 

IDITAI DE CONVOCAÇÃO N." QQ2/200Q. 
SINDIYIAP 

Pelo preaente, na lonna do Eetatuto Social do 
SINDIVIAP, ficam convocados todos oe 
trabalhadorea vigilanteo e demais membroe de 
no11a categoria profietional no Eatado do 
AmapA, oe aeacx:iadoe e os n!o associado• 
neota entidade, para participarem de 
ASSBMBI.t!A GERAL IOCIRAORDINÁRIA, 
que acontecerá noo diao 25l fevereJro/ 2.000 , 
na oede do Sindicato situada na Av. Caramuríl, 
1926 - Burit!zal - Macapâ, dia 26 I 
fevereJrol2.000 na Sub-Sede do Sindicato na 
Av. Coelho Neto, 2930- Paralso- Santana e dia 
29 I fevereiro I 2.000 na Paosarela 14 , 62 -
Centro- Laranjal do J ar!, ambas h 8:30 horas 
em primeira convocaçao e às 09:00 em eegunda 
e 6ltlma com qualquer n6mero de presente. 
para tratar e deliberar a oegutnte pauta do d ia: 

I DISCUSSiO ! APROVAçiO DAS 
IU!MNDICAÇO!S DA CAMPANHA SALARIAL 
DO ANO 1.0001 • 
11 - AUTORIZAR A DIIU!TORIA DO SII'IDMAP, A 
INSTAURAR DISilDIO DI! NATUREZA 
ECONÔMICA, CASO MALOGIU!M A 
N!GOCIAçiO, A MI!DIAçiO OU 
ARBITRAGEM! 
111 - !SCOLHA DA COMISSiO DE I'I!GOCIAçiO 
I! I'IOMI!AÇÁO DI! ASSESSORIA JUR1DICA PARA 
AI!NTfDADI!; 
111 - O QU! OCORIU!R. 

Lú o Corta 
Pr11lcteau 

ali/e 

CHAMADA DE EMPREGADO 

A Senhora M"aria Emília Magalhães de Almeida 
Amanajâs, convoca. a senhora Renilce Lopes Simões, 
C.l. n•· I09i074-6/PA para reassumir suas funções em 
seu trabalho, no prazo de três dias, sob pena de ser 
demitida por abandono de emprego. 

Pág.28 

CALIFORNIA INDÚSTRIA E Co.!. LTDA 

Torna pÚblico que reqJereu á Sec:etaria de Est~ 
do cb M3io Anbiente - SEMA, a Licerça de ~ra­
çà:J para Industrialização de Palmito em consei'­
va, em sua séde na Ilha do F'austino, Canal do U 
baldo s/n, Distrit o do Bailique, Municipio ~ 
Macapá-AP, Não foi determinado Estudo de Imp~ 
to AnbientaJ. . 

,_. -
EDITAL DE INTIMACAO 

!IEGIS7RO DE PBOTES1V DE TIWLOS 

O 1• Tahellao de Noras t r.um cargas arruos da 
Comarca dt Macapá, Esrado ckJ .~mopá. à rua TiradenttS. 6(U - Boirro 
("~ntral. por nomroç4o legal, etc_, FAZ SABER que encontrom~se paro 

proumo os tímlos abaixo rtfacronados dt responsabilidade dt.' ProL 
497.565 e 497.566/F YII..<Mf Lrl/4 - 49U1ZIF .fll.!iM[ Ul/4 -
497.45Z!Margaritla Maria de F~itas - 497.49JISJiimey ck leu.< 
Silva - 497.465/ C Tores Pelf!Krini - 497.494/Patricia Alnsandra F 
Del Casrillro - 497. -146/Jou Maria do Nascimento Je So -
497.450/M C C Góeo-ME - 497.451/M A M Cardoso -
497.457/ Risde do Na•ciiNJflo RoJripes - 497.470/D A Silva -
497.49ZIR Jmrwr FiguDnJo..ME - 497.512/M A M Cardodo-
497.5U-497.5IS-497.516e497.517n•oollde Fonira Mat:ie/ -
497.571/Hennina Qui11tas de l..ilfW- 497.583/J Maria das Santos e 
497.595/Maria Man:iria Barbosa Mira . 

SINDICATO DOS TRABALHADORES 
MOTOTAXISTAS DO ESTADO DO AMAPÁ 

CNPJ 02.738.52910001-32 

Edital de Convocacão N° 001/2QOO 

Assembléia Geral Extraordinária 

O Secretário Geral do Sindicato dos Trabalhadores 
Mototaxistas do Estado do Amapá.STMT A. no uso de suas 
atribuições legais e Estatutária dando cumprimento a 
Delibetaçao da Assembléia Geral Extraordinária realizada dia 
03.1 2.99, convoca todos os sócios quites com suas obrigações 
Estatutária, para tomar parte da Assembléia Geral 
Extraordinária a ser realizada dia 25.02.2000. Sexta-feira, às 
16:00 horas em pfimeira chamada com a presença de 50"h 
(CinqOenta por cento) + 01(mais hum) e às 16:30 horas em 
Segunda e última chamada com qualquer número de sócios 
presentes, para deliberarem sobre a seguinte Pauta: 

a) Apresentação do Relatório da Comissão de 
Sindicancia: 

b) Apreciação da defesa do Presidente 
ADONIZEDEQUE MACIEL SANTANA; 

c) Julgamento do Relatório da Comissão de 
Sindi<:ancia e seu desdobA 

EXTRATO DO ESTATUTO 

ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DE Sft.O FRANCISCO DO 
ALTO, tem sede provisória na Rua principal sln', na Comunidade de 
5ao Francisco do Alto, Distrito do Pacul, Muníclpio de Macapá, 
Capital do Estado do Amapá. É 1D118 Assoclaçao Civil. Sem Fins 
Lucrativos, com duraçao de prazo indelerminada. Tem como objetivo: 
coogn:gar os moradores da Comunidade de SJo Fr:mcisco do Alto; 
proporcionar a criação de um insuumento de participoçao comunitária 
aos intc:rcsscs dos moradores nela contida; firmar oonvênio com órg!los 
públicos nas esferas Municipais, Estadual c Federal, c com outras 
organizaçOcs nao governamentais. Tem as seguinles categorias de 
sócios: fundadores, COlllribuintes c depcodeDies, a As&cmbl6a Geral é 
seu órgjlo dclibcrativo máximo. A Dmtoria da Assoclaçao será fotmada 
por: Presidente, Vice-Presideole, Scc:retirio, Segundo Secretário, 
TC90Ut'eÍr0, Segundo Te900teÍI0. O Conaclho riScai é formado por Tds 
(03) Coasclbc:iros Efetivos e Tr!s (03) SupiCIIIcs, lodos eleitos por um 
mandato de Tres (O}j Anos. O l'alrim&lio Social c:ompOe« de todos os 
Bens c Haven:s da Associaçao. É ~ à Associaçio diJiribuir 
qualquer luao ou divicleDdos eu1re os aócios ou Direrorcs. O I!slatmo 
90111 n:coohccido por um ad\'Opdo cmlcociado m OAB - Ordem dos 
Advogados do Bnlsill AP. 

Slo F~ do Alio- AP, 21 de Fev=iro de 2000. 


	

